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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 01/2022 

O Município deCampo Alegre, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelaPrefeita 
Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público que estão abertas as inscrições ao 
PROCESSO SELETIVO, para provimento de vagas temporárias e formação de cadastro de 
reserva de excepcional interesse público do quadro de pessoal do Município de Campo 
Alegre/SC, em conformidade com Art. 37, IX, da Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município, Lei Complementar Municipal nº 088/2012, Lei Complementar Municipal nº 
006/2002 e demais normas em vigor, todas considerando suas alterações posteriores e de 
acordo com as instruções deste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Processo Seletivo será realizado sob a responsabilidade da empresa Rhema Concursos 
Públicos Ltda, localizada na Rua Paschoal Conte, n.º 944 - Bairro Jardim Primavera em 
Lontras/SC, endereço eletrônico www.rhemaconcursos.com.br, sob a supervisão da 
Comissão Municipal de Fiscalização do Processo Seletivo, nomeada para este fim. 

1.2. O Processo Seletivo terá caráter eliminatório e classificatório e envolverá prova escrita 
objetiva, prova de títulos e prova prática, diferenciadas por cargo. 

1.3. Os cargos/funções, escolaridade/habilitação exigida, número de vagas, número de vagas 
para portadores de necessidades especiais, carga horária semanal, vencimento mensal e 
tipo de prova aplicada, seguem dispostos nos quadros abaixo: 

1.3.1. Cargos de Nível Superior: 

Item Cargo/Função Escolaridade/Habilitação Exigida Vagas 
Vagas 
PcD 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento Mensal 
em R$ 

Tipo de Prova 

01 
Professor de Educação Infantil e 
Anos Iniciais (Professor I) 

1. Habilitado:Formação de nível superior em 
pedagogia ou normal superior, com 
habilitação em educação infantil e anos 
iniciais, licenciatura em pedagogia ou 
pedagogia com pós-graduação em educação 
infantil e anos iniciais. 

2. Não Habilitado: Cursando 4º fase do nível 
superior em pedagogia ou normal superior 
com habilitação em educação infantil e anos 
iniciais, licenciatura plena em pedagogia  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
____________ 

 
2.3.845,63 

(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

02 
Professor de Educação Física 
(Professor II) 

Licenciatura plena específica na área e 
Registro no CREF.  

CR - 
Até 
40h 

3.845,63 
Objetiva e 

Títulos 

03 Professor de Artes (Professor III) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
____________ 

 

2.3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

04 
Professor de Inglês (Professor 
IV) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
_________________ 

 

2.3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

05 
Professor de Língua Portuguesa 
(Professor V) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
____________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

06 

Professor de Matemática 
(Docência nos anos Finais do 
Ensino Fundamental) (Professor 
VI) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área.  

1 + CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
____________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

07 
Professor de Ciências (Docência 
nos anos Finais do Ensino 
Fundamental) (Professor VII) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
________________ 

 

2.  3.845,63 

Objetiva e 
Títulos 
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Fase de Licenciatura plena específica da área.  (Piso Nacional) 

08 

Professor de Geografia 
(Docência nos anos Finais do 
Ensino Fundamental) (Professor 
VIII) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área.  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
_________________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

09 
Professor de História (Professor 
IX) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
________________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

10 
Professor de Ensino Religioso 
(Professor X) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
________________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

11 
Professor de Educação 
Especial(Professor XI) 

1. Habilitado: Licenciatura plena específica na 
área.  

2. Não Habilitado: Cursando a partir da 4ª 
Fase de Licenciatura plena específica da área  

CR - 
Até 
40h 

1.  3.845,63 
________________ 

 

2.  3.845,63 
(Piso Nacional) 

Objetiva e 
Títulos 

12 Contador 
Curso Superior de Ciências Contábeis; Registro 
no Conselho Regional de Contabilidade.  

CR - 40h 

4.844,81  
(Acrescido de 40% de 

Gratificação De 
Responsabilidade 

Técnica) 

Objetiva 

13 Médico (Médico I) 
Curso Superior de Medicina; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  

CR - 20h 

4.844,81 
(Acrescido de: 50% 

Gratificação Especial 
Médica) 

Objetiva 

14 Médico (Médico II) 
Curso Superior de Medicina; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  

1 + CR - 40h 

9.689,62 
(Acrescido de: 50% 

gratificação especial 
médica) 

Objetiva 

15 
Médico Ginecologista (Médico 
III) 

Curso Superior de Medicina; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  

CR - 10h 

2.422,40 
(Acrescido de: 50% 

gratificação especial 
médica) 

Objetiva 

16 Médico Pediatra (Médico III) 
Curso Superior de Medicina; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  

CR - 10h 

2.422,40 
(Acrescido de: 50% 

gratificação especial 
médica) 

Objetiva 

17 Médico Psiquiatra (Médico III) 
Curso Superior de Medicina; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  

CR - 10h 

2.422,40 
(Acrescido de: 50% 

gratificação especial 
médica) 

Objetiva 

18 
Fiscal de Obras, Posturas e Meio 
Ambiente (Fiscal) 

Curso Técnico em Contabilidade ou Nível 
Superior em: Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Economia, Engenharia 
Florestal, Engenharia Ambiental ou na Área de 
Administração Pública; Possuir Carteira 
Nacional de Habilitação categoria B. 

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

19 
Fiscal de Tributos Municipais 
(Fiscal) 

Curso Técnico em Contabilidade ou Nível 
Superior em: Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Economia ou na Área de 
Administração Púbica; Possuir Carteira 
Nacional de Habilitação categoria B. 

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

20 
Fiscal de Vigilância Sanitária 
(Fiscal) 

Curso Técnico em Contabilidade ou Nível 
Superior em: Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Economia, Engenharia 
Ambiental, Engenharia Sanitária ou na Área da 
Administração Pública; Possuir Carteira 
Nacional de Habilitação categoria B. 

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

21 Fonoaudiólogo 
Curso Superior de Fonoaudiologia; Registro no 
Conselho Regional da área.  

CR - 30h 4.844,81 Objetiva 

22 Odontólogo (Odontólogo I) 
Curso Superior de Odontologia; Registro no 
Conselho Regional de Odontologia.  

CR - 20h 4.844,81 Objetiva 

23 Terapeuta Ocupacional 
Curso Superior de Terapia Ocupacional; 
Registro no Conselho de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional.  

CR - 30h 4.844,81 Objetiva 
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24 Instrutor de Educação Física 
Formação Superior em Educação Física 
(Bacharelado); Registro no Conselho Regional 
de Educação Física. 

CR - 40h 3.149,08 Objetiva 

25 Educador Social Curso de Nível Superior em Pedagogia. 1+CR - 40h 3.149,08 Objetiva 

26 Engenheiro Ambiental 
Curso Superior em Engenharia Ambiental com 
Registro no Conselho da Classe. 

CR - 40h 4.844,81 Objetiva 

1.3.2. Cargos de Nível Médio ou Técnico: 

Item Cargo Escolaridade/Habilitação Exigida Vagas 
Vagas 
PcD 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento Mensal em 
R$ 

Tipo de Prova 

27 Agente Administrativo II 

Ensino Médio Completo; Conhecimentos 
Básicos em Informática (processamento de 
textos, planilhas eletrônicas, dos, Windows, 
internet). 

CR - 40h 1.863,30 Objetiva 

28 Agente Operacional IV Ensino Médio Completo.  CR - 40h 1.863,30 Objetiva 

29 Agente de Endemias 
Ensino Médio Completo. Carteira Nacional de 
Habilitação categoria AB. 

CR - 40h 1.620,26 Objetiva 

30 Atendente de Sala Ensino Médio Completo. CR - 40h 1.863,30 Objetiva 

31 
Técnico em Enfermagem 
(Técnico de Nível Médio) 

Curso de Nível Médio e Curso Técnico de 
Enfermagem; Registro no Conselho Regional 
de Enfermagem.  

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

32 
Técnico em Processamento de 
Dados (Técnico de Nível Médio) 

Curso Técnico em Análise de Sistemas, 
Ciências da Computação ou Processamento de 
Dados.  

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

33 
Técnico Agrícola (Técnico de 
Nível Médio) 

Curso de Técnico em Agricultura; Registro no 
Conselho Regional de Agricultura.  

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

34 Técnico em Edificações 
Curso Técnico em Edificações; Registro no 
Conselho Regional da Categoria.  

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

35 
Instrutor de Música – 
Violão(Instrutor de Música) 

Ensino Médio Completo e comprovação de 
curso de formação de instrumento específico 
e/ou curso profissionalizante na área de 
atuação.  

 CR - 
Hora 
Aula 

9,63 
Por Hora Aula 

Objetiva 

36 
Instrutor de Música – Técnica 
Vocal (Instrutor de Música) 

Ensino Médio Completo e comprovação de 
curso de formação de instrumento específico 
e/ou curso profissionalizante na área de 
atuação.  

 CR - 
Hora 
Aula 

9,63 
Por Hora Aula 

Objetiva 

37 Instrutor de Informática 
Técnico Nível Médio (2º grau) em Informática 
ou Processamento de Dados.  

CR - 40h 2.422,37 Objetiva 

38 

Agente Comunitário de Saúde – ACS – Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo (com a ressalva estabelecida pela Lei 

13595/2018), Curso Introdutório de Formação Inicial (com aproveitamento). Residir no local de atuação desde a data de publicação deste 
Edital até extinção do vínculo jurídico com a Administração Pública. 

Observação: A não comprovação de residir no local de atuação implica em eliminação do candidato, independentemente de 
seu desempenho nas provas. 

Item Descrição das Microáreas de Atuação Vagas 
Vagas 
PcD 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento Mensal 
em R$ 

Tipo de 
Prova 

38.01 ACS - Atuação: Localidade de Avenca do Rio Negro e Capinzal. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.02 ACS - Atuação: Localidade de Bateias de Cima e Papanduvinha. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.03 ACS - Atuação: Localidade de Corredeiras. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.04 ACS - Atuação: Localidade de Ribeirão do Meio e Mato Bonito. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 
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38.05 ACS - Atuação: Localidade de Rodeio Grande e Rodeio de Santa Cruz. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.06 ACS - Atuação: Localidade de Cubatão e Tijucume. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.07 ACS - Atuação: Localidade de Campinas, Bateias do Meio e Lavrinha. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.08 ACS - Atuação: Localidade de Bateias de Baixo/ Queimados/ Avenca. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.09 ACS - Atuação: Localidade de Santana. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.10 ACS - Atuação: Localidade de São Miguel. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.11 ACS - Atuação: Localidade de Bateias de Baixo/ Papanduvinha/ Pirizal. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.12 ACS - Atuação: Localidade de Bateias de Baixo/Cerro. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.13 ACS - Atuação: Localidade de Saltinho/ Lavrinha e Mutirão (Bateias de Baixo). CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.14 ACS - Atuação: Localidade de Cascatas/Santo Antônio. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.15 ACS - Atuação: Distrito de Fragosos. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.16 ACS - Atuação: Localidade de Belo Horizonte. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.17 ACS - Atuação: Localidade de Cascatas (Vila Cedro.) CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.18 ACS - Atuação: Localidade de Cascatas (Conj. Habitacional Bela Vista). CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.19 ACS - Atuação: Localidade Ximbuva/Cãozinho/Onça Parda. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

38.20 ACS - Atuação: Localidade de Rio Represo. CR - 40h 2.424,00 Objetiva 

1.3.3. Cargos de Nível Fundamental ou Alfabetizado: 

Item Cargo Escolaridade/Habilitação Exigida Vagas 
Vagas 
PcD 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento Mensal em 
R$ 

Tipo de Prova 

39 Auxiliar de Odontologia 
Ensino Fundamental Completo (1º 
Grau) e Registro no CRO – Conselho 
regional de Odontologia.  

CR - 40h 1.408,91 Objetiva 

40 
Auxiliar Operacional (Agente 
Operacional I) 

Ensino Fundamental Completo. CR - 40h 1.351,38 Objetiva 

41 
Auxiliar de Serviços Gerais (Agente 
Operacional I) 

Ensino Fundamental Completo. CR - 40h 1.351,38 Objetiva 

42 Vigia (Agente Operacional II) Alfabetizado. CR - 40h 1.408,91  Objetiva 

43 
Agente de Manutenção (Agente 
operacional III) 

Ensino Fundamental Completo. CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

44 
Operador de Máquinas  
 (Agente operacional III) 

Ensino Fundamental Completo. 
Carteira Nacional de Habilitação 
Compatível, na forma do Código de 
Trânsito Brasileiro (CNH categoria “C” 
ou superior).  

CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

45 
Motorista de Caminhão e Veículos 
Pesados(Agente Operacional III) 

Ensino Fundamental Completo. 
Carteira Nacional de Habilitação 
Compatível, na forma do Código de 
Trânsito Brasileiro (CNH categoria “C” 
ou superior). 

CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

46 
Pedreiro/Carpinteiro (Agente 
operacional V) 

Ensino Fundamental Completo. CR - 40h 1.750,09 
Objetiva e 

Prática 
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47 Motorista da Saúde (Motorista) 
4ª série do 1º grau. Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “D” ou 
superior. 

CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

48 Motorista de Veículos Leves (Motorista) 
4ª série do 1º grau. Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “D” ou 
superior. 

CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

49 Motorista de Transporte de Pessoas  
Ensino Fundamental Completo. 
Carteira Nacional de Habilitação 
categoria “D” ou superior. 

CR - 40h 1.620,26 
Objetiva e 

Prática 

1.3.4. Legendas Utilizadas: 

 Tipo de Prova “Objetiva”: Aplicação de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório. 

 Tipo de Prova “Prática”: Aplicação de Prova Prática, de caráter eliminatório e classificatório. 

 Tipo de Prova “Títulos”: Aplicação de Prova de Títulos, de caráter classificatório. 

 Vagas PcD: Vagas Reservadas àPessoas com Deficiência (vide Item 9 do Edital). 

 CR: Cadastro Reserva. 

1.4. Os requisitos de habilitação aos cargos/funções devem ser comprovados no momento 
da contratação. 

1.5. As atribuições e funções inerentes a cada cargo estão detalhadas no Anexo II. 

1.6. Os candidatos aprovados e classificados neste Processo Seletivo serão admitidos em 
caráter de Regime Especial temporário e filiados ao Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS, como contribuintes obrigatórios do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

1.7. Consideram-se como comprovação, para fins de habilitação aos cargos de professor 
(Cargos 01 a 10) elencados no Item 1.3.1: 

1.7.1. HABILITADO: Apresentação de Diploma ou Certificado em papel timbrado da instituição, 
contendo assinatura e identificação do responsável e a respectiva carga horária, que 
ateste a conclusão do curso. A apresentação de Certidão de Conclusão de Curso / 
Declaração de Conclusão de Curso devem ser emitidas em papel timbrado da instituição 
de ensino e acompanhadas do histórico escolar. Não serão aceitos históricos sem 
certidões/declaração, atas ou afins. 

1.7.2. NÃO HABILITADO: Apresentação do comprovante de frequência emitido pela instituição 
de ensino superior, relativo ao último semestre/fase cursado em 2022, relativo a curso 
da área de inscrição do candidato. 

1.7.3. O candidato que vier a concluir sua graduação após o término do período de inscrição 
ou ainda não conseguir comprovar sua habilitação por um dos meios previstos no item 
1.7.1, deverá se inscrever como “não habilitado”, sob pena de desclassificação do 
evento, conforme determinado pelo item 3.2 do edital.  

1.7.4. Para fins de ordem de contratação dos Professores, primeiro será utilizada a lista dos 
HABILITADOS, esgotadas as opções, passa-se a chamar candidatos da lista dos NÃO 
HABILITADOS. 

1.8. Para o exercício do cargo deAgente Comunitário de Saúde, é necessário ter concluído, 
com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta 
horas. O Município de Campo Alegre/SC ofertará o Curso de Formação Inicial aos 
candidatos aprovados e convocados para contratação. A não participação ou a 
participação sem aproveitamento neste curso, implica na desclassificação do 
candidato. 

1.9. Os valores para inscrição no Processo Seletivo n.º 01/2022, obedecerão aos seguintes 
parâmetros:  
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 R$ 50,00 (cinquenta reais) para os cargos de Nível Superior; 

 R$ 40,00 (quarenta reais) para os cargos de Nível Médio ou Técnico; 

 R$ 30,00 (trinta reais) para os cargos de Nível Fundamental ou Alfabetizado. 

2. DA DIVULGAÇÃO 

2.1. A divulgação oficial do Edital de Processo Seletivon.º01/2022, em forma de extrato ou na 
íntegra, será efetuada através de publicação nos seguintes locais: no mural da sede do 
Município de Campo Alegre, no DOM – Diário Oficial dos Municípios, bem como nos sites 
www.rhemaconcursos.com.br e www.campoalegre.sc.gov.br. 

2.2. As demais convocações, avisos e resultados referentes à realização deste Processo 
Seletivo serão divulgados nos sites www.rhemaconcursos.com.br, 
www.diariomunicipal.sc.gov.br e www.campoalegre.sc.gov.br, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 

2.3. A partir da homologação deste evento, todos os atos inerentes às convocações serão 
efetuados sob responsabilidade exclusiva do Município deCampo Alegre, observados os 
trâmites internos de contratação e legislação pertinente. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. Para participar do Processo Seletivon.º01/2022 o candidato deverá inscrever-se e seguir 
estritamente as normas deste Edital, declarando conhecer e concordar com todos os 
requisitos necessários a habilitação no cargo, bem como se comprometendo a 
acompanhar e tomar conhecimento acerca de quaisquer outros avisos, erratas ou 
comunicados publicados nos meios definidos no Item 2 deste Edital, dos quais não 
poderá alegar desconhecimento. 

3.2. O candidato que se inscrever em cargo para o qual não cumpra os requisitos de 
habilitação, no momento de sua contratação, independente de seu desempenho nas 
provas realizadas, estará automaticamente desclassificado, não cabendo direito 
adquirido, tampouco se vier a obtê-los em prazos posteriores a sua convocação. 

3.3. As inscrições serão realizadas somente no período definido no Anexo III. 

3.4. São condições básicas para a inscrição a serem comprovados no momento da 
contratação: 

3.4.1. Habilitação exigida ao cargo ou função, definido no Item 1 deste edital. 
3.4.2. Nacionalidade brasileira, ou estrangeira, na forma da Lei. 
3.4.3. Gozo dos direitos políticos. 
3.4.4. Quitação com as obrigações militares e eleitorais. 
3.4.5. Idade mínima de dezoito anos completos. 
3.4.6. Aptidão física e mental, adequada ao exercício do cargo. 
3.4.7. Demais documentos elencados no item 12 do edital. 

3.5. As inscrições serão efetuadas exclusivamente VIA INTERNET, através do sítio eletrônico 
www.rhemaconcursos.com.br. Para inscrever-se, o candidato deverá: 

3.5.1. Acessar o sítio eletrônico www.rhemaconcursos.com.br durante o período de inscrição, 
descrito no item 3.3 deste edital. 

3.5.2. Localizar, no sítio, o “link” correlato ao Processo Seletivo do Município de Campo Alegre.  

3.5.3. Ler completa e atentamente o edital, preencher total e corretamente a ficha de 
inscrição, e fazer a opção pelo cargo para o qual pretende concorrer, tendo certeza de 
que possuí todos os requisitos de habilitação, sob pena de desclassificação. 

3.5.4. Imprimir o boleto bancário e o comprovante provisório de inscrição.  
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3.5.5. O candidato é responsável pelas informações preenchidas na ficha de inscrição, arcando 
com as consequências de eventuais erros de seu preenchimento. A opção de cargo não 
poderá ser alterada após a efetivação da inscrição. 

3.6. Cada candidato poderá inscrever-se para apenas um dos cargos previstos no presente 
Processo Seletivo. 

3.7. O candidato que se inscrever em mais de um cargo, terá a(s) inscrição(ões) que efetuou o 
pagamento da taxa confirmada, cancelando inscrição(ões) mais antiga(s). Efetuando o 
pagamento de mais de uma inscrição, será deferida apenas a sua última inscrição, 
devendo ser observado o disposto no item 3.14 deste edital. 

3.8. Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem em caráter condicional. 

3.9. Para confirmar a sua inscrição o candidato deverá:  

3.9.1. Efetuar o pagamento da inscrição através do boleto bancário, quitando-o em qualquer 
agência da rede bancária no valor da taxa de inscrição, até a data estabelecida no Anexo 
III. Para o pagamento da taxa de inscrição deverá ser utilizado o boleto bancário gerado 
na inscrição, não sendo admitidos depósitos em conta, mesmo que identificados. 
Atentar ao horário de expediente bancário. 

3.9.2. A quitação efetiva deve ocorrer dentro do horário de compensação bancária do último 
dia previsto para o pagamento, sendo considerados intempestivos os pagamentos 
programados para o dia útil bancário posterior. 

3.9.3. A organizadora e o Município de Campo Alegre não se responsabilizam por boletos 
clonados, gerados através de vírus eletrônicos existentes nos dispositivos de acesso 
utilizados pelo candidato, devendo este conferir o código de barras e se o boleto 
corresponde ao banco indicado como emissor e o beneficiário correspondente. 

3.9.4. Considerando a atual regulamentação da Febraban em relação aos boletos bancários, o 
candidato deve atentar, no momento do pagamento, para as informações do 
beneficiário, que obrigatoriamente deve constar como pagador os dados do próprio 
candidato. 

3.9.5. Caso o candidato encontre informações diversas aquelas descritas nos itens 
anteriores, não deve realizar o pagamento, comunicando imediatamente a 
organizadora e o Município de Campo Alegre para que possam ser tomadas as 
medidas legais pertinentes. 

3.9.6. Após realizado o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida troca de cargos, 
nem transferência do pagamento para uma outra inscrição realizada. 

3.10. Será cancelada a inscrição do candidato que:  

3.10.1. Não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e prazos previstos neste edital. 

3.10.2. Efetuar pagamento em valor menor do que aquele estabelecido neste edital como taxa 
de inscrição ao cargo escolhido. 

3.10.3. Prestar declarações falsas, inexatas, adulterar qualquer documento informado ou 
apresentado ou que não satisfizer as condições estabelecidas neste Edital. 

3.10.4. No caso de cancelamento da inscrição serão anulados todos os atos dela decorrentes, 
a qualquer tempo, mesmo que o candidato tenha sido classificado e que o fato seja 
constatado posteriormente. 

3.10.5. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, 
dos seus dados de identificação, resultados das avaliações a que for submetido e 
classificação no presente Seletivo, inclusive com a publicação de dados na rede 
mundial de computadores, relativos às etapas deste certame. 
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3.10.6. As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional o que poderá ser feito sem prévio aviso bastando, para todos os efeitos 
legais, a comunicação de prorrogação feita no site www.rhemaconcursos.com.br. 

3.11. O simples pagamento da taxa de inscrição não garante ao candidato a realização da 
prova, devendo este acompanhar o seu deferimento, mediante a publicação da 
“listagem provisória de inscritos”, prevista no Anexo III deste Edital, onde sua 
inscrição deve constar no rol das “homologadas/deferidas”. 

3.11.1. O deferimento da inscrição do candidato significa unicamente que o seu pagamento 
foi processado, ficando apto a realizar a prova. O status de deferido da inscrição não 
comprova sua habilitação ao cargo, devendo esta ser realizada no momento da sua 
contratação/convocação, mediante apresentação dos documentos de habilitação, sob 
pena de aplicação do item 3.2 do edital. 

3.12. Para a realização da prova, o candidato deverá emitir a “Ficha de Inscrição”, 
disponibilizada no site www.rhemaconcursos.com.br a partir da data prevista no Anexo 
III para a publicação da “convocação para a realização das provas objetivas”, emitida a 
partir da “Área do Candidato”, disponível neste site, que irá conter todos os dados 
necessários para a realização da prova. 

3.12.1. Os dados informados na inscrição não poderão ser complementados ou alterados, 
salvo o endereço do candidato, cuja mudança deve ser realizada diretamente na “Área 
do Candidato”, no site www.rhemaconcursos.com.br, acessando seus dados com sua 
senha pessoal. 

3.13. Antes do recolhimento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos para tomar posse do cargo, se aprovado, pois o 
valor, uma vez recolhido, não será restituído em hipótese alguma.  

3.14. Também não serão restituídos valores de inscrição pagos a maior, tampouco 
pagamentos realizados em duplicidade (mais de um pagamento para a mesma inscrição 
ou o pagamento de mais de uma inscrição), assim como não serão restituídas taxas 
pagas em valor menor do que aquele estabelecido neste edital, ou a taxa com 
pagamento realizado fora do período estabelecido em edital (realizado após o 
vencimento), ou ainda, em caso de desistência do candidato em relação ao certame. 

3.15. A organizadora e o Município deCampo Alegre não se responsabilizam por solicitações 
de inscrições não efetivadas por falhas de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos 
dados ou a impressão dos documentos solicitados. 

3.16. A adulteração de qualquer documento ou a não veracidade de qualquer informação 
apresentada, verificada a qualquer tempo, implicará no cancelamento da inscrição do 
candidato e na anulação de todos os atos que tenha praticado, além da denúncia aos 
órgãos de justiça que se fazerem cabível. 

3.17. As inscrições que preencherem todas as condições deste Edital serão deferidas e 
homologadas pela autoridade competente. 

3.18. O ato de homologação e a lista das inscrições não homologadas serão divulgados 
conforme cronograma do Anexo III, pelos meios previstos no Item 2 deste Edital, com os 
nomes dos candidatos habilitados a fazer a prova escrita, em ordem alfabética. 

3.19. O Candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar Recurso contra o 
Indeferimento da Inscrição, seguindo as disposições do Item 10 deste Edital, no prazo 
estabelecido para este recurso previsto no Anexo III deste Edital. 

3.20. O indeferimento da inscrição do candidato se dá pela não identificação do pagamento 
da taxa de inscrição, no prazo estabelecido em edital.  
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3.21. Não será permitida a realização de prova para candidato que esteja com a sua inscrição 
indeferida, devendo o candidato interpor recurso no prazo estabelecido para a sua 
apresentação, juntamente com a comprovação necessária ao seu pleito.  

3.22. É de única e exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar o deferimento de 
sua inscrição, bem como, todos os atos oficiais deste Processo Seletivo através do 
meio de divulgação previsto no Item 2.2 deste Edital. 

4. DAS ISENÇÕES 

4.1. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Inscrição no Processo Seletivo n.º 01/2022 do 
Município de Campo Alegre os candidatos doadores de sangue e candidatos doadores 
de medula óssea atendidas às condições estabelecidas nos itens seguintes. 

4.2. O candidato que requerer o benefício deverá inscrever-se normalmente no Processo 
Seletivo, entretanto, se deferida a isenção não precisará pagar o boleto bancário. 

4.3. Para requerer a isenção por “doação de sangue” o candidato deverá: 

4.3.1. Efetuar o preenchimento completo do Requerimento de Isenção (Anexo VII), 
assinalando a opção “doador de sangue” e anexar ao requerimento o documento 
expedido pela entidade coletora.  

4.3.2. O documento previsto no subitem anterior deverá discriminar o número e a data em 
que foram realizadas as doações, não podendo ser inferiores a 3 (três) vezes nos doze 
(12) meses imediatamente anteriores à abertura do edital deste Certame. 

4.3.3.  Equipara-se o doador de sangue para os efeitos deste benefício, a pessoa que integre a 
Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular de forma 
direta e indireta, a doação. 

4.3.4. A comprovação da hipótese prevista pelo item anterior, será efetuada mediante 
documento específico firmado por entidade coletora oficial ou credenciada, que deverá 
relacionar minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo interessado, declarando 
que o mesmo se enquadra como beneficiário equiparado à doação de sangue, para 
efeitos deste benefício. 

4.3.5. Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto neste item, somente a doação 
de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado 
ou por Município. 

4.4. Para requerer a isenção por “doação de medula óssea” o candidato deverá: 

4.4.1. Efetuar o preenchimento completo do Requerimento de Isenção (Anexo VII), 
assinalando a opção “Doador de Medula Óssea” e anexar ao requerimento o 
comprovante de inscrição no REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula 
Óssea. 

4.4.2. A comprovação da situação se dará unicamente pela apresentação do comprovante de 
inscrição no REDOME, realizada em data anterior à abertura deste edital. 

4.5. Para efetuar o protocolo, o requerente deve efetuar o preenchimento completo do 
Requerimento de Isenção, inclusive com assinatura a punho, digitalizar (escanear) o 
requerimento e os comprovantes de situação, salvando em formato PDF com tamanho 
máximo de 2 (dois) megabites. A primeira página do arquivo PDF deve conter o 
requerimento (Anexo VII) e a segunda página deve conter os documentos 
comprobatórios. Documentos fotografados (mesmo em aplicativos que simulem 
escaneamento) ou apresentados em forma ou ordem diversa ao estabelecido neste item, 
serão indeferidos sem análise de mérito. 

4.6. O arquivo contendo o Requerimento de Isenção e documentos comprobatórios, nos 
moldes especificados no item anterior, deverá ser protocolado pelo meio previsto no 
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Item 11.2 deste Edital, até no prazo final estabelecido para este fim no Anexo III deste 
Edital. 

4.7. A relação das isenções deferidas será divulgada nos endereços eletrônicos estabelecidos 
no Item 2 deste edital, devendo o candidato verificar o deferimento ou não, na data 
prevista no Anexo III. 

4.8. O Candidato que tiver o seu requerimento de isenção indeferido poderá impetrar Recurso 
contra o Indeferimento da Isenção, seguindo as disposições do Item 10 deste Edital, no 
prazo previsto estabelecido no Anexo III deste Edital. 

4.9. A organizadora apreciará o recurso e emitirá o seu parecer até a data prevista no Anexo 
III, republicando a lista de candidatos isentos. 

4.10. Caso o candidato tenha seu recurso indeferido, ele deverá acessar o endereço 
eletrônico www.rhemaconcursos.com.br, imprimir a 2ª via do Boleto Bancário até o 
último dia das inscrições, para efetuar o pagamento da sua inscrição, observando o 
horário bancário. 

4.11. A constatação de falsidade das declarações referidas nos itens anteriores, além das 
sanções penais cabíveis (Art. 299 do Código Penal Brasileiro), importará na exclusão 
do candidato do presente processo, sem prejuízo da obrigatoriedade de arcar com o 
pagamento da taxa devida. 

4.12. O candidato beneficiado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição que faltar em 
qualquer das etapas do Processo Seletivo, deverá justificar a sua ausência, no mesmo 
prazo destinado ao recurso do resultado da etapa. A não justificativa da ausência 
importa no lançamento da taxa de inscrição correspondente na dívida ativa municipal 
e sujeita o candidato aos trâmites normais de cobrança de receitas municipais não 
quitadas. 

5. DAS DATAS E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

5.1. As provas para os cargos que trata este edital serão realizadas no espaço físico de 
instituições de ensino no município de Campo Alegre/SC, na data prevista no Anexo III, 
em local(is) e horário(s) a ser(em) definido(s) e publicado(s), com ampla divulgação nos 
meios especificados no item 2.2. As provas serão convocadas na data prevista no Anexo 
III, para o ato de “Convocação de Provas”, sendo informado os locais e horários de 
aplicação, bem como, todas as regras sanitárias em vigência na data, em relação aos 
procedimentos de prevenção e combate à COVID-19. 

5.2. O candidato deverá comparecer, com antecedência mínima de 30 minutos do horário 
fixado para o fechamento dos portões, munido de seu comprovante de inscrição, de 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente e portando 
obrigatoriamente seu documento oficial de identificação com foto. 

5.3. Ao terminar a prova o candidato entregará, obrigatoriamente, sua folha de respostas 
assinada e o caderno de provas. 

5.4. O caderno de questões de cada cargo estará disponível no dia seguinte ao da realização 
da prova, na área restrita do candidato, permitindo assim que o candidato possa interpor 
recursos contra as questões da prova. O caderno de provas é disponibilizado unicamente 
aos candidatos que efetivamente prestaram a prova (candidatos presentes), somente 
durante o prazo estabelecido para o ingresso de recursos relacionados com questões de 
prova e/ou gabarito provisório.  

5.5. Destaca-se que, segundo o que determina a Lei Federal 9.610/98, em relação ao caderno 
de provas, todos os direitos de divulgação e distribuição são reservados à organizadora, 
sendo expressamente proibido veicular, distribuir, difundir, copiar ou publicar em 
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qualquer outro website, que não seja o www.rhemaconcursos.com.br, seja no todo ou 
em parte, qualquer item da respectiva prova, sem a prévia autorização, por escrito, da 
organizadora, sob pena das sanções previstas no Art. 184 do Código Penal Brasileiro. 

5.6. As provas objetivas terão a duração conjunta de 2 (duas) horas, incluindo o tempo de 
marcação na folha de respostas. O candidato somente poderá deixar o local da prova 30 
(trinta) minutos após o seu início.  

5.7. Em hipótese alguma será permitido ao candidato:  
a) Prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identidade que contenha, no mínimo, 

imagem de identificação (retrato), filiação e assinatura.  
b) Prestar prova sem que seu pedido de inscrição esteja previamente deferido.  
c) Ingressar no estabelecimento de exame, após o horário estipulado.  
d) Prestar provas fora do horário ou espaço físico pré-determinados. 

5.8. Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em 
qualquer local de prova.  

5.9. Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, sendo esta em etapa única, 
conforme horário estabelecido neste edital; o candidato ausente, por qualquer motivo, 
será eliminado do Processo Seletivo. 

5.10. Após ser identificado e instalado em seu local de prova, o candidato não poderá 
consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura, enquanto aguarda o 
início das provas. 

5.11. Durante a realização da prova escrita objetiva, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação da mesma e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo da prova e/ou critérios de avaliação/classificação.   

5.12. Durante as provas não serão permitidas quaisquer espécies de consulta ou comunicação 
entre os candidatos, nem utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
anotações, calculadoras, relógios, agendas eletrônicas, pagers, telefones celulares, BIP, 
Walkman, gravador ou qualquer outro equipamento eletrônico ou similar.  

5.13. Também é proibido fumar, consumir alimentos, usar medicamentos e usar óculos 
escuros (salvo por prescrição médica apresentada a um fiscal de sala antes do início da 
prova). Não é permitido o uso de chapéus, bonés, toucas ou qualquer outro tipo de 
cobertura. 

5.14. Os telefones celulares, pagers e quaisquer outros aparelhos de comunicação deverão 
permanecer desligados durante todo o tempo de realização das provas e lacrados pelo 
fiscal de sala, no momento da entrada do candidato, do contrário o candidato que 
infringir esta determinação será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 

5.15. A organizadora, objetivando garantir a lisura, a autenticidade e a idoneidade do 
certame, poderá solicitar a impressão digital do candidato no cartão resposta, não 
substituindo a obrigatoriedade do candidato assinar o cartão, submeter os candidatos à 
revista pessoal e ou de seus pertences, inclusive com varredura eletrônica, bem como 
proceder a qualquer momento a sua identificação datiloscópica ou dele fazer imagem 
fotográfica ou vídeo. As verificações podem ser feitas a qualquer momento do certame, 
inclusive, quando do uso de sanitários. 

5.16. Os candidatos serão alocados em salas e carteiras de prova seguindo a ordem alfabética 
de seu nome, dentro dos cargos indicados para a realização de prova na(s) 
instituição(ões) de ensino. A disposição de carteiras segue o padrão disponibilizado para 
cada sala de prova, sendo o local de prova indicado por etiqueta, contendo o nome e 
número de inscrição do candidato. É vedado qualquer troca de lugar e/ou de mobiliário 
de sala, por parte do candidato, sob pena de eliminação do certame. Qualquer condição 
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especial de prova deve ser solicitada antecipadamente, pelos meios definidos no item 3 
deste edital, dentro do prazo previsto para a sua solicitação. 

5.17. Para o eventual uso dos sanitários após o início da prova, o candidato será submetido a 
varredura eletrônica antes do ingresso nos banheiros. A recusa do procedimento de 
varredura eletrônica implica em não ser autorizado o uso dos sanitários. A utilização dos 
sanitários sem a autorização, importa na exclusão do candidato do certame, sendo 
atribuída nota zero às provas já realizadas. O uso dos sanitários após início das provas é 
restrito aos candidatos em regime de aplicação, ou seja, não se permitindo o seu uso, 
após a entrega do caderno de prova e cartão resposta. 

5.18. A simples posse, mesmo que desligado, ou uso de qualquer material, objeto ou 
equipamento não permitido, no local da prova, corredor ou banheiros, configura 
tentativa de fraude e implicarão na exclusão do candidato do certame, sendo atribuída 
nota zero às provas já realizadas. 

5.19. Os candidatos deverão evitar ao máximo trazer objetos pessoais não essenciais à 
realização da prova. No caso do candidato trazer objetos pessoais, estes serão lacrados 
pelo fiscal de sala, quando possível ou mantidos em local onde o candidato não tenha 
acesso durante a execução de sua prova. A organizadora e o Município deCampo Alegre 
não assumem qualquer responsabilidade por acidentes pessoais e ou avaria, extraviosde 
materiais, objetos, equipamentos, mesmo que tenham sido entregues aos fiscais de 
sala, veículos ou qualquer outro bem trazido pelos candidatos para o local de prova ou 
qualquer tipo de dano que vierem a sofrer. 

5.20. Será também, eliminado do Processo Seletivo o candidato que incorrer nas seguintes 
situações:  
a) Deixar o local de realização da prova sem a devida autorização.  

b) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes.  

c) Proceder de forma a tumultuar a realização das provas.  

d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio.  

e) Usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros.  

f) Deixar de atender às normas contidas no caderno de provas e às demais orientações previstas neste 
edital e no Manual do Candidato. 

5.21. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão de respostas, por erro de 
preenchimento ou dano cometido pelo candidato.  

5.22. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de prova, só poderão deixar a sala de forma 
simultânea, mediante autorização do coordenador, devendo antes disso, assinar o verso 
de todos os cartões resposta, de todos os candidatos da sala de prova, inclusive de 
candidatos ausentes, a ata da sala e deverão acompanhar o fechamento do envelope de 
cartão resposta, apondo sua assinatura nos locais sinalizados. O candidato que negar-se 
a aguardar os demais candidatos finalistas, ou ainda, recusar-se a efetuar os 
procedimentos de encerramento, será considerado como desistente pelo coordenador e 
pelo fiscal de sala, devidamente atestado pelos demais candidatos, sendo eliminado do 
certame. 

6. DAS ETAPAS DE AVALIAÇÃO 

6.1. O Processo Seletivo será composto de três etapas: Prova Escrita Objetiva, Prova de 
Títulos e Prova Prática. As etapas são diferenciadas por cargo, sendo aplicada: 

6.1.1. Unicamente a etapa de PROVA ESCRITA OBJETIVA, com caráter eliminatório e 
classificatório, para o(s) cargo(s) de:  

 Contador (Cargo 12). 

 Médico (20h) (Cargo 13). 
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 Médico (40h) (Cargo 14). 

 Médico Ginecologista (Cargo 15). 

 Médico Pediatra (Cargo 16). 

 Médico Psiquiatra (Cargo 17). 

 Fiscal de Obras, Posturas e Meio Ambiente (Cargo 18). 

 Fiscal de Tributos Municipais (Cargo 19). 

 Fiscal de Vigilância Sanitária (Cargo 20). 

 Fonoaudiólogo (Cargo 21). 

 Odontólogo (Cargo 22). 

 Terapeuta Ocupacional (Cargo 23). 

 Instrutor de Educação Física (Cargo 24). 

 Educador Social (Cargo 25) 

 Engenheiro Ambiental (Cargo 26) 

 Agente Administrativo II (Cargo 27) 

 Agente Operacional IV (Cargo 28). 

 Agente de Endemias (Cargo 29). 

 Atendente de Sala (Cargo 30). 

 Técnico em Enfermagem (Cargo 31). 

 Técnico em Processamento de Dados (Cargo 32). 

 Técnico Agrícola (Cargo 33). 

 Técnico em Edificações (Cargo 34). 

 Instrutor de Música - Violão (Cargo 35). 

 Instrutor de Música - Técnica Vocal (Cargo 36). 

 Instrutor de Informática (Cargo 37). 

 Agente Comunitário de Saúde (Cargo 38). 

 Auxiliar de Odontologia (Cargo 39). 

 Auxiliar Operacional (Cargo 40). 

 Auxiliar de Serviços Gerais (Cargo 41). 

 Vigia (Cargo 42). 

6.1.1.1. Neste grupo serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota igual 
ou superior a 3,00 (três) pontos na prova escrita objetiva. 

6.1.1.2. A nota final para estes cargos, para efeitos de classificação será a seguinte: 

NOTA FINAL = NPEO 
Onde: NPEO = nota da prova escrita objetiva. 

6.1.2. Serão aplicadas as etapas de PROVA ESCRITA OBJETIVA com caráter eliminatório e 
classificatório e de PROVA DE TÍTULOS com caráter unicamente classificatório, para o(s) 
cargo(s) de:  

 Professor de Educação Infantil e Anos Iniciais (Cargo 01). 

 Professor de Educação Física (Cargo 02). 

 Professor de Artes (Cargo 03). 

 Professor de Inglês (Cargo 04). 

 Professor de Língua Portuguesa (Cargo 05). 

 Professor de Matemática (Cargo 06). 

 Professor de Ciências (Cargo 07). 

 Professor de Geografia (Cargo 08). 

 Professor de História (Cargo 09). 

 Professor de Ensino Religioso (Cargo 10). 
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 Professor de Educação Especial (Cargo 11). 

6.1.2.1. Neste grupo serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota igual 
ou superior a 3,00 (três) pontos na prova escrita objetiva. 

6.1.2.2. A nota final para estes cargos, para efeitos de classificação, será a seguinte: 

NOTA FINAL = (NPEO x 0,9) + (NPT x 0,1) 
Onde: NPEO = nota da prova escrita objetiva, com peso 9; NPT = nota da prova de títulos, com peso 1; 

6.1.3. Serão aplicadas as etapas de PROVA ESCRITA OBJETIVA com caráter eliminatório e 
classificatório e de PROVA PRÁTICA com caráter eliminatório e classificatório, para o(s) 
cargo(s) de:  

 Agente de Manutenção (Cargo 43). 

 Operador de Máquinas (Cargo 44). 

 Motorista de Caminhão e Veículos Pesados (Cargo 45). 

 Pedreiro/Carpinteiro (Cargo 46). 

 Motorista da Saúde (Cargo 47). 

 Motorista de Veículos Leves (Cargo 48). 

 Motorista de Transporte de Pessoas  (Cargo 49). 

6.1.3.1. Neste grupo serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota igual 
ou superior a 3,00 (três) pontos na prova escrita objetiva e nota igual ou superior a 
3,00 (três) pontos na prova prática. 

6.1.3.2. A nota final para estes cargos, para efeitos de classificação, será a seguinte: 

NOTA FINAL = (NPEO x 0,4) + (NPP x 0,6) 
Onde: NPEO = nota da prova escrita objetiva, com peso 4; NPP = nota da prova prática, com peso 6; 

6.2. ETAPA: PROVA ESCRITA OBJETIVA 

6.2.1. A prova escrita objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada a todos 
os cargos, tendo 25 (vinte e cinco) questões, de múltipla escolha, com alternativas de 
“A” a “D”, avaliadas e distribuídas conforme tabela abaixo: 

PROVA ESCRITA OBJETIVA 
Matéria Número de questões Valor por questão Valor Total 

Língua Portuguesa  5 0,30 1,50 

Matemática 5 0,30 1,50 

Conhecimentos gerais e atualidades  5 0,30 1,50 

Conhecimentos Específicos 10 0,55 5,50 

Valor total da prova escrita: 10,00 

6.2.2. Os conteúdos programáticos das provas escritas compreendem todas as atividades 
inerentes ao cargo, além do exposto no Anexo I deste Edital. 

6.2.3. No preenchimento do cartão de respostas, será atribuída a nota 0 (zero) à(s) 
questão(ões) da prova objetiva que: 
a) Contenha assinalada opção diferente daquela informada no gabarito oficial; 
b) Contenha(m) emenda(s) e/ou rasura(s), ainda que legível(is); 
c) Contenha(m) mais de uma opção de resposta assinalada; 
d) Não estiver(em) assinalada(s) a(s) resposta(s); 
e) For(em) preenchida(s) fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 

6.2.4. Cada questão objetiva é apresentada com 4 (quatro) alternativas, das quais apenas 1 
(uma) é correta em relação ao enunciado. O candidato deverá preencher a letra 
correspondente à resposta escolhida, preenchendo totalmente o campo, conforme 
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exemplo abaixo. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta por erro 
de preenchimento ou qualquer dano causado pelo candidato. O candidato deve 
preencher o quadro correspondente completamente, para possibilitar a correção por 
leitura ótica, não sendo realizadas correções manuais do cartão resposta, sob qualquer 
pretexto, sendo atribuída nota zero às respostas não reconhecidas pela correção 
eletrônica. 

 

6.2.5. O preenchimento do cartão resposta deve ser realizado, obrigatoriamente, com caneta 
fabricada com corpo transparente e tinta azul escuro ou preta. 

6.2.6. Serão considerados sem validade, sendo atribuída a nota 0 (zero) a todas as questões, 
quando o cartão resposta for rasurado, ou seja, utilizado como “rascunho”, utilizado 
para apor respostas discursivas, independente da motivação ou ainda qualquer outro 
preenchimento em desacordo com as instruções de preenchimento, dispostas no 
cartão resposta, bem como, qualquer outra que ocasione a impossibilidade da 
correção eletrônica da prova. 

6.2.7. Igualmente sem validade, serão considerados os cartões resposta sem a assinatura do 
candidato ou com a assinatura fora do local indicado, sendo igualmente atribuída a 
nota 0 (zero) a todas as questões. 

6.2.8. A assinatura do cartão resposta deverá ser realizada dentro do campo destinado à 
assinatura do candidato, como disposto a seguir, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato assinar o seu cartão resposta, no local adequado.  

 

6.2.9. O preenchimento correto do cartão resposta (marcações) e a assinatura do cartão 
resposta (no local adequado) são de responsabilidade exclusiva do candidato, não 
sendo atribuição do fiscal de sala indicar ou opinar acerca do correto preenchimento 
das respostas, do correto local da assinatura ou indicar ausência da assinatura. 

6.2.10. O gabarito provisório da prova escrita objetiva será divulgado no 1º dia útil posterior 
ao da aplicação da prova, através dos meios de divulgação previstos no Item 2 deste 
Edital. 

6.2.11. Em relação ao gabarito provisório divulgado, caberá pedido de Recurso contra o 
Gabarito Provisório e Questões de Prova, interposto de conformidade com o 
estabelecido no Item 10 deste Edital, no prazo estabelecido para este tipo de recurso, 
previsto no Anexo III deste Edital. 

6.3. ETAPA: PROVA DE TÍTULOS 

6.3.1. A Prova de Títulos possui caráter unicamente classificatório e será composta pela 
avaliação dos diplomas e/ou certificados, sendo atribuídos pontos, como segue 
especificado: 

PROVA DE TÍTULOS 
 

Item ITEM DE AVALIAÇÃO Pontos por Título 
Pontuação 

Máxima 

A Pós-graduação em Nível de Doutorado 10,00 pontos 10,00 
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Pós-graduação em Nível de Mestrado 6,00 pontos 

Pós-graduação em Nível de Especialização 3,00 pontos 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 10,00 

6.3.2. A pontuação do Item A, é atribuída ao título de maior valor, sendo necessária apenas a 
apresentação do título de maior valor. Somente um título para esta categoria será 
pontuado. Em se apresentando mais de um título para este item, os demais serão 
ignorados.  

6.3.3. Somente serão aceitos como comprovação de títulos as certidões, atestados, 
declarações, em papel timbrado da instituição, devidamente assinado, e que conste 
claramente que o curso foi concluído. Em caso de declarações, deve constar a 
justificativa para a não emissão dos certificados, acompanhado do histórico de 
disciplinas e carga horária. 

6.3.4. Caso o certificado de conclusão não conste as disciplinas e carga horária, deverá ser 
acompanhado de histórico escolar emitido pela instituição de ensino com cópia 
autenticada em cartório. 

6.3.5. Os certificados em língua estrangeira devem ser acompanhados de tradução com 
declaração expressa assinada pelo tradutor responsável. 

6.3.6. No Item A, somente serão pontuados os certificados de cursos de pós-graduação 
relacionados ao cargo em que o candidato se inscreveu. 

6.3.7. A nota da prova de títulos será somada a da prova escrita, sendo contados apenas 
para efeito de “classificação” e não de “aprovação”.   

6.3.8. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados na prova escrita, de 
acordo com o definido no item 6.1.2.1 do edital.  

6.3.9. Para a apresentação dos títulos o candidato deve acessar a “Área do Candidato” a partir 
da página www.rhemaconcursos.com.br, utilizando o seu CPF e senha pessoal 
(cadastrada pelo candidato no momento de sua inscrição). Na área do candidato deve 
localizar a sua inscrição para o evento, clicar em “Mais Informações” e em seguida no 
item “Prova de Títulos”. 

6.3.10. Devem ser preenchidas todas as informações apresentadas no formulário eletrônico, 
relacionadas às informações da Entidade emissora do certificado, bem como, carga 
horária e dados de conclusão, antes de realizar o carregamento do arquivo (upload) 
contendo o título digitalizado. Dados divergentes entre o informado no formulário 
eletrônico e o título apresentado, invalidam o título, não apresentando pontuação. 

6.3.11. Os títulos devem ser digitalizados em “frente e verso” no mesmo arquivo em formato 
PDF. Entende-se por “digitalizados” os títulos escaneados a partir de seu documento 
original, sendo desconsiderados títulos “fotografados” ou ainda outro meio que não 
permita a sua perfeita identificação. A digitalização deve ser em tamanho real do 
título, sem qualquer tipo de redução ou ampliação, sendo utilizada a proporção de 1 
para 1. Títulos digitalizados em tamanhos diversos ao original não serão avaliados, 
sendo indeferidos e não pontuados. Da mesma forma, deve-se manter o esquema 
original de cores do título, ou seja, sendo um título “colorido” deve ser digitalizado 
mantendo-se o padrão de cores, sob pena de indeferimento, em caso de alterações. 

6.3.12. Serão indeferidos os títulos que não atenderem ao disposto neste item, em especial às 
seguintes ocorrências: 
a) Títulos fotografados, mesmo em aplicativos que simulem escaneamento; 
b) Títulos que em seu original são coloridos e são apresentados em preto e branco; 
c) Arquivos com margens que não existem no título físico; 
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d) Arquivos que não contenham a frente e o verso do título dispostas em paginação eletrônica 1 e 2, 
sendo a página 1 para a frente do título e a página 2 para o seu verso. Títulos que não tenham 
informações no verso devem apresentar a página 2 em branco; 

e) Títulos digitalizados em proporção diversa à 1 para 1 (tamanho real do título), sendo indeferidos os 
títulos apresentados com compressão ou ampliação; 

f) Apresentados em arquivos diversos ao formato PDF ou com tamanhos superiores a 2 MB (dois 
megabytes); 

g) Arquivos de baixa resolução, que não permitam a correta identificação e avaliação do título 
apresentado; 

h) Títulos não compreendidos nas categorias ou fora dos prazos de realização previstos aos títulos; 
i) Arquivos que contenham mais de um título, sendo indeferidos todos os apresentados nesta condição; 
j) Arquivos que contenham informações divergentes entre o formulário eletrônico e o título, em relação 

à carga horária do curso, período de realização e/ou instituição promotora; 
k) Arquivos que contenham apenas a frente ou apenas o verso do título, mesmo que disposto em mais 

de um arquivo; 
l) Títulos que não foram digitalizados a partir do seu documento original, não devendo ser digitalizado 

a partir de qualquer tipo de cópia, mesmo que autenticadas; 
m) Arquivos que contenham marcações, numerações, legendas ou qualquer outro elemento que não 

exista no documento original; 

6.3.13. Cada arquivo deve conter apenas um título. Na existência de mais de um curso para a 
categoria pretendida e, se as regras da prova de títulos permitam a apresentação de 
mais de um título para a categoria, adicione tantos arquivos quanto forem necessários. 

6.3.14. Títulos incompletos (somente frente ou somente verso) serão desconsiderados e não 
pontuados, mesmo que dispostos em dois arquivos. A página 1 (um) do arquivo PDF 
deve conter a frente do Títulos e a página 2 (dois) o verso do Título, sendo indeferidas 
as apresentações que não seguirem esta ordem.  

6.3.15. Apenas o candidato tem acesso a adicionar ou remover títulos de sua inscrição, a partir 
da área do candidato, sendo aqueles apresentados dispostos em sua Área do 
Candidato, disponíveis para sua consulta, a qualquer momento. 

6.3.16. O prazo de apresentação dos documentos relativos à Prova de Títulos tem início com 
a abertura das inscrições e se encerra na data e hora previstos para o final das 
inscrições.  

6.3.17. O resultado da análise de títulos estará disponível de forma individual para cada 
candidato e inscrição, a partir da “Área do Candidato”, na data da Classificação 
Provisória, definida no Anexo III deste edital. 

6.3.18. Em relação à Prova de Títulos, caberá pedido de Recurso contra o Resultado da Prova 
de Títulos, interposto de conformidade com o estabelecido no Item 10 deste Edital, no 
mesmo prazo previsto no Anexo III deste Edital estabelecido ao Recurso Contra a 
Classificação Provisória. 

6.3.19. O recurso tem o objetivo de proporcionar ao impetrante a ampla defesa em relação 
à análise documental apresentada tempestivamente, ou seja, no período destinado à 
apresentação da prova de títulos, sendo de responsabilidade do candidato a 
apresentação dos documentos na forma exigida pelo edital. Títulos ou documentos 
apresentados na peça recursal são considerados intempestivos e não serão 
analisados, sendo indeferidos sem análise de mérito. 

6.4. ETAPA: PROVA PRÁTICA 

6.4.1. A Prova Prática será aplicada somente aos cargos definidos com o tipo de prova 
“Prática”, sendo de caráter eliminatório e classificatório, constando de demonstração 
prática da habilidade do candidato, necessária ao desempenho de suas funções e 
seguirá critérios pré-estabelecidos inerentes à função. 
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6.4.2. A prova prática será realizada no período vespertino do dia da prova, conforme 
cronograma previsto no Anexo III deste Edital. 

6.4.3. Caso o número de Candidatos Inscritos em cargos que exijam a Prova Prática supere o 
estimado para a sua realização no período vespertino ao da aplicação da prova 
objetiva, ou ainda sendo as condições climáticas desfavoráveis a boa aplicação das 
atividades, esta será transferida, sendo efetuada a nova convocação e divulgação 
pelos meios previstos no Item 2 deste edital, por conseguinte, os demais prazos 
inerentes à conclusão do certame. Para esta prova serão convocados até 20 (vinte) 
candidatos aprovados e mais bem colocados de cada cargo, na prova escrita objetiva, 
já aplicados todos os critérios de desempate.  

6.4.4. Não haverá 2ª (segunda) chamada para realização das provas práticas, em hipótese 
alguma. 

6.4.5. Para os cargos de Agente de Manutenção (Cargo 43), Pedreiro/Carpinteiro (Cargo 46) e 
Operador de Máquinas (Cargo 44)será aplicada a prova prática por desconto de 
infrações / eventos ocorridos, partindo da nota máxima, conforme disposto no Anexo 
VIII deste Edital. 

6.4.6. Para os cargos de Motorista de Caminhão e Veículos Pesados (Cargo 45), Motorista da 
Saúde (Cargo 47), Motorista de Veículos Leves (Cargo 48) e Motorista de Transporte 
de Pessoas(Cargo 49)será aplicada a prova prática por desconto de infrações / eventos 
ocorridos, partindo da nota máxima, conforme disposto no Anexo IX deste Edital. 

6.4.7. Os candidatos aos cargos de Agente de Manutenção (Cargo 43) e Pedreiro/Carpinteiro 
(Cargo 46) devem apresentar documento oficial com foto para a realização de sua prova 
prática. A não apresentação deste documento causa o impedimento de realização da 
prova e consequente eliminação do candidato. 

6.4.8. Os candidatos aos cargos de Operador de Máquinas(Cargo 44), Motorista de Caminhão 
e Veículos Pesados (Cargo 45), Motorista da Saúde (Cargo 47), Motorista de Veículos 
Leves (Cargo 48) e Motorista de Transporte de Pessoas (Cargo 49)devem apresentar a 
Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na categoria exigida na habilitação ao cargo, 
dentro de seu prazo de validade, conforme Lei 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito, 
para a realização de sua prova prática. A não apresentação deste documento (CNH) 
causa o impedimento de realização da prova e consequente eliminação do candidato. 

6.4.9. O candidato que cometer falta eliminatória na prova prática, não conseguir realizar a 
tarefa proposta pelo avaliador ou for considerado inapto para a atividade, será 
automaticamente eliminado deste Processo Seletivo, independente de seu desempenho 
nas demais etapas do certame. 

6.4.10. A critério da organizadora todas as provas práticas poderão ser filmadas, com o uso 
das imagens para eventual análise de recurso, ficando desde já autorizada a filmagem 
pela empresa organizadora do Processo Seletivo e uso das imagens para tal fim. 

6.4.11. Em relação a Prova Prática, caberá pedido de Recurso contra o Resultado da Prova 
Prática, interposto de conformidade com o estabelecido no Item 10 deste Edital, no 
mesmo prazo previsto no Anexo III deste Edital estabelecido ao Recurso Contra a 
Classificação Provisória, devendo ser protocolado por um dos meios previstos no Item 
11.2 deste Edital. 

7. DOS RESULTADOS 

7.1. A relação com a classificação dos candidatos aprovados será publicada até a data 
prevista no Anexo III deste Edital, através dos meios de divulgação previstos no Item 2 
deste Edital, não sendo fornecida a classificação por telefone.  
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7.2. Obtendo os candidatos idêntica pontuação final, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate para fins de classificação: 

7.2.1. Ocorrendo empate na classificação, aplicar-se-á para o desempate, o disposto no 
parágrafo único do Artigo 27 da Lei Federal n.º 10.741/03, sendo os candidatos 
enquadrados na condição de idoso nos termos do artigo 1º da mencionada lei 
(possuírem 60 anos completos ou mais). 

7.2.2. Os candidatos que não estão amparados no Item anterior, o desempate beneficiará, 
sucessivamente, o candidato que obtiver, quando houver: 
a) Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos. 
b) Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa. 
c) Maior número de acertos na prova de Matemática. 
d) Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais e Atualidades. 
e) Maior idade. 
f) Exercício da função de Jurado. 

7.3. Para efeito da aplicação das normas do presente Edital será considerada a idade do 
candidato no dia da aplicação da prova escrita, de acordo com o cargo para o qual se 
candidatou. 

7.4. Para a aplicação do critério de desempate relacionado ao efetivo exercício da função de 
jurado (Art. 440 do Código de Processo Penal), o candidato interessado deverá apresentar 
a seguinte documentação: 

7.4.1. Requerimento de Condição de Jurado (Anexo VI), preenchido de forma legível e 
completa, inclusive com a assinatura a punho. 

7.4.2. Certidão, Declaração, Atestado, ou outro documento público equivalente, expedido pela 
Justiça Estadual ou Federal, relativo ao exercício da função de jurado (Art. 440 do 
Código de Processo Penal). 

7.4.3. O Requerimento de Condição de Jurado (Anexo VI) juntamente com a documentação 
comprobatória deverá ser protocolado pelo meio previsto no Item 11.2 deste Edital, até 
o último dia previsto para as inscrições. 

7.4.4. O Candidato que tiver o seu Requerimento de Condição de Jurado indeferido poderá 
impetrar Recurso contra o Indeferimento da Condição de Jurado, seguindo as 
disposições do Item 10 deste Edital, que deverá ser protocolado no prazo previsto no 
Anexo III deste Edital. 

7.5. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 
desempate se dará por meio de sorteio público. 

7.6. Em relação à classificação provisória divulgada, caberá pedido de Recurso contra a 
Classificação Provisória, interposto de conformidade com o estabelecido no Item 10 deste 
Edital, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

7.7. Após análise dos recursos será publicado o resultado oficial, através dos meios de 
divulgação previstos no Item 2 deste Edital. 

8. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE PROVA 

8.1. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a 
realização das provas deverá solicitá-lo, através do Requerimento de Condição Especial de 
Prova(Anexo V), juntamente com os documentos comprovatórios da situação, que 
deverá ser protocolado pelo meio previsto no Item 11.2 deste Edital, até o último dia 
previsto para as inscrições. 

8.2. Podem ser solicitadas as seguintes condições especiais de prova, que além do 
Requerimento de Condição Especial de Prova (Anexo V), devidamente preenchido e 
assinado, devem estar acompanhados dos seguintes documentos comprobatórios: 
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8.2.1. Prova Ampliada (Fonte Arial 16 ou 20): Laudo médico que comprove a situação e exija 
provas com ampliação de fonte de impressão, devendo ser optado no preenchimento 
do requerimento por uma das fontes disponíveis de impressão: tamanho 16 ou 20. 

8.2.2. Acessibilidade: Laudo médico que comprove a situação e exija local com fácil acesso 
para a realização da prova. 

8.2.3. Leitura de Prova: Laudo médico que comprove a situação e exija a presença de um ledor 
de prova para auxílio do candidato. 

8.2.4. Intérprete de Libras: Laudo médico que comprove a situação e exija a presença de um 
intérprete de libras para auxílio do candidato. 

8.2.5. Amamentação: Certidão de Nascimento da criança, indicação do acompanhante no 
momento do preenchimento do requerimento e documento de identificação do 
acompanhante, para ampla divulgação e conhecimento de todos os participantes. 

8.2.6. Sala Especial: Laudo médico que comprove a situação e exija a alocação do candidato 
em uma sala especial destacada dos demais participantes. 

8.2.7. Outras Condições: Deve ser especificado no requerimento a condição especial 
solicitada, devendo ser apresentado laudo médico que comprove e exija o atendimento 
especial. 

8.3. Para efetuar o protocolo, o requerente deve efetuar o preenchimento completo do 
Requerimento de Condição Especial de Prova, inclusive com assinatura a punho, 
digitalizar (escanear) o requerimento e os comprovantes de situação, salvando em 
formato PDF com tamanho máximo de 2 (dois) megabites. A primeira página do arquivo 
PDF deve obrigatoriamente conter o requerimento (Anexo V) e os documentos 
comprobatórios da situação devem estar dispostos a partir da segunda página. 
Documentos fotografados (mesmo em aplicativos que simulem escaneamento) ou 
apresentados em forma ou ordem diversa ao estabelecido neste item, serão indeferidos 
sem análise de mérito. 

8.4. A solicitação de condições especiais de prova será atendida obedecendo aos critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. Solicitações de condição especial de prova sem 
documentação comprobatória da situação não serão atendidas. 

8.5. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das 
provas, não terá compensação de tempo em favor da amamentação, sendo contato 
normalmente como tempo de prova. 

8.6. A listagem de candidatos com condições especiais de prova será divulgada conforme 
cronograma do Anexo III, pelos meios previstos no Item 2 deste Edital, com os nomes dos 
candidatos com condição especial de prova e seu respectivo pleito. 

8.7. O Candidato que tiver a sua solicitação de condição especial de prova indeferida poderá 
impetrar Recurso contra o Indeferimento do Pedido de Condições Especiais de Prova, 
seguindo as disposições do Item 10 deste Edital, que deverá ser protocolado no prazo 
previsto no Anexo III deste Edital. 

8.8. No dia da prova não será efetuada nenhuma “condição especial de prova” para 
candidato que não a requereu previamente, ou ainda, teve seu pedido indeferido. 

9. DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

9.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Processo 
Seletivo, para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadores, num percentual de 10% (dez por cento) do total das vagas oferecidas para 
cada cargo, de acordo a legislação municipal pertinente. 

9.2. Os cargos contemplados e o número de vagas reservadas às pessoas com deficiência, 
estão listados no Item 1.3 deste Edital. 
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9.3. O candidato enquadrado como “pessoa com deficiência” concorrerá a todas as vagas de 
cargo oferecidas, utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido aprovado, 
não puder ser nomeado através de sua classificação na lista geral. 

9.4. Considera-se pessoa com deficiência aquela enquadrada nas categorias previstas no art. 
4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999 em sua redação vigente. 

9.5. Para compor a lista de “pessoas com deficiência”, o candidato deverá realizar os 
seguintes procedimentos: 

9.5.1. Efetuar a sua inscrição através do site www.rhemaconcursos.com.br escolhendo o 
cargoao qual deseja concorrer. 

9.5.2. Efetuar o preenchimento completo do Requerimento de Vaga Especial (Anexo V), 
inclusive com a assinatura a punho. 

9.5.3. Anexar ao Requerimento de Vaga Especial (Anexo V) o Laudo Médico, emitido há menos 
de um ano, atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como da 
provável causa da deficiência. 

9.5.4. O Requerimento de Vaga Especial (Anexo V) deverá ser protocolado pelo meio previsto 
no Item 11.2 deste Edital, até o último dia previsto para as inscrições. 

9.6. O Requerimento de Vaga Especiale o documento comprobatório da situação (Laudo 
Médico), devidamente protocolado e apresentado na forma do item anterior, serão 
examinados para verificação das possibilidades operacionais de atendimento, 
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

9.7. O candidato enquadrado como “pessoa com deficiência” participará da seleção em 
igualdade de condições dos demais candidatos no que se refere ao conteúdo, avaliação, 
duração, data, horário e local de realização das provas, obedecidos aos procedimentos 
neste Edital. 

9.8. Para solicitar qualquer tipo de atendimento diferenciado durante a realização da prova, 
deve ser efetuado o procedimento descrito no Item 8 deste edital. 

9.9. Será considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

I. Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II. Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

III. Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV. Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
a) Comunicação; 
b) Cuidado pessoal; 
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c) Habilidades sociais; 
d) Utilização dos recursos da comunidade; 
e) Saúde e segurança; 
f) Habilidades acadêmicas; 
g) Lazer; e 
h) Trabalho; 
i) Deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

9.10. Os candidatos inscritos para as vagas reservadas às pessoas com deficiência que 
deixarem de atender, no prazo e condições determinados pelo Edital, em especial as 
relacionadas aos documentos comprobatórios de sua deficiência, terão sua inscrição 
como pessoa com deficiência indeferida, integrando a lista única de candidatos. 

9.11. Tendo sido aprovados no Processo Seletivoas pessoas com deficiência serão submetidos 
à Perícia Médica Oficial para comprovação da deficiência informada pelo candidato no 
ato de seu exame admissional e de sua compatibilidade com o exercício das atribuições 
do cargo. 

9.12. Será eliminado da lista de candidatos que concorrem às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência, o candidato cuja deficiência assinalada no ato da inscrição não seja 
constatada ou não seja compatível com o exercício das atribuições do cargo, passando a 
compor apenas a lista de classificação geral final. 

9.13. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas 
pelos demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

9.14. O Candidato que tiver o seu requerimento de vaga especial indeferido poderá impetrar 
Recurso contra o Indeferimento de Vaga Especial, seguindo as disposições do Item 10 
deste Edital, que deverá ser protocolado no prazo previsto no Anexo IIIdeste Edital. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Com o intuito de garantir o princípio constitucional da ampla defesa, neste certame 
serão admitidos recursosem relação: 
a) Ao Gabarito Provisório e Questões de Prova. 
b) Ao indeferimento e/ou cancelamento da Inscrição. 
c) Ao indeferimento do Requerimento de Condições Especiais de Prova. 
d) Ao indeferimento do Requerimento de Vaga Especial. 
e) Ao indeferimento da Condição de Jurado. 
f) Ao resultado da Prova de Títulos. 
g) Ao resultado da Prova Prática. 
h) Ao resultado da Classificação Provisória. 

10.2. Para interposição de Recurso contra o Gabarito Provisório e Questões de Prova (alínea 
“a” do item 10.1), o candidato deverá realizar os procedimentos a seguir: 

10.2.1. Para a interposição de Recurso contra o Gabarito Provisório e Questões de Prova, o 
impetrante deverá efetuar o preenchimento completo do formulário de recurso, 
devendo conter: 
1) A questão objeto de controvérsia, de forma individualizada;  
2) A fundamentação ou o embasamento, com as devidas razões do recurso;  
3) As referências utilizadas no embasamento, seguindo o padrão da ABNT (NBR 6023). 

10.2.2. A apresentação do Recurso contra o Gabarito Provisório e Questões de Prova se dá 
unicamente por meio eletrônico, através da Área do Candidato, em ambiente restrito, 
acessado através do CPF e senha pessoal (cadastrada pelo candidato no momento de 
sua inscrição), devendo o impetrante somente indicar a questão a qual pretende 
interpor recurso (informar o número da questão) e preencher o formulário disponível, 
de modo a atender as disposições de número 2 e 3 do Item 10.2.1 do Edital, 
diretamente no formulário eletrônico. 
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10.2.3. NoRecurso contra o Gabarito Provisório e Questões de Prova, todos os argumentos e 
referências devemobrigatoriamente ser apresentados diretamente no formulário 
disponível, sendo o objetivo dos anexos unicamente sustentar os argumentos já 
formulados. Apresentação eletrônica com argumentos e/ou referências unicamente 
em arquivos anexos serão indeferidos sem análise de mérito. 

10.2.4. O recurso somente será apreciado se apresentado tempestivamente e com o 
atendimento completo aos requisitos deste Item 10.2, de acordo com a forma de 
apresentação escolhida pelo impetrante. 

10.2.5. Os recursos apresentados intempestivamente ou ainda sem o preenchimento dos 
requisitos recursais elencados no item 10.2.1, serão indeferidos, sem julgamento de 
mérito. Recursos apresentados sem atendimento dos requisitos 2 e 3 do Item 10.2.1 
do Edital, ou ainda com apresentação inadequada (não atendendo ao padrão 
estabelecido pela ABNT - NBR 6023), serão indeferidos sem análise de mérito, na 
forma do Item 10.8, não sendo listados no “extrato de análise de recursos”. 

10.2.6. O Recurso contra o Gabarito Provisório e Questões de Prova, deverá ser elaborado de 
forma individual, sendo um recurso para cada questão, com a indicação do seu 
número na prova, sob pena de indeferimento sem análise de mérito. Deve tambémser 
anexada a cópia da bibliografia e/ou referência utilizada, no padrão citado no Item 
10.2.1, sob pena de sua desconsideração. 

10.2.7. Se da análise do recurso resultar anulação da(s) questão(ões), o(s) ponto(s) 
referente(s) à(s) mesma(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos. 

10.3. Para interposição dos demais recursos previstos no Item 10.1, o candidato deverá 
realizar os procedimentos a seguir: 

10.3.1. A apresentação de todos os demais recursos se dá unicamente por meio eletrônico, 
através da Área do Candidato, em ambiente restrito, acessado através do CPF e senha 
pessoa (cadastrada pelo candidato no momento de sua inscrição), bastando escolher o 
tipo de recurso pertinente e realizar o preenchimento do formulário eletrônico 
disponível, com os seus argumentos. 

10.3.2. Todos os argumentos do candidatodevem ser,obrigatoriamente, apresentados 
diretamente no formulário disponível, sendo o objetivo dos anexos unicamente 
sustentar os argumentos já formulados. Apresentação eletrônica com argumentos 
unicamente em arquivos anexos serão indeferidos sem análise de mérito. 

10.3.3. Todos os recursos compreendidos neste item 10.3 se destinam unicamente para 
apreciar os argumentos dos candidatos em relação aos documentos apresentados de 
forma tempestiva pelo candidato, não configurando em nenhum momento uma 
novação de prazo de apresentação documental, que devem ser apresentados 
unicamente no prazo estabelecido para o requerimento. Documentos anexados junto 
à peça recursal são considerados intempestivos e não serão reconhecidos. 

10.4. Os recursos devem ser apresentados na forma definida nos itens anteriores, no prazo 
previsto no Anexo III deste Edital para cada tipo de recurso, ou ainda, no prazo 
estabelecido nas publicações de etapas ou atos passíveis de recurso. 

10.5. Inexistindo algum prazo previamente previsto para a interposição de algum dos recursos 
previstos neste Item 10, deverá ser obedecido o prazo definido na publicação do 
evento, divulgado pelos meios estabelecidos no Item 2 deste Edital, em prazo nunca 
inferior a 2 (dois) dias úteis. 

10.6. Deverá ser elaborado um recurso por candidato, de forma individual para cada tipo de 
recurso previsto no Item 10.1. 
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10.7. As respostas dos recursos poderão ser publicadas no site da empresa, através de 
publicação de “Extrato de Recursos” identificando o impetrante unicamente através de 
seu número de inscrição, ou ainda, disponibilizadas de maneira individual ao 
impetrante, através da “Área do Candidato”, como decisão acerca do recurso 
apresentado. 

10.8. Recursos que não atendam a todas as disposições previstas neste Item 10 deste Edital 
ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. 

10.9. A Comissão Avaliadora constitui‐se em última instância para recurso ou revisão, sendo 
soberana em suas decisões. Não caberão, recursos ou revisões adicionais. 

11. DOS PROTOCOLOS 

11.1. Com o intuito de formalizar todos os pleitos inerentes a este certame, todos os 
requerimentos deverão ser protocolados. 

11.2. Devem ser protocolados exclusivamente por MEIO ELETRÔNICO, todos os seguintes 
itens: 
a) O Requerimento de Solicitação de Condição Especial para a Realização de Provas. 
b) O Requerimento de Solicitação de Vaga Especial. 
c) O Requerimento de Isenção. 
d) O Requerimento de Condição de Jurado. 

11.2.1. Diretamente no sítiowww.rhemaconcursos.com.br, através da “Área do Candidato”, 
em ambiente restrito, na opção “Envio de Documentos”, preenchendo de maneira 
completa o formulário eletrônico disponível, bem como, anexar o requerimento 
devidamente preenchido e assinado (Anexos do Edital), e os comprovantes de situação 
e/ou documentos adicionais exigidos em cada tipo de requerimento. 

11.2.2. Os anexos de todos os requerimentos devem obrigatoriamente trazer o Requerimento 
preenchido e assinado como página 1 (um) do arquivo e os documentos 
comprobatórios da situação devem ser dispostas a partir da página 2 (dois). 

11.2.3. O arquivo deve ser apresentado obrigatoriamente em formato PDF, com tamanho 
máximo de 2 MB (dois megabytes). Os documentos devem ser digitalizados a partir de 
seu original utilizando equipamento de digitalização (scanner), sendo indeferidos os 
documentos fotografados, mesmo em aplicativo que simule escaneamento e também 
indeferidos aqueles que não permitam a correta identificação da documentação 
apresentada para análise. 

11.2.4. O protocolo deverá ser individual por candidato, devendo ser realizado um protocolo 
para cada requerimento apresentado. O envio de mais de um conjunto de documentos 
na mesma remessa, ou inerente a mais de um candidato, importará no indeferimento 
sem análise de mérito. 

11.3. Para realizar a Impugnação de Itens do Edital, o candidato deve realizar os 
procedimentos descritos a seguir: 

11.3.1. Efetuar o preenchimento completo do Formulário de Impugnação ao Edital, 
representado pelo Anexo IV deste edital, assinalando a opção “Itens do Edital”. 

11.3.2. O preenchimento deve ser realizado fazendo a indicação da legislação em que o 
candidato ampara os seus argumentos. Impugnação realizada sem indicação de 
legislação de aporte ou com argumentos meramente opinativos não serão 
reconhecidos, sendo o pleito indeferido sem análise de mérito. 

11.3.3. A impugnação de Itens do Edital deve ser protocolada somente por MEIO POSTAL, 
através do serviço de Sedex, no prazo estabelecido para o ato no Anexo III do Edital, 
enviando os formulários e documentação de aporte ao endereço:  
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RHEMA Concursos Públicos Ltda 
Processo Seletivo do Município de Campo Alegre 
Rua Paschoal Conte, n.º 944 – Bairro Jardim Primavera 
Lontras/SC - CEP: 89182-000 

11.3.4. Para todos os casos que envolvem a remessa de documentos para a empresa 
organizadora, será considerada, para efeitos de protocolo, a data de postagem do 
objeto, sendo considerada intempestiva aquela postada após o horário de despacho 
da agência dos Correios (DH), quando do último dia de seu prazo de protocolo. 

11.4. Os prazos e condições de protocolo são estabelecidos, de maneira individual, nos itens 
relativos a cada pleito passível de protocolização. 

11.5. Não serão reconhecidos os protocolos efetuados de maneira diversa à estabelecida no 
Item 11 deste Edital, ou ainda, realizados de maneira intempestiva. 

12. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO, CHAMAMENTO E ESCOLHA DE VAGAS 

12.1. Os candidatos aprovados serão admitidos, obedecendo-se rigorosamente a ordem de 
classificação obtida. 

12.2. Para a contratação, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os 
requisitos a seguir: 

12.2.1. Nacionalidade brasileira, ou estrangeira, na forma da Lei. 

12.2.2. Gozo dos direitos políticos. 

12.2.3. Nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo. 

12.2.4. Quitação com as obrigações militares e eleitorais. 

12.2.5. Idade mínima de dezoito anos. 

12.2.6. Aptidão física e mental, adequada ao exercício do cargo. 

12.2.7. Aprovação no presente processo seletivo. 

12.3. Para fins de nomeação serão exigidos dos candidatos fotocópia dos seguintes 
documentos: 

a) Certidão de Casamento ou Nascimento;  

b) Carteira de Identidade;  

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

d) Título de Eleitor;  

e) Certidão relativa à quitação eleitoral e gozo dos direitos políticos 
(http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);  

f) Certidão Criminal (http://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do e 
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/); 

g) Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino);  

h) Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; Certidão de regularidade 
atualizada emitida pelo órgão de classe, quando for o caso; 

i) Certidão de Nascimento dos filhos até 21 anos; 

j) Cadastro de Pessoa Física para os filhos;  

k) Cartão do PIS/PASEP (frente e verso) ou equivalente; 

l) Declaração de que não estará acumulando cargos públicos, na forma disposta nos incisos 
XVI e XVII do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e de que não 
recebe proventos de aposentadoria oriundos de cargo, emprego ou exercício de função 
pública ou de regime próprio, nos termos do § 10 do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988;  

m) Em caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, na 
forma disposta nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso XVI do art. 37 da Constituição da 
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República Federativa do Brasil de 1988, informar o cargo, remuneração, órgão ao qual 
pertence e carga horária;  

n) Comprovante de endereço atualizado;  

o) Declaração de ter sofrido ou não, no exercício de função pública, processo 
disciplinar/penalidades disciplinares;  

p) Atestado admissional; 

q) Declaração de bens; 

r) Cartão de Conta Salário no banco indicado pelo Departamento de Recursos Humanos; 

s) Formulário de cadastro de trabalhador para o e-social (entregue pelo RH); 

t) Outros requisitos justificados pelas atribuições no cargo e ou estabelecidos em Lei ou 
solicitados pelo Departamento de Recursos Humanos. 

12.3.1. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no item acima 
impedirá a contratação do candidato, sendo assim o candidato eliminado do Processo 
Seletivo. 

12.3.2. Os candidatos que forem considerados inaptos quando da realização do exame médico 
pré-admissional, ou que não se sujeitarem à sua realização, serão eliminados do 
Processo Seletivo. 

12.4. Caso o candidato convocado para assumir o cargo não preencha os requisitos para a 
contratação, ou por qualquer motivo, venha a desistir do mesmo, o Município de Campo 
Alegre convocará o próximo candidato classificado, seguindo a ordem final de 
classificação para o respectivo cargo. 

12.5. Os candidatos classificados deverão aguardar a convocação, a qual será feita via 
publicação de edital de chamamento. 

12.6. A convocação do candidato poderá ocorrer por: telefone, e-mail, aplicativo de 
WhatsApp, Via Correios ou ainda de forma presencial. As formas de convocação 
poderão ser simultâneas, ou seja, todas as formas aplicadas de uma única vez. 
Decorrido o prazo estabelecido no item anterior, sem existir manifestação do candidato, 
considerar-se-á desistência tácita, sendo convocado o próximo classificado. 

12.7. O candidato convocado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
data de ciência da convocação para entregar a documentação exigida no Serviço de 
Pessoal e assumir a Função Pública. 

12.8. Não será efetuada “oferta de vagas” para este Processo Seletivo, ficando à critério do 
Município de Campo Alegre a indicação do local de trabalho, sendo observadas as 
atribuições inerentes à função. 

12.9. A recusa do local indicado para o trabalho implica em desistência ao cargo, sendo 
convocado o próximo candidato classificado para o cargo. 

13. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

13.1. O prazo de validade deste Processo Seletivo é de 1 (um) ano, a contar da publicação da 
homologação do resultado e da classificação final do certame. Este prazo poderá, a 
critério e conveniência da Administração Municipal, ser prorrogados uma única vez. 

13.2. A aprovação neste Processo Seletivo não caracterizará direito à contratação, a qual, no 
prazo de validade, será efetuada conforme a necessidade da Administração, respeitada 
a classificação obtida. 

13.3. O candidato aprovado deverá manter seu endereço e os números de telefones 
atualizados durante todo o período de validade do Processo Seletivo, sob pena de perda 
de sua classificação. 

13.4. As vagas serão preenchidas de acordo com a necessidade do Município de Campo 
Alegre, obedecendo à ordem de classificação. 
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13.5. A contratação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas deste certame, 
atenderá aos dispositivos do RE/598.099/STF, de acordo com a necessidade da 
Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação, podendo ser convocados 
mais candidatos aprovados, se houver necessidade para o serviço público. 

14. DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

14.1. Delega-se competência à Rhema Concursos Públicos Ltda, como Banca Executora e 
Banca Avaliadora deste Processo Seletivo, para: 

a) Receber e processar as inscrições;  
b) Emitir os documentos de homologação das inscrições;  
c) Aplicar, julgar e corrigir as provas e avaliações de todas as etapas do certame; 
d) Apreciar todos os recursos previstos neste edital;  
e) Emitir relatórios de classificação dos candidatos;  
f) Prestar informações sobre o Processo Seletivo dentro de sua competência;  
g) Atuar em conformidade com as disposições deste edital; 
h) Responder, em conjunto com o Município deCampo Alegre eventuais questionamentos de ordem 

judicial e/ou recomendação ministerial.  

14.2. Em face da delegação de competência, a executora constituirá a Comissão de Avaliação 
para apreciar todos os requerimentos e recursos deste processo, sendo a fiscalização e 
supervisão do certame a cargo da Comissão Especial de Acompanhamento do Processo 
Seletivo 2022, devidamente nomeada para esse fim. 

14.3. As providências e atos necessários para a convocação e contratação dos candidatos 
aprovados/classificados e habilitados são de competência e responsabilidade da 
Administração do Município deCampo Alegre. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O candidato classificado durante a vigência deste Edital deverá manter seu endereço e 
número telefônico atualizados. 

15.2. Após homologação do resultado final deste certame, ocorrendo alteração nos dados 
cadastrais do candidato (endereço e telefone de contato), o mesmo deverá protocolar 
requerimento de atualização cadastral na sede do Município, devendo informar o 
número do certame. 

15.3. As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo e à apresentação 
para contratação correrão a expensas do próprio candidato. 

15.4. O Processo Seletivo ficará sob responsabilidade da Empresa contratada, com posterior 
divulgação nos meios previstos no Item 2 deste Edital, até a homologação do evento. 

15.5. Fica assegurada a fiscalização do processo, em todas as suas fases, pelas entidades 
interessadas. 

15.6. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 
circunstâncias que serão mencionadas em adendo ou aviso a ser publicado. 

15.7. Os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos conjuntamente, em caráter 
irrecorrível, pela Comissão Especial de Acompanhamento do Processo Seletivo 2022 e 
da organizadora, de acordo com a legislação vigente. 

15.8. Para fins de suporte ou auxílio acerca de qualquer demanda inerente ao evento, o 
candidato deverá acessar o sítio www.rhemaconcursos.com.br e utilizar a ferramenta 
“Fale Conosco”, indicando a opção “Outras Áreas, Assuntos ou Dúvidas”, selecionar na 
listagem apresentada o item “Município de Campo Alegre/SC - Processo Seletivo n.º 
01/2022”, preenchendo completamente o formulário disponível. 
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15.9. O Município deCampo Alegre e a organizadora não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas, divulgações e outras publicações referentes a este Processo 
Seletivopublicados em meio diverso aos previstos no Item 2 deste Edital. 

15.10. Junto com a homologação final das inscrições, será divulgado o “Manual do 
Candidato”, contendo as instruções e orientações relacionadas aos eventos de prova, 
complementando este Edital. Em caso de eventual informação conflitante entre o 
“Manual do Candidato”, prevalecerão as disposições deste Edital. 

15.11. A formulação deste documento está protegida pela Lei do Direito Autoral, sendo todos 
os direitos reservados à organizadora, portanto é proibida a sua utilização, no todo ou 
em partes, em objeto distinto à esta relação contratual e por terceiros, sem a sua 
prévia autorização, por escrito, sob pena das sanções previstas no Art. 184 do Código 
Penal Brasileiro. 

15.12. Será excluído do Processo Seletivo o candidato que: 
a) Tornar-se culpado de incorreções ou descortesias com qualquer membro da equipe 

encarregada da realização das provas; 
b) Ofender ou ser descortês, em qualquer momento do certame, seja de forma pessoal, física ou 

eletrônica, com qualquer membro da comissão organizadora do ente que promove o evento ou 
a empresa organizadora, mediante processo administrativo, assegurada a ampla defesa; 

c) For surpreendido, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro candidato, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma; 

d) For apanhado em flagrante, utilizando-se de qualquer meio, na tentativa de burlar a prova, ou 
for responsável por falsa identificação pessoal; 

e) Ausentar-se da sala de prova, em descumprimento ao disposto no presente Edital; 

15.13. O candidato que possuir outra função ou emprego em órgão da Administração Direta ou 
Indireta, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações 
mantidas pelo Poder Público, deverá adequar-se ao disposto no art. 37, XVI e XVII da 
Constituição Federal, antes de assumir sua função no Município. 

15.14. O Cônjuge, companheiro(a) ou parente - consanguíneo (em linha reta ou colateral, até o 
quarto grau) ou por afinidade (em linha reta até o terceiro grau, ou em linha colateral 
até o segundo grau) - de qualquer candidato não poderá servir: 

a) Na banca elaboradora de prova para o cargo no qual estiver inscrita a pessoa que deu causa ao 
impedimento; 

b) Como fiscal, na sala em que o candidato com grau de parentesco estiver realizando a prova. 

15.15. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Processo Seletivo, e não se 
caracterizando óbice administrativo, legal ou judicial, é facultada a incineração das 
provas e demais registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade 
do Processo Seletivo os registros eletrônicos a ele referentes. 

15.16. Decorridos 60 (sessenta) dias da homologação do Processo Seletivo, e não se 
caracterizando óbice administrativo, legal ou judicial, é facultada a eliminação e a 
disponibilização, via Área do Candidato das provas, do espelho do cartão resposta e 
demais itens específicos e individuais do candidato, mantendo-se estes registros em 
“arquivo morto” e cópias de segurança de mídias eletrônicas, pelo período de validade 
do Processo Seletivo, incluindo eventuais prorrogações. 

15.17. O visto ao caderno de provas deste certame, nas condições estabelecidas no Item 5.4 do 
edital se dará apenas durante o período destinado à interposição de Recursos contra o 
Gabarito Provisório e Questões de Prova, definido no Anexo III deste edital somente aos 
candidatos que efetivamente prestaram a prova. Após este período e aos candidatos 
ausentes, não serão disponibilizadas vistas às provas. 

15.18. Fica eleito, para dirimir qualquer questão relacionada com o Processo Seletivo previsto 
neste Edital o Foro da Comarca de SÃO BENTO DO SUL/SC. 
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15.19. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Conteúdo Programático. 
b) Anexo II - Atribuições Inerentes aos Cargos. 
c) Anexo III - Cronograma do Processo Seletivo. 
d) Anexo IV - Formulário de Impugnação ao Edital. 
e) Anexo V - Requerimento de Vaga Especial ou de Condições Especiais. 
f) Anexo VI - Requerimento de Condição de Jurado. 
g) Anexo VII - Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 
h) Anexo VIII - Itens e Regras da Prova Prática (operacionais). 
i) Anexo IX - Itens e Regras da Prova Prática (motoristas). 

15.20. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Campo Alegre/SC, 02de setembro de 2022. 

 
ALICE BAYERL GROSSKOPF 

Prefeitado Município de Campo Alegre/SC.  
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ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL OU ALFABETIZADO) 

Ortografia a nível fundamental; Gramática a nível Fundamental; Leitura e interpretação de textos; Ortografia 
(atualizada conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente); Pontuação; Divisão silábica; Acentuação tônica e 
gráfica (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); Verbos; Conjugação verbal; Divisão de texto 
escrito em frases, usando letras maiúsculas e sinais de pontuação adequadamente; Adjetivos; Antônimos; 
Sinônimos; Conhecimento sobre as regularidades ortográficas e as irregularidades das palavras. 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR) 
Fonética e fonologia: Fonemas; Alfabeto; Encontro vocálico; Encontro consonantal; Dígrafos; Ortoépia e prosódia; 
Transcrição fonética; Signo linguístico. Ortografia: Regras do acordo ortográfico vigente; Uso de letras maiúsculas e 
minúsculas; Divisão silábica; Dígrafo consonantal; Encontro consonantal; Encontro vocálico; Dígrafo vocálico. 
Acentuação: Regras de acentuação gráfica; Classificação de palavras quanto à acentuação; Uso da crase. 
Pontuação: Sinais de pontuação e sinais gráficos auxiliares; O uso da vírgula; O uso do hífen. Morfologia: Formação 
de palavras (Composição por aglutinação; Composição por justaposição; Derivação prefixal; Derivação sufixal; 
Derivação parassintética; Derivação regressiva; Derivação imprópria);; Estrutura das palavras (Prefixos; Sufixos; 
Radicais gregos e latinos; Desinências nominais e verbais); Classes gramaticais; Substantivos; Artigos; Numerais; 
Pronomes; Verbos (Classificação; Tipos; Flexões; Conjugações; Modos Verbais; Formas nominais; Locuções; Vozes 
Verbais; Aspectos Verbais); Advérbios; Preposições; Conjunções; Interjeições. Sintaxe: Sintaxe da oração e do 
período; Termos essenciais da oração; Termos integrantes da oração; Termos acessórios da oração; Transitividade 
verbal; Tipos de frases; Período simples e período composto; Tipos de discurso; Concordância; Regência. 
Semântica: Significação das palavras; Conotação e denotação; Sentido próprio e figurado; Palavras cognatas; 
Campo lexical e campo semântico. Estilística: Linguagem, língua e fala; Níveis da linguagem; Variações linguísticas; 
Sincronia e diacronia; Linguagem formal e informal; Linguagem coloquial; Linguagem verbal e não-verbal; Funções 
da linguagem; Figuras de linguagem; Vícios de linguagem; Estrangeirismos; Neologismos; Arcaísmos; Pragmática. 
Redação: Texto; Tipo de texto; Gêneros textuais; Produção de texto; Interpretação de texto; Intertextualidade; 
Citações. 

MATEMÁTICA (COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL OU ALFABETIZADO) 
Operações (adição, subtração, multiplicação e divisão). Números primos. Sistema monetário brasileiro. Sistema de 
medidas: comprimento, superfície, massa, volume, capacidade e tempo. Porcentagem.  

MATEMÁTICA (COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR) 
Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais e reais. Fatoração e números primos, máximo divisor 
comum e mínimo múltiplo comum. Porcentagem e regras de três simples. Sistemas de medida de tempo. Sistema 
métrico decimal. Numerais Romanos. Grandezas proporcionais: razões e proporções. Divisão em partes 
proporcionais. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Compreensão de estruturas lógicas. Lógica de 
argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Diagramas lógicos. Fundamentos de matemática. 
Princípios de contagem e probabilidade. Arranjos e permutações. Combinações. Expressões matemáticas. Funções 
de 1º e 2º graus. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano. Sistema 
de medidas: comprimentos, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e 
temperatura. Estatística: noções básicas, proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos. Operações 
com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, porcentagem, potenciação e raiz quadrada). 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES(COMUM A TODOS OS CARGOS) 
Assuntos de interesse geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, amplamente veiculados na 
imprensa escrita e/ou falada (jornais, revistas, rádio, televisão e/ou sites na internet). Notícias locais, nacionais e 
internacionais veiculadas nos seguintes meios de comunicação: Revistas: Veja, Época, Exame. Jornais: Jornal de 
Santa Catarina, A Notícia, Diário Catarinense, Jornal Nacional. Internet: site das revistas e dos jornais citados 
anteriormente e de atualidades (UOL, Terra, Globo e similares). História do Município de Campo Alegre. Todo 
conteúdo do sítio: www.campoalegre.sc.gov.br. História do Brasil e História de Santa Catarina. Conteúdo dos sites 
www.cidades.ibge.gov.br e www.sc.gov.br/conhecasc/municipios-de-sc relativo ao Município de Campo Alegre/SC. 
Lei Orgânica do Município. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (REFERENTE A CADA CARGO) 

00 – Conteúdo Específico (comum aos cargos doMagistério: Cargos 01a11)  
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Legislação e Políticas Públicas: Lei 9394/96 na íntegra e suas resoluções. Propostas curriculares para o ensino 
fundamental (Nacional, Estadual e Municipal). Lei 13005/2014 - Plano Nacional de Educação – PNE na íntegra e suas 
resoluções. Parâmetros Curriculares Nacionais (todos os volumes). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. ECA – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90). Constituição Federal capítulo referente à Educação. Políticas Públicas para a 
Educação Especial: Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Especificidades da 
escola pública. Dinâmica da Sala de Aula. Conhecimento da realidade e alternativas de ensino. Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). 

Didática e Teorias da Aprendizagem: Concepções inatistas, ambientalistas e interacionistas. Abordagens 
comportamentais, gestálticas, humanistas, cognitivas e sistêmicas. Teorias clássicas de desenvolvimento cognitivo- 
Métodos, teorias e/ou sistemas educacionais: Freinet, Montessori, Waldorf, Libaneo, Gardner, Ruben Alves, Freire, 
Decroly, Piaget, Wallon, Vygotsky, Morin, Perrenoud e etc. Teoria da Aprendizagem Social de Albert Bandura. Teoria de 
Ensino de Jerome Bruner. Teoria da Aprendizagem Significante de Carl Rogers. Teoria de Aprendizagem Significativa de 
David Ausubel. Teoria da Atividade (Vygotsky, Leontiev, Davydov). Possibilidades de ensino e aprendizagem através de 
mídias eletrônicas. Pressupostos e Características da Didática. A relação pedagógica como decorrência do estar no 
mundo. A prática pedagógica sistemática socialmente promovida. A relação discurso-fundamento-ação. Contexto da 
Prática Pedagógica. Interesses e objetivos: o consensual e o conflitante. A Construção de uma Proposta de Ensino-
Aprendizagem. Planejamento da ação: metas e objetivos, o significado dos conteúdos, a propriedade dos 
procedimentos didáticos, o sentido da avaliação. Planejamento, avaliação e currículo. Interdisciplinaridade , plano de 
aula, mediação professor/aluno, aplicativos e sistemas de informações educacionais utilizados na rotina de trabalho do 
professor. 

Professor de Educação Infantil e Anos Iniciais (Cargo 01) 
A criança e a educação infantil: história, concepções. Teorias de aprendizagem e desenvolvimento infantil. 
Planejamento na educação infantil: dinâmica e processos. Eixos do trabalho pedagógico na educação infantil: o 
cuidar e o educar. Componentes curriculares da educação infantil: o brincar, o movimento e o conhecimento de 
si e do outro. Avaliação na educação infantil. O cotidiano na creche/escola: espaço, rotina, afetividade, 
alimentação, higiene, cuidados essenciais. O professor de educação infantil. Família e instituição. Noções de 
informática básica escolar. Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento. Sistema de escrita alfabético 
ortográfica: compreensão e valorização da cultura escrita, apropriação do sistema de escrita, leitura, produção 
de textos escritos, desenvolvimento da oralidade. Conceitos: língua e ensino da língua, alfabetização, letramento. 
A infância e sua singularidade na educação básica. Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, 
desenvolvimento e aprendizagem. Avaliação do/no processo de alfabetização e letramento. Gêneros textuais 
orais e escritos. Conceitos: movimento, tempo, cultura, fontes históricas, espaços, paisagem, sociedade, 
trabalho, natureza e representação, ambiente, relação entre ser humano e ambiente. Os campos conceituais da 
Matemática: numéricos, algébricos, geométricos e tratamento da informação. Processo de ensinar e aprender. 
Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões humanas, direitos da infância. Didática e Metodologia do Ensino 
em Anos Iniciais. Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção de textos. Precursores e 
seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e 
PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Professor de Educação Física (Cargo 02) 
Corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento; Nutrição e atividade física; Socorros de 
urgência aplicados à Educação Física; Educação Física no currículo da Educação Básica: significados e 
possibilidades; As diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola; Educação Física escolar e 
cidadania; Os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; Esporte e jogos na 
escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor; 
Concepções de Educação e Escola; Ética no trabalho docente; Organização da escola centrada no processo de 
desenvolvimento do educando; Desenvolvimento das capacidades inerentes ao rendimento esportivo; 
Abordagens da educação física escolar; Motricidade humana; Biodinâmica da atividade humana; Atividade física 
e qualidade de vida; Histórico da educação física no Brasil; Condicionamento físico e performance humana; 
Esportes, lutas e danças – histórico e regras; Anatomia Humana.Sistema operacional Windows, aplicativos 
Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às 
atividades inerentes a função. 

Professor de Artes (Cargo 03) 
A História da Arte Geral. A História da Arte no Brasil. A História da Arte Arquitetônica. A Educação Musical na 
Escola. O Teatro. O Jogo dramático teatral na escola. Harmonia de cores. Geometria. Projeções Geométricas. 
Elementos básicos das composições artísticas (coreografias, teatrais, musicais, visuais, audiovisuais) e suas 
gramáticas articuladoras. O Ensino da Educação Artística no Ensino Fundamental: a metodologia do ensino da 
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arte; o desenvolvimento expressivo nas diferentes áreas artísticas e suas relações com o desenvolvimento 
biológico, afetivo, cognitivo e sociocultural do ser humano. As diferentes linguagens artísticas e a educação. 
Dança como: linguagem que permite exteriorizar sentimentos e emoções, expressão da própria vida. Tipos de 
dança e a cultura da dança na história. História da música no Brasil. Influências da música africana e indígena na 
música nacional. Origem da música. Expressão musical aplicada a educação. Oficinas de expressão musical. 
Fontes sonoras. Construção de instrumentos musicais e objetos sonoros. Tipos de repertórios. Música da cultura 
infantil. Aspectos teóricos da música (som, partituras, timbre, voz, notas musicais). Construção de projetos e 
oficinas através de musicalização. Tipos de instrumentos musicais. A história do teatro, conceitos, teorias, 
principais produtores, diretores, peças premiadas. O ensino de teatro no contexto atual. Processo de construção 
do conhecimento em teatro: interações com texto, o espaço, o contexto e os personagens. Artes, história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena. Pedagogias teatrais: contexto e gênese. O teatro na educação: 
fundamentos. Noções de artes técnicas no teatro: Figurino: o que é?,sua função, espaço e tempo. Elementos e 
adereços de cenário e de cena. Cenografia: história, riscos, simplicidade. Iluminação: intensidade, cor, 
distribuição, movimento e luz. Sonoplastia e sonorização: histórico, efeitos especiais, tipos de equipamentos, 
montagens, consertos, instalação elétrica e eletrônica. Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft 
Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades 
inerentes a função. 

Professor de Inglês (Cargo 04) 
A língua como forma de interação; Gêneros textuais orais e escritos e ensino; Oralidade, escrita e ensino; Fala e 
leitura, escrita e ensino; Leitura e produção textual; Metodologias e abordagens do ensino da Língua Inglesa no 
Brasil. Compreensão de textos escritos contemporâneos, literários e não literários. Conhecimento de aspectos 
linguístico-estruturais e gramática funcional. Estrutura da sentença Frase nominal Substantivo Genitivo Adjetivo 
(graus comparativo e superlativo) – Locuções adjetivas. Artigos Numerais. Pronomes. Frase verbal. Verbo (modo, 
forma, tempo). Auxiliares Modais Locuções verbais. Verbos irregulares. Voz ativa/passiva. Advérbios. Locuções 
Adverbiais. Preposições. Conjunções. Processos de formação de palavras. Discurso indireto. Interpretação de 
Textos. Prova mista em língua portuguesa e língua inglesa. Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft 
Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades 
inerentes a função. 

Professor de Língua Portuguesa (Cargo 05) 
Fonética e Fonologia: Fonema e Sílaba; Encontro Vocálicos e Consonantais e Dígrafo; Ortografia; Acentuação. 
Morfologia: Estrutura das Palavras; Formação das Palavras; Classificação e Flexão das Palavras; Classe de 
Palavras. Sintaxe: Frase, Oração, Período; Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos 
Acessórios da Oração; Período; Sinais de Pontuação; As Palavras “Que” e “Se”; Uso dos porquês; Sintaxe de 
Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Crase; Uso do hífen; Problemas Gerais da Língua Culta; 
Significação das Palavras. Estilística: Figuras de Linguagem; Vícios de linguagem. Redação: Tipos de Composição: 
Descrição, Narração, Dissertação; Tipos de Discurso; Análise e Interpretação de Textos; As qualidades e defeitos 
de um texto. Literatura: Literatura Brasileira. Replica-se também todo o conteúdo programático de língua 
portuguesa destinada ao conhecimento geral para cargos de nível superior. Sistema operacional Windows, 
aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas 
às atividades inerentes a função. 

Professor de Matemática (Cargo 06) 
Aritmética e Conjuntos: Os conjuntos numéricos (naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais); operações 
básicas, propriedades, divisibilidade, contagem e princípio multiplicativo. Proporcionalidade. Álgebra: Equações 
de 1º e 2º graus; funções elementares, suas representações gráficas e aplicações: lineares, quadráticas, 
exponenciais, logarítmicas e trigonométricas; progressões aritméticas e geométricas; polinômios; números 
complexos; matrizes, sistemas lineares e aplicações na informática; fundamentos de matemática financeira. 
Espaço e Forma: Geometria plana, plantas e mapas; geometria espacial; geometria métrica; geometria analítica. 
Tratamento de Dados: Fundamentos de estatística; análise combinatória e probabilidade; análise e interpretação 
de informações expressas em gráficos e tabelas. Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel 
e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Professor de Ciências (Cargo 07) 
Ecologia: populações comunidades e ecossistemas; energia nos ecossistemas; cadeias e teias alimentares; 
pirâmides ecológicas; relações ecológicas, ciclos dos nutrientes; formações fitogeográficas do Brasil. Seres vivos: 
classificação dos seres vivos; evolução; principais grupos de animais e plantas, sua classificação, morfologia e 
fisiologia; características gerais dos reinos fungi; protista e monera; Citologia e genética: Tipos de células; 
estrutura da célula; membrana plasmática; citoplasma e organelas celulares; o núcleo celular e o material 
genético; herança mendeliana; grupos sanguíneos; Mecânica: grandezas físicas, MRU (movimento retilíneo 
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uniforme) e MRUV (movimento retilíneo uniformemente variado); forças; peso, massa e gravidade; pressão; 
astronomia. Óptica, ondulatória e termologia: a luz; lentes e espelhos; refração e reflexão; o som, propagação do 
som; características das ondas sonoras; calor e temperatura; transferência de calor; isolantes térmicos; dilatação 
dos corpos; Eletricidade e magnetismo: cargas elétricas; eletrização dos corpos; tensão, corrente, potência e 
resistividade elétrica; circuitos elétricos; associação de resistores; imãs e bobinas. Química: matéria; conservação 
da matéria; fenômenos físicos e fenômenos químicos; substância pura e mistura; substâncias simples e 
compostas; teorias atômicas; tabela periódica; elementos químicos; isótopos, isóbaros e isótonos; reações 
químicas; funções inorgânicas; Ensino de ciências: porque ensinar ciências?;construtivismo e ensino de ciências; 
modelo de mudança conceitual; história e filosofia da ciência; temas transversais; relações ciência-tecnologia-
sociedade-ambiente (CTSA). Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, 
navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Professor de Geografia (Cargo 08) 
Noções básicas de Geografia: Noções de Espaço: Conceitos e espaço em transformação; Orientação: Rosa dos 
Ventos e Coordenadas geográficas; Fusos horários: Fusos do Brasil, Horários de verão; Cartografia: Projeções, 
Escalas, Legendas, Sensoriamento remoto; Noções de Astronomia, Origem do Universo; O Sistema Solar; 
Movimentos da Terra; Estações do ano; Fases da Lua. Geografia do Brasil e Regional: A organização do espaço 
geográfico brasileiro; Posição geográfica do Brasil: localização e limites; Regionalização; O Brasil no contexto 
Mundial; Aspectos físicos: relevo, clima, vegetação e hidrografia; Aspectos humanos: formação e cultura da 
população, crescimento, distribuição, estrutura (etária, sexual, atividades setoriais e indicadores 
socioeconômicos), urbanização e suas consequências; Aspectos econômicos: atividade agropecuária (evolução, 
sistemas e áreas de produção, mão de obra e questão agrária), extrativismo vegetal e mineral, as fontes de 
energia, as atividades industriais, os meios de transportes e circulação de mercadorias; Os principais problemas 
ambientais rurais e urbanos. Geografia Geral e Geopolítica: Organização do espaço mundial; Divisão geográfica 
dos continentes; A produção do espaço nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos; Aspectos físicos dos 
continentes: relevo, clima, vegetação, hidrografia e dinâmica interna e externa da Terra; Aspectos humanos 
mundiais: teorias demográficas e crescimento, distribuição, estrutura, indicadores socioeconômicos. Aspectos 
econômicos: atividade agropecuária (modos, sistemas e áreas de produção) extrativismo vegetal e mineral, as 
fontes de energia, as atividades industriais (tipos de indústrias, áreas industriais e sistemas de produção); A 
Geopolítica Mundial: da Guerra Fria e a Nova Ordem Mundial; O processo de globalização e suas implicações; Os 
blocos econômicos e suas áreas de influências: (MERCOSUL, União Europeia, NAFTA, APEC e outros); Os fluxos 
comerciais, de transportes e comunicações; A economia mundial: G-8, G-20, Rodada Doha, China, Tigres 
Asiáticos, transformações do leste europeu, nacionalismo e áreas de conflitos e guerrilhas; A questão ambiental; 
Os desafios da conservação ambiental: As interações entre sociedade e natureza. Sistema operacional Windows, 
aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. Questões relativas 
às atividades inerentes a função. 

Professor de História (Cargo 09) 
Brasil Colonial: Pacto Colonial: Empresa açucareira, Mineração; Brasil Independente: 1º Reinado, 2º Reinado, 
Regência; Brasil Republicano: Queda do Império – República da Espada - Encilhamento (Rui Barbosa) - Revolução 
de 30 Estado Novo – Governos Militares; Oriente Antigo: Egito - Mesopotâmia - Palestina - Pérsia; Antiguidade 
Clássica: Grécia e Roma; Feudalismo; Renascimento Cultural; Reformas religiosas; Revolução Industrial; 
Revolução Francesa; Independência dos Estados Unidos e América Latina; Fazer e construir a História; A América 
encontrada pelos europeus; Colonização: Dominação, submissão e resistência; A crise do Sistema Colonial; O 
Brasil constituindo-se em Estado; O Brasil parece ser o café e o café não é o Brasil; Anos 20 / As tensões sociais 
transformadas em conflitos; O Brasil contemporâneo: O movimento da História – permanência e mudanças; 
Estados Nacionais, Imperialismo e Revoluções; Industrialização e urbanização; A cidade e o campo. Sistema 
operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de 
internet. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Professor de Ensino Religioso (Cargo 10) 
Ética; Cidadania; Moral e Respeito; Religiões antigas (Egito Grécia, Babilônia); Religiões no Brasil Colônia, 
Império, República; Cultura Afro-brasileira; Conflitos religiosos; Intolerância religiosa; Cristianismo; Reformas na 
igreja católica. O Ser Humano e o Fenômeno Religioso: fundamentos históricos, filosóficos, psicológicos e 
sociológicos das tradições religiosas; as tradições religiosas como elementos indissociáveis das culturas; religiões 
afro-brasileiras; o símbolo e o sagrado; o mito e o rito; os textos sagrados; a descrição das representações dos 
transcendentes nas tradições religiosas; síntese da história do budismo, cristianismo, hinduísmo, islamismo e 
judaísmo. Sistema operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e 
princípios básicos de internet. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Professor de Educação Especial (Cargo 11) 
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Gestão pedagógica: planejamento, registro e avaliação. Fundamentos e princípios da Educação Inclusiva e da 
Educação Especial. Conceito de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Atendimento 
Educacional Especializado – AEE e seus serviços, recursos e estratégias de acessibilidade. Inclusão escolar de 
alunos com deficiência. Diretrizes gerais para o Atendimento Educacional com alunos portadores de altas 
habilidades, superdotação e talentos. Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Sistema de Libras para a língua 
portuguesa. A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Tecnologia assistiva, 
suas modalidades e o AEE. Público da Educação Especial, serviços, atividades, estratégias e produção de recursos 
pedagógicos e de acessibilidade do AEE. Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão). Sistema operacional 
Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de internet. 
Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Contador (Cargo 12) 
Orçamento Público: Visão geral do processo de alocação de recursos no Brasil. Evolução histórica do orçamento 
e sua correlação com o planejamento e os modelos de administração pública. Princípios orçamentários. 
Classificação do orçamento: orçamento tradicional, orçamento-programa e orçamento base zero; características 
do orçamento tradicional, do orçamento base-zero e do orçamento-programa; Tipos de orçamento, princípios 
orçamentários e aspectos do orçamento. Conteúdo e forma dos instrumentos orçamentários. O processo de 
elaboração da proposta orçamentária. Recursos para execução dos programas: exercício financeiro, créditos 
orçamentários e adicionais, remanejamento, transposições e transferências, endividamento e operações de 
crédito, reserva de contingência e passivos contingentes. Conta Única do Tesouro Nacional: conceito e previsão 
legal. Execução do orçamento-programa: programação financeira de desembolso e ciclo orçamentário; 
programação e controle de recursos orçamentários e financeiros; empenho, liquidação e pagamento da despesa; 
controle e pagamento de Restos e Pagar e de Despesas de Exercícios Anteriores. Receitas públicas: definição, 
classificação, classificação legal e estágios da receita; registros contábeis da previsão e arrecadação de Receitas 
Orçamentárias. Registro de Receitas Extra orçamentárias. Despesas públicas: definição, geração de despesas e 
sua continuidade, classificação, classificação legal e estágios da despesa. O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentária e a Lei Orçamentária Anual: prazos e competências para elaboração, aprovação e execução. 
Gestão organizacional da Contabilidade Pública no Brasil. Papeis da Secretaria do Tesouro Nacional- STN e dos 
Órgãos Setoriais de Contabilidade (lei nº 10.180/2001). Estrutura da contabilidade pública: estrutura do plano de 
contas e tabela de eventos, natureza das contas patrimoniais, natureza das contas de resultado modelo do plano 
de contas e codificação do plano de contas, sistemas de contas (orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensação). Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI): conceito, objetivos, histórico, visão geral 
do sistema e macrofunções. Escrituração contábil no setor público: registro das principais operações típicas. 
Patrimônio na administração pública. Variações patrimoniais: interferências, mutações, superveniências e 
insubsistências patrimoniais. Inventário: material permanente e de consumo. Dívida Ativa: inscrição, cobrança e 
baixas. Restos a pagar: inscrição, condições gerais, pagamentos, cancelamentos e relação dos restos a pagar com 
a dívida pública. Dívida pública: classificação, escrituração da constituição, ajustamento e resgate da dívida 
pública. Registro contábil das operações de crédito e respectivos resgates. Demonstrações contábeis e 
Levantamento de Contas: Balancetes, características, conteúdo e forma; Balanços orçamentário, financeiro, 
patrimonial e demonstração das variações patrimoniais de acordo com a lei nº 4.320/64; Análise dos balanços 
públicos. Prestação de contas e Tomada de contas: responsáveis, processos, tipos, prazos e tomada de contas 
especial. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público - NBC T 16 ou NBCT SP. Procedimentos 
contábeis patrimoniais aplicadas ao Setor Público. Demonstrações contábeis aplicadas ao Setor Público. Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público 2015 (PCASP/2015). Lei n° 8.666/1993 (Lei de Licitações). Lei nº 14.133 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão). Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa).Manual de 
Redação da Presidência da República. Lei Federal n.º 12.682/2012 e Decreto Federal n.º 10.278/2020 (Dispõe 
sobre a elaboração e arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos e seu regulamento). Princípios 
básicos de informática (Windows 7 e superiores e Aplicativos Office – versão 2012 e superiores). Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Médico (20h) (Cargo 13) 
Médico (40h) (Cargo 14) 
Clínico Geral: Antibioticoterapia. Anemias. Hipertensão arterial. Diabetes. Parasitoses intestinais. 
Esquistossomose. Cefaleias. Febre de origem indeterminada. Diarreias. Úlcera péptica. Hepatite. 
Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Insuficiência cardíaca. Alcoolismo. Doenças sexualmente transmissíveis. 
Cardiopatia isquêmica. Arritmias cardíacas. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Dor torácica. Dor lombar. 
Ansiedade. Asma brônquica. Pneumonias. Tuberculose. Hanseníase. Leishmaniose. AIDS. Infecção Urinária. 
Enfermidades bucais. Epilepsia. Febre reumática. Artrites. Acidentes por animais peçonhentos. Micoses 
superficiais. Obesidade. Dislipidemias.  Epidemiologia, Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e 
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prevenção das doenças cardiovasculares (insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, 
doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial, 
choque); pulmonares (insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, 
pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intestinal, neoplasias); sistema digestivo 
(gastrite e úlcera péptica, cilicistocopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, parasitoses intestinais, doenças 
intestinais inflamatórias, doença diverticular de colo, tumores de colo); renais (insuficiência renal aguda e 
crônica, glomeruloneferites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefrolitíase, infecções 
urinárias); metabólicas e do sistema endócrino (hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitos , hipotiroidismo, 
hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal); hematológicas (anemias hipocônicas, macroncíticas e 
homolíticas, anemia aplástica, leocopenia, púrpuras , distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes 
de transfusão); reumatológicas (osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, 
artrite infecciosa, doença do colágeno); neurológicas (coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 
meningites, neuropatias periféricas, ecefalopatias, psiquiátricas, alcoolismo, abstinência alcóolica, surtos 
psicóticos, pânico, depressão); infecciosas e transmissíveis (sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, 
tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase); doenças de chagas, esquistossomose, leichmaniose, 
lesptopirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias , doença meningocócica, infecções por 
anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas (escabiose, pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite 
de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; imunológicas, doença do sono, edema angioneurótico, 
urticária, anafiloxia, ginecológicas, doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorréias, câncer da 
mama, intercorrentes no ciclo gravídico. Clínica Médica: Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de 
saúde. Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes enfermidades: Enfermidades do estômago e do 
esôfago (Síndromes dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo). Enfermidades dos intestinos 
(Transtornos diarreicos. Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais). Enfermidades do Pâncreas comuns na prática 
clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). Enfermidades do aparelho 
circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias 
oro valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial 
Periférica. Tromboflebite). Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites.). Enfermidades dos rins e vias 
urinárias (Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.). Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes 
Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. Cefaleias.). Enfermidades 
Hematológicas (Anemias. Leucemias.). Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. 
Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. 
Desnutrição.). Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida. Hanseníase. Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. 
Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.). Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatoide. Febre reumática. Lupus 
Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos) 
Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema. Urticária. Escabiose. Pediculose.). 
Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão) Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de 
imunização. Negligência e maus tratos na infância). Alcoolismo e Tabagismo. Legislação e Políticas de Saúde: 
Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência à 
Saúde/SUS - NOAS-SUS 01/02. Estratégia de Saúde da Família - ESF. Estratégias de ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Preenchimento de Declaração de Óbito. Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Médico Ginecologista (Cargo 15) 
Ginecologia: Anatomia dos órgãos genitais femininos. Embriologia dos genitais femininos. Fisiologia menstrual e 
sexual. Endocrinologia do aparelho genital feminino. Ciclo Menstrual. Climatério. Puberdade fisiológica e 
patológica. Propedêutica clínica e complementar em tocoginecologia. Disfunções menstruais. Doenças 
sexualmente transmissíveis. Cito genética. Dismenorreia. Tensão pré-menstrual. Distopias genitais. Processos 
inflamatórios dos genitais femininos. Esterilidade conjugal. Incontinência urinária na mulher. Fístulas genitais. 
Ginecologia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção. Medicina 
psicossomática em ginecologia. Urgências ginecológicas. Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do 
corpo uterino. Afecções dos ovários e trompas. Oncologia ginecológica. Moléstia trofoblástica. Endometriose. 
Cirurgias ginecológicas. Anomalias do desenvolvimento genital. Algias pélvicas. Disfunções sexuais. Leucorréias. 
Estados hiperandrogênicos. Estados hiperprolactínicos. Intersexualidade. Hemorragias disfuncionais. Legislação e 
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Políticas de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 
28/12/90. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da 
Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS 01/02. Estratégia de Saúde da Família - ESF. Estratégias de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção 
Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e 
Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas 
às atividades inerentes a função. 

Médico Pediatra (Cargo 16) 
Pediatria: Condições de Saúde da Criança Brasileira. Organização da atenção à criança. Alimentação da criança. O 
recém-nascido normal e patológico. Programa de imunização. Crescimento e desenvolvimento. Desnutrição 
protéicocalórica. Anemias na infância. Diarreia aguda e crônica na criança. Cardiopatias na criança. Doenças 
respiratórias na criança. Doenças no trato geniturinário na criança. Doenças autoimunes e colagenases na 
criança. Doenças infectocontagiosas mais frequentes na criança. Parasitoses intestinais. Dermatoses mais 
frequentes na criança. Convulsões na criança. Principais problemas ortopédicos na criança. Diagnóstico 
diferencial e procedimentos frente aos sinais e sintomas mais frequentes na criança. Patologias cirúrgicas mais 
frequentes na criança. Insuficiência Cardíaca. Choque. Ressuscitação cardiopulmonar. Cetoacidose diabética. 
Acidentes na infância: Prevenção e tratamento. Abordagem da criança politraumatizada. Síndrome de Maus-
tratos. Estatuto da criança e do adolescente, Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da 
saúde. Avaliação e tratamento das anemias. Avaliação da leucocitose e leucopenia. Doenças do metabolismo: 
obesidade. Anorexia nervosa e bulimia. Desordens do metabolismo dos lípides. Doenças endocrinológicas: 
doenças da tireoide. Diabetes mellito. Hipoglicemia e insuficiência adrenal. Doenças musculoesqueléticas e do 
tecido conectivo: avaliação e tratamento do paciente com doença reumática. Artrite reumatoide. Lúpus 
eritematoso sistêmico. Espondiloartropatias. Síndrome do anticorpo-fosfolípide. Esclerose sistêmica. 
Osteoartrites. Gota e desordens do tecido mole não articular. Doenças ósseas e do metabolismo ósseo: 
osteoporose. Doenças da paratireoide e distúrbios do cálcio. Doenças infecciosas. Doenças neurológico-
psiquiátricas: avaliação do paciente neurológico. Desordens da consciência. Demência e distúrbios de memória. 
Doenças cerebrovasculares. Cefaleias. Avaliação das síncopes. Miastenia gravis. Doença de Parkinson. 
Diagnóstico diferencial da síndrome convulsiva. Distúrbios ansiosos e depressão. Legislação e Políticas de Saúde: 
Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência à 
Saúde/SUS - NOAS-SUS 01/02. Estratégia de Saúde da Família - ESF. Estratégias de ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas 
às atividades inerentes a função. 

Médico Psiquiatra (Cargo 17) 
Psiquiatria: Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos. Transtornos por uso de 
susbstâncias psicoativas. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, 
psicótico breve, delirante persistente e delirante induzido. Síndromes psiquiátricas do puerpério. Transtornos do 
humor. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. Transtornos fóbicos-ansiosos: 
fobia específica, social e agorafobia. Outros transtornos de ansiedade: pânico e ansiedade generalizada. 
Transtornos alimentares. Transtornos do sono. Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-
traumático. Transtornos somatoformes. Transtornos dissociativos. Transtornos da identidade. Transtornos da 
personalidade. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. Retardo mental. Transtornos do 
desenvolvimento psicológico. Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante 
a infância ou adolescência. Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento. Interconsulta psiquiátrica. 
Emergências psiquiátricas. Psicoterapia. Psicofarmacoterapia. Eletroconvulsoterapia. Reabilitação em psiquiatria. 
Psiquiatria forense. Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos. Classificação em psiquiatria. Legislação e 
Políticas de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 
28/12/90. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da 
Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS 01/02. Estratégia de Saúde da Família - ESF. Estratégias de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção 
Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e 
Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
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descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas 
às atividades inerentes a função. 

Fiscal de Obras, Posturas e Meio Ambiente (Cargo 18) 
Princípios que regem a Administração Pública. Poderes da Administração. Poder de Polícia. Atos Administrativos 
(princípios, espécies e atributos). Espécies do ato administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10257/2001). Legislação Municipal sobre parcelamento de 
solo, posturas, e vigilância sanitária. Plano diretor do município de Campo Alegre. Legislação e normas sobre 
acessibilidade: NBR 9050:2015, NBR 16357:2016. Lei federal n° 13.146/2015. Noções de arquitetura, urbanismo 
e topografia. Leitura e interpretação de projetos de arquitetura, urbanização e pavimentação. Normas de 
desenho técnico: NBR 6492:1994, NBR 10068:1987. Noções de Segurança do Trabalho. Manual de Redação da 
Presidência da República. Lei Federal n.º 12.682/2012 e Decreto Federal n.º 10.278/2020 (Dispõe sobre a 
elaboração e arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos e seu regulamento). Princípios básicos 
de informática (Windows 7 e superiores e Aplicativos Office – versão 2012 e superiores). Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Fiscal de Tributos Municipais (Cargo 19) 
Tipos de tributos. Fiscalização de tributos: organização de processos, auditoria fiscal e cumprimento de leis e 
regulamentos municipais. A receita do município: fontes, arrecadação, sonegação, cadastro de contribuintes. 
Receita e despesa pública: conceitos, classificação, escrituração. Lançamento tributário. Princípios que regem a 
Administração Pública. Poderes da Administração. Poder de Polícia. Atos Administrativos (princípios, espécies e 
atributos). Espécies do ato administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil. Código Tributário 
Nacional. Código Tributário Municipal de Campo Alegre (Lei nº 2293/1997). Lei Complementar Federal 123/2006. 
Lei Complementar n.º 116/2003. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10257/2001). Legislação 
Municipal sobre parcelamento de solo, posturas e vigilância sanitária. Manual de Redação da Presidência da 
República. Lei Federal n.º 12.682/2012 e Decreto Federal n.º 10.278/2020 (Dispõe sobre a elaboração e 
arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos e seu regulamento). Princípios básicos de informática 
(Windows 7 e superiores e Aplicativos Office – versão 2012 e superiores). Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Fiscal de Vigilância Sanitária (Cargo 20) 
Princípios que regem a Administração Pública. Poderes da Administração. Poder de Polícia. Atos Administrativos 
(princípios, espécies e atributos). Espécies do ato administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10257/2001). Legislação Municipal sobre posturas e vigilância 
sanitária. Plano diretor do município de Campo Alegre. Dimensões da prática da vigilância sanitária. Campo de 
abrangência da vigilância sanitária. Consciência sanitária educativa e a defesa dos direitos do consumidor. 
Vigilância sanitária das tecnologias dos alimentos. Contaminação física, biológica e química dos alimentos. 
Doenças causadas por contaminação de alimentos e as respectivas notificações compulsórias. Informações 
necessárias nos rótulos dos produtos alimentares industrializados. Vigilância sanitária do meio ambiente: 
controle da água para consumo, destino de resíduos sólidos e sistemas de coleta e disposição final de esgotos. 
Aspectos éticos do exercício da vigilância sanitária. Caracterização das infrações e os procedimentos legais da 
vigilância sanitária. Noções de Segurança do Trabalho. Manual de Redação da Presidência da República. Lei 
Federal n.º 12.682/2012 e Decreto Federal n.º 10.278/2020 (Dispõe sobre a elaboração e arquivamento de 
documentos em meios eletromagnéticos e seu regulamento). Princípios básicos de informática (Windows 7 e 
superiores e Aplicativos Office – versão 2012 e superiores). Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime 
Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Fonoaudiólogo (Cargo 21) 
Fonoaudiologia Básica: Desenvolvimento Global da Criança - Desenvolvimento Intrauterino. Desenvolvimento 
Psicomotor. Fatores que Interferem no Desenvolvimento Infantil. Motricidade Orofacial - Anatomia e Fisiologia 
do Sistema Estomatognático. Desenvolvimento das Funções Estomatognáticas. Transtornos da deglutição em 
crianças. Alterações Fonoaudiológicas. Avaliação, Diagnóstico, Prognóstico e Tratamento Fonoaudiológico. 
Linguagem - Anatomofisiologia da Linguagem e Aprendizagem. Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem oral 
e escrita. Linguística: Fonética e Fonologia da Língua Portuguesa Aplicadas à Fonoaudiologia. Transtornos da 
Linguagem e da Aprendizagem: Conceituação, Classificação e Etiologia. Avaliação e Tratamento Fonoaudiológico 
nos Transtornos de Linguagem e de Aprendizagem. Voz – Anatomia e Fisiologia da Laringe. Patologias Laríngeas: 
Conceituação, Classificação e Etiologia. Avaliação, Diagnóstico e Tratamento Fonoaudiológico. Audiologia - 
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Anatomia e Fisiologia da Audição. Noções de Psicoacústica. Audiologia Clínica: Avaliação, Diagnóstico, 
Prognóstico. Processamento Auditivo Central. Atuação do Fonoaudiólogo na Saúde Pública - Prevenção e 
Intervenção Precoce. A Fonoaudiologia na Relação Multidisciplinar: Interpretação de Laudos em Áreas Afins. 
Técnicas de orientações sobre o aprimoramento e prevenção de alterações dos aspectos relacionados à audição, 
linguagem (oral e escrita), motricidade oral e voz e que favoreçam e aperfeiçoem o processo de ensino e 
aprendizagem. Orientações quanto ao uso da linguagem, motricidade oral, audição e voz. Observações, triagens 
e avaliações fonoaudiológicas. Legislação e Políticas de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. 
Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Atenção Básica. Política Nacional de Promoção 
de Saúde. Política Nacional de Humanização. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Elementos 
conceituais da: Atenção Primária, Estratégia Saúde da Família, Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica. Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Políticas de descentralização e 
atenção primária à Saúde. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores 
de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código de Ética do 
Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades 
inerentes a função. 

Odontólogo (Cargo 22) 
Odontologia Básica: Formação e composição da saliva. Etiologia e comportamento da cárie dental. Filosofia de 
tratamento integral. Noções de microbiologia bucal, placa dental, saliva, dieta, higiene bucal. Quimioprofilaxia da 
cárie dentária. Risco de cárie e atividade cariogênica. Diagnóstico e prognóstico de cárie. Métodos e mecanismos 
de ação do flúor. Plano de tratamento integrado em odontologia. Biossegurança em odontologia. Processo saúde 
doença. Promoção e educação em saúde. Exercício ético e legal da odontologia no Brasil. Periodontia: 
Epidemiologia da doença periodontal. Anatomia do periodonto. Patogenia da doença periodontal. Inter-relação 
peridontia e demais áreas da odontologia. Cirurgia periodontal. Odontopediatria: Características da Infância à 
adolescência e suas dinâmicas de mudanças. Patologias e anomalias em Odontopediatria. Uso de 
antimicrobianos. Hábitos bucais. Morfologia da superfície oclusal. Trauma dental na dentição decídua. Controle 
da dor e tratamentos indicados aos pacientes odontopediátricos. Abordagens preventivas e clínicas em 
odontopediatria. Doenças bucais e manifestações orais sistêmicas. Tratamento não invasivo. Odontogeriatria: 
Processo de envelhecimento. Odontologia geri- átrica. Aspectos psicológicos relacionados o idoso. Atenção de 
saúde ao idoso. Dentística Restauradora: Propriedades, indicações e técnicas e uso das resinas compostas, 
amálgamas e cimento ionômeros de vidro. Restaurações diretas em dentes anteriores fraturados. Noções de 
oclusão e procedimentos clínicos de tratamento das disfunções. Abordagem de dentes tratados 
endodonticamente. Sistemas adesivos odontológicos. Clareamento de dentes vitais e não vitais. Psicologia na 
Odontologia: Formação de vínculo no atendimento odontológico. Relação paciente profissional. Controle do 
comportamento. Desenvolvimento humano. Dinâmica familiar. Conceitos de stress e sua relação com a saúde 
bucal. Farmacologia: Farmacologia aplicada ao atendimento odontológico e suas implicações clínicas. 
Farmacologia geral. Princípios gerais do uso correto de fármacos para o tratamento da dor. Anestésicos locais. 
Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. Endodontia: Métodos de diagnóstico. Materiais para a 
proteção do complexo dentino-pulpar. Tratamento conservador da polpa dentária. Traumatismos alvéolo-
dentário. Doenças da polpa e periápice. Urgências em endodontia. Exodontia: Anatomia aplicada. Indicações e 
contraindicações. Exames complementares. Assepsia e barreiras de proteção. Técnicas Operatórias. Pós-
operatório em exodontia. Patologia Bucal: Tumores benignos e malignos da cavidade bucal, suas incidências, 
características clínicas, tratamento e prognóstico. Lesões cancerizáveis. Lesões císticas. Epidemiologia. Infecções 
bacterianas. Doenças fúngicas e protozoárias. Infecções virais. Patologia das glândulas salivares.Legislação e 
Políticas de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 
28/12/90. Política Nacional de Atenção Básica. Política Nacional de Promoção de Saúde. Política Nacional de 
Humanização. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Elementos conceituais da: Atenção Primária, 
Estratégia Saúde da Família, Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica. Estratégias de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código 
de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às 
atividades inerentes a função. 

Terapeuta Ocupacional (Cargo 23) 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso. 
Conhecimento dos preceitos que pautam a Reforma Psiquiátrica. Política de Saúde Mental - Lei Federal nº 
10.216/01. Conhecimento dos fundamentos do SUS. Conhecimento de Psicopatologia. Conhecimento sobre 
redução de danos e política nacional. Atividades e Recursos Terapêuticos. Fundamentos da Terapia Ocupacional. 
Neurologia. Ortopedia. Patologia de Órgãos e sistemas. Saúde Pública. Administração em Terapia Ocupacional. 
Pneumologia, Reumatologia, Psiquiatria, Cardiologia. Psicomotrocidade. Terapia ocupacional aplicada a 
Neuro/ortopedia, a disfunções sensoriais, a problemas sociais, a saúde mental, a Psiquiatria, a Gerontologia e 
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Geriatria, a Deficiência Mental, a Patologias diversas. Prótese e órtese. Ética e Deontologia. Ética profissional. 
Política de Saúde Mental - Lei Federal nº 10.216/01. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei 
nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma 
Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida 
em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 
2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 
28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Portaria n 336 de 19 de 
fevereiro de 2002. Portaria nº 3.088 MS/GM, de 23/12/2011. PNAB, Cadernos de Atenção Básica (39, 34, 33, 31, 
28, 27 e 19), Apoio Matricial; consultas compartilhadas; Projeto terapêutico singular; educação em saúde; 
acolhimento na atenção básica; saúde mental; terapia ocupacional e saúde da criança, adolescente, adulto e 
pessoa idosa; Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de 
ampliação de acesso. Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime 
Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Instrutor de Educação Física (Cargo 24) 
Educador Físico: Corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento. Nutrição e atividade física. 
Socorros de urgência aplicados à Educação Física. Esporte e jogos: competição, cooperação e transformação 
didático-pedagógica. Crescimento e desenvolvimento motor. Ética no trabalho. Desenvolvimento das 
capacidades inerentes ao rendimento esportivo. Motricidade humana. Biodinâmica da atividade humana. 
Atividade física e qualidade de vida. Histórico da educação física no Brasil. Condicionamento físico e performance 
humana. Esportes, lutas e danças – histórico e regras. Anatomia Humana. Legislação e Políticas de Saúde: 
Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Política Nacional 
de Atenção Básica. Política Nacional de Promoção de Saúde. Política Nacional de Humanização. Princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde. Elementos conceituais da: Atenção Primária, Estratégia Saúde da Família, 
Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica. Estratégias de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Educador Social (Cargo 25) 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n.º 8.069/90). Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei n.º 
8.742/93). Política Nacional da Assistência Social. Sistema Único da Assistência Social – SUAS. Constituição da 
República Federativa do Brasil (1988). Noções sobre o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 
Infanto Juvenil. Noções sobre o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. Lei Maria da Penha (Lei 
n.º 11.340/2006). Declaração Universal dos Direitos Humanos. Declaração Universal dos Direitos das Crianças 
(UNICEF). A concepção de Protagonismo Juvenil. Orientações técnicas: Serviços de acolhimento para crianças e 
adolescentes. Lei Nacional de Adoção (Lei n.º 12.010/09). Política da Pessoa com Deficiência. Sistema 
operacional Windows, aplicativos Microsoft Word, Excel e PowerPoint, navegadores e princípios básicos de 
internet. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades 
inerentes a função. 

Engenheiro Ambiental (Cargo 26) 
Engenheiro Ambiental: Ciências do Ambiente. Ecologia e Sustentabilidade. Projetos Ambientais. Legislação Ambiental. 
Hidrogeologia. Hidrologia. Pedologia. Geomorfologia e Ocupação Ambiental. Geotecnia. Recuperação de Áreas 
Degradadas. Ecossistemas. Geoquímica Ambiental. Poluição do Solo, Ar e Água. Toxicologia. Riscos Ambientais. Saúde 
Ambiental. Modelagem de Sistemas Ambientais. Climatologia e Metereologia. Avaliação de Impactos Ambientais. 
Planejamento Regional. Gestão Ambiental. Sistemas de Gestão Ambiental. Resíduos Sólidos e Perigosos. Sistemas de 
Tratamento de Água, Efluentes e Resíduos. Controle de Poluição Atmosférica. Controle de Qualidade Ambiental. 
Economia Ambiental.Legislação: Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965: Código Florestal. Medida Provisória n.º 
2.166/001: que altera a Lei do Código Florestal. Lei n.º 5.197, de 3 de janeiro de 1967: Lei de Proteção à Fauna. 
Decreto-Lei n.º 221, de 28 de fevereiro de 1967. Lei da pesca. Lei n.º 7.653/1988. Lei n.º 6.938/1981: Política Nacional 
do Meio Ambiente. Lei n.º 7.804/1988. Lei n.º 7.802/1989: Lei de Agrotóxicos. Lei n.º 9.605/1998: Lei dos Crimes 
Ambientais. Decreto n.º 3179/1999: que regulamenta a Lei nº 9605/98. Lei n.º 9.795/1999: Lei de Educação Ambiental. 
Lei n.º 9.985/2000: Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei n.º 8.974/1995: Organismos 
Geneticamente Modificados. Constituição Federal do Brasil de 1988. Resolução CONAMA n.º 001/1986: RIMA. 
Resolução CONAMA n.º 237/1997: Licenciamento ambiental. Lei n.º 10.257/2001: Política urbana. Lei n.º 8.171/1991: 
Política agrícola. Lei n.º 9.433/1997: Sistema Nac. Gerenciamento Recursos Hídricos. Lei n.º 11.445/2007: Diretrizes 
Nacionais de Saneamento Básico. Lei n.º 11.428/2006: Mata Atlântica. Resolução Estadual n.º 003/1997: Comitês de 
Bacias Hidrográficas, de acordo com o disposto nos artigos 20 e 25 da Lei nº 9.748, de 30 de novembro de 
1994.Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a 
função. 
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Agente Administrativo II (Cargo 27) 
Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos (princípios, espécies e atributos). 
Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. Servidores Públicos. Controle da Administração. 
Correspondência Oficial.  Redação Oficial. Formas De Tratamento. Expressões e Vocábulos Latinos de uso 
frequente nas Comunicações Administrativas Oficiais. Modelos e/ou Documentos utilizados. Cuidados com o 
ambiente de trabalho: Noções de segurança e higiene do trabalho. Noções e bases de arquivamento físico e 
eletrônico de documentos. Lei n° 8.666/1993 (Lei de Licitações). Lei nº 14.133 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos). Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão). Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa).Manual de Redação da Presidência da República. 
Lei Federal n.º 12.682/2012 e Decreto Federal n.º 10.278/2020 (Dispõe sobre a elaboração e arquivamento de 
documentos em meios eletromagnéticos e seu regulamento). Princípios básicos de informática (Windows 7 e 
superiores e Aplicativos Office – versão 2012 e superiores). Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime 
Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Agente Operacional IV (Cargo 28) 
Instalações e manutenção predial de circuitos elétricos; Instalação e manutenção de disjuntores 
termomagnéticos de baixa tensão; Levantamento e quantificação de materiais elétricos para instalação de 
quadro de energia elétrica, tomada elétrica, interruptores, tubulações e de condutores elétricos; Identificação, 
uso e conservação de ferramentas utilizadas para instalações elétricas; Montagem e instalação de dispositivos de 
comando de iluminação e sinalização, interruptores paralelo, interruptor de minutaria, interruptor automático 
de presença, rele fotoelétrico, cigarras e campainhas; Fornecimento de energia elétrica, limites de fornecimento 
especificações de entradas de energia, consumidor individual e edifícios de uso coletivo; Instalação de motores 
monofásicos e trifásicos e seus respectivos esquemas de ligação para níveis de tensão elétrica 127 volts e 220 
volts. Regras de comportamento no ambiente de trabalho, regras básicas de comportamento profissional para o 
trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Ética profissional. Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

 

 

Agente de Endemias (Cargo 29) 
Cadastro familiar e territorial: finalidade e instrumentos. Interpretação demográfica. Conceito de 
territorialização, microárea de abrangência. Noções gerais de higiene. Prevenção de acidentes. Primeiros 
socorros. Noções gerais de organização e disciplina geral. Reforma Sanitária Brasileira e a Consolidação do 
Sistema Único de Saúde – SUS. Princípios fundamentais, diretrizes, atribuições e competências das esferas 
governamentais do SUS. Promoção e proteção da saúde. Atenção Básica: Política Nacional, normas e diretrizes. 
Atribuições do Agente de Combate a Endemias. Doenças infectocontagiosas mais comuns no Brasil. 
Epidemiologia e Medidas de vigilância epidemiológica no controle da Dengue, Febre Amarela, Leptospirose, 
Leishmaniose, Raiva, Febre Maculosa e Malária. Saúde: conceito e relação com o ambiente. Vigilância em Saúde: 
conceitos, metodologia de trabalho e formas de intervenção no território, estratégias de atuação, formas de 
organização e legislação básica da vigilância epidemiológica, da vigilância sanitária, da vigilância ambiental em 
saúde e da vigilância à saúde do trabalhador. Sociedade, ética e promoção de saúde.  Saneamento básico e 
saúde. Práticas de campo. Reconhecimento de problemas de saúde e fatores de risco. Endemias e doenças 
infectocontagiosas. Programa Nacional de Controle da Dengue. Controle de roedores em áreas urbanas. Animais 
Peçonhentos. Noções básicas sobre controle, prevenção de acidentes e primeiros socorros. Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Manual de 
Redação da Presidência da República. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões 
relativas às atividades inerentes a função. 

Atendente de Sala (Cargo 30) 
Fundamentos históricos, filosóficos e políticos da educação. Psicologia e educação. História da educação 
brasileira. Proposta pedagógica e autonomia da escola. Avaliação do processo educativo. Prática pedagógica: 
métodos e princípios. Educação especial. Parâmetros curriculares nacionais. Organização do tempo e espaço nas 
instituições de educação. Conhecimentos básicos de higiene, saúde e nutrição infantil. Teóricos da educação. 
Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade nas áreas de cidadania, educação, cultura, economia, 
saúde, meio ambiente, consciência ecológica e sustentabilidade. Desenvolvimento da criança e do adolescente. 
Educação Especial e Educação Inclusiva. Práticas Promotoras de Igualdade Racial. Educação das Relações Étnico-
Raciais. Cuidados e atenção com crianças, adolescentes e adultos. Inclusão, acessibilidade e diversidade. Limites, 
Disciplina e Comportamento. Relações de poder. Questões sociais desafiadoras na escola. Recreação, ludicidade, 
jogo e brincadeira. Nutrição e Alimentação. Repouso e Sono. Higiene e cuidados corporais. Saúde e bem-estar. 
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Violência e drogas na escola. Prevenção de acidentes e Primeiros Socorros. Adaptação à escola, relação escola e 
família. Relacionamento pais e escola, ambiente educacional e familiar, participação dos pais. Critérios para um 
atendimento em creches que respeitem os Direitos Fundamentais das Crianças – 2009 (autor: Maria Malta 
Campos; disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf). Ética e cidadania. 
Noções básicas de relações humanas no trabalho. Noções básicas de primeiros socorros. Conservação do 
material pedagógico. Relacionamento interpessoal. A brincadeira, as interações e as diferentes linguagens como 
eixos norteadores do trabalho educativo-pedagógico. Noções de cuidados e higiene infantil. Noções de higiene 
pessoal e coletiva. Legislação e Políticas Públicas: Lei 9394/96 na íntegra e suas resoluções. Propostas curriculares 
para o ensino fundamental (Nacional, Estadual e Municipal). Lei 13005/2014 - Plano Nacional de Educação – PNE na 
íntegra e suas resoluções. Parâmetros Curriculares Nacionais (todos os volumes). Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. ECA – 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90). Constituição Federal capítulo referente à Educação. Políticas 
Públicas para a Educação Especial: Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. 
Especificidades da escola pública. Dinâmica da Sala de Aula. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais  (Regime 
Jurídico). 

Técnico em Enfermagem (Cargo 31) 
Enfermagem: Exercício profissional de enfermagem, Higiene das mãos, Verificação de medidas antropométricas, 
Verificação de Sinais Vitais, Preparo e Administração de Medicamentos, Fluido terapia, Oxigeno terapia, 
Nebulização, Teste de Glicemia Capilar, Coleta de material para exame laboratorial, Calendário Vacinal, 
Curativos, Retirada de Pontos, Aspiração de secreções, Posicionamento do paciente acamado e mudança de 
decúbito, Limpeza, Desinfecção e Esterilização de Materiais. Assistência de enfermagem à saúde da criança, 
Assistência de enfermagem à saúde do adolescente, Assistência de enfermagem saúde da mulher, Assistência de 
enfermagem à saúde do adulto, Assistência de enfermagem à saúde do idoso. Assistência em enfermagem nas 
situações de Urgência e Emergência neonatais, pediátricas, ginecológicas e obstétricas, psiquiátricas, trauma, 
cardiovasculares, respiratórias e metabólicas. Programa de Suplementação Alimentar – PSA.Legislação e Políticas 
de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Política 
Nacional de Atenção Básica. Política Nacional de Promoção de Saúde. Política Nacional de Humanização. 
Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Elementos conceituais da: Atenção Primária, Estratégia Saúde 
da Família, Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica. Estratégias de ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de Declaração 
de Óbito. Código de Ética do Profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). 
Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Técnico em Processamento de Dados (Cargo 32) 
Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e 
multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft 
Windows 10 e Windows 11. Teclas de Atalho do Windows e de seus aplicativos. Aplicativos do Microsoft Office 
2007 e superiores. Navegador Microsoft Edge versão 92 ou superior. Navegador Google Chrome versão 43 ou 
superior. Navegador Mozilla Firefox versão 38 ou superior. Noções de segurança na internet. Noções sobre 
correio eletrônico. História da Informática. Sistema Operacional Linux: sistema de arquivos; utilização dos 
principais recursos, aplicativos e ferramentas. BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de 
textos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Banco de Dados: Conhecimentos 
básicos. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Técnico Agrícola (Cargo 33) 
Itens Básicos: Uso e conservação dos solos. Adubação em geral. Tipos e classificação de fertilizantes e corretivos. 
Irrigação e drenagem. Conhecimentos gerais de fitotecnia. Grandes culturas anuais. Grandes culturas perenes. 
Olericultura. Fruticultura. Silvicultura. Pastagens. Mecanização agrícola. Máquinas e implementos agrícolas. 
Regulagem de equipamentos agrícolas. Manutenção de máquinas e implementos agrícolas. Noções de 
fitossanidade. Identificação das principais pragas agrícolas. Manejo de pragas. Uso correto de agrotóxicos. 
Conhecimentos gerais de zootecnia. Bovinocultura. Avicultura. Ovinocultura. Caprinocultura. Piscicultura. Noções 
de sanidade animal. Noções de higiene e de segurança individual, coletiva e de instalações. Noções de Primeiros 
Socorros. Legislação: Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965: Código Florestal. Medida Provisória n.º 2.166/001: que 
altera a Lei do Código Florestal. Lei n.º 5.197, de 3 de janeiro de 1967: Lei de Proteção à Fauna. Lei n.º 6.938/1981: 
Política Nacional do Meio Ambiente. Lei n.º 7.804/1988. Lei n.º 7.802/1989: Lei de Agrotóxicos. Lei n.º 9.6 05/1998: Lei 
dos Crimes Ambientais. Decreto n.º 3179/1999: que regulamenta a Lei nº 9605/98. Lei n.º 9.795/1999: Lei de Educação 
Ambiental. Lei n.º 9.985/2000: Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Constituição Federal do 
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Brasil de 1988. Resolução CONAMA n.º 001/1986: RIMA. Resolução CONAMA n.º 237/1997: Licenciamento ambiental. 
Lei n.º 8.171/1991: Política agrícola. Lei n.º 9.433/1997: Sistema Nac. Gerenciamento Recursos Hídricos. Lei n.º 
11.428/2006: Mata Atlântica. Resolução Estadual n.º 003/1997: Comitês de Bacias Hidrográficas, de acordo com o 
disposto nos artigos 20 e 25 da Lei nº 9.748, de 30 de novembro de 1994.Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Técnico em Edificações (Cargo 34) 
Desenho: nomenclatura, especificações, indicações em plantas baixas cortes e fachadas. Escalas apropriadas 
para tipos de desenhos e transformações de escala. Projeto Arquitetônico. Desenho de construção civil. Noções 
sobre materiais de construção: aglomerantes, cimento Portland, agregados, aditivos, materiais cerâmicos. 
Ensaios em materiais de construção: granulometria dos agregados, massa específica, massa unitária, inchamento 
da areia, superfície específica. Planejamento e Orçamento de Obras Memorial descritivo. Especificações de 
materiais. Levantamento do quantitativo. Caderno de encargos. Planilha orçamentária e cronograma físico-
financeiro. Planejamento de obras. Equipamentos e processos de usinagem. Desenvolvimento e execução de um 
Plano Gerencial completo: do orçamento até a entrega definitiva da obra, aplicando todos os itens estudados. 
Noções de concreto: dosagem, controle de qualidade, preparo, transporte, lançamento, adensamento, cura, 
propriedades do concreto fresco, propriedades do concreto endurecido. Tecnologia de construção: canteiro de 
obras, movimentos de terra, fundações, alvenaria de vedação, alvenaria estrutural, revestimentos. Estrutura de 
concreto: elementos de concreto armado, concreto protendido, escoramentos e formas, controle tecnológico do 
processo produtivo. Especificações e inspeções de materiais. Programas de trabalho e fiscalização de obras. 
Inspeções técnicas e relatórios técnicos. Especificação de materiais. Orçamento: especificação técnica; medições 
e quantificações. Projeto de instalações prediais: elementos prediais, perspectivas, escadas, programa de 
prevenção e controle de incêndio, controle de automação. Estudos introdutórios e conceitos básicos de 
patologia das construções. Métodos para levantamento de problemas patológicos. Elaboração de procedimentos 
terapêuticos. Materiais e técnicas aplicadas na terapêutica. Patologia e terapêutica de projetos, de implantação 
da obra, das fundações, dos materiais, dos revestimentos e das pavimentações. Patologia e terapêutica das 
estruturas em concreto armado. Vida útil e durabilidade. Custo das falhas na construção civil. Índices de falhas 
em edificações e em estruturas de concreto armado. Metodologia para inspeção. Estudo de casos reais de 
manifestações patológicas em edificações e em estruturas de concreto armado. Origem da formação dos solos. 
Estudos fundamentais de geologia. Estruturas dos solos e índices físicos. Classificação e propriedades dos solos. 
Estados de tensão e critérios de resistência. Estabilidade de taludes. Ensaios de laboratórios e de campo. 
Fundações: blocos, sapatas, estacas. Estruturas de concreto armado: pilares, lajes, vigas. Ética profissional. 
Constituição Federal (Arts. 1º ao 6º; Arts. 29 ao 31; Arts. 37 ao 41; Arts. 165 ao 169; Arts. 196 a 200). Lei n.º 
8.666/1993 (Lei de Licitações). Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). Lei n.º 10.520/2002 (Lei do Pregão). 
Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa).Manual de Redação da Presidência da República. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
(Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Instrutor de Música - Violão (Cargo 35) 
Instrutor de Música - Técnica Vocal (Cargo 36) 
História da Música. Os Instrumentos. Toques. Cadenciais. Marchas. Composição dos instrumentos musicais. 
Compassos. Ordem Unida. Percussão. Sopro: Instrumentos permitidos. As liras. Ritmo. Música: elementos 
constitutivos: melodia, ritmo, harmonia. Notação musical. Ligadura. Ponto de aumento. Compassos: simples e 
composto. Tons e semitons: escala diatônica, sua formação e seus graus. Sinais de alterações. Semiton cromático 
e diatônico. Síncope e contratempo. Intervalos. Modos da escala: maior e menor. Tons vizinhos e tons afastados. 
Escalas cromáticas do modo maior e menor. Modulação. Acordes e sua formação em geral. Andamentos. Vozes: 
classificação das vozes, masculinas e femininas. Tessitura ou diapasão. Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Instrutor de Informática (Cargo 37) 
Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e 
multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft 
Windows 10 e Windows 11. Teclas de Atalho do Windows e de seus aplicativos. Aplicativos do Microsoft Office 
2007 e superiores. Navegador Microsoft Edge versão 92 ou superior. Navegador Google Chrome versão 43 ou 
superior. Navegador Mozilla Firefox versão 38 ou superior. Noções de segurança na internet. Noções sobre 
correio eletrônico. História da Informática.Sistema Operacional Linux: sistema de arquivos; utilização dos 
principais recursos, aplicativos e ferramentas. BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de 
textos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Banco de Dados: Conhecimentos 
básicos. Questões relativas às atividades inerentes a função. 
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Agente Comunitário de Saúde (Cargo 38) 
Itens Básicos: Saúde pública e saneamento básico. Endemias e epidemias. Doenças de grande repercussão local, 
estadual ou nacional (métodos de combate e prevenção). Noções básicas das seguintes endemias: Dengue, 
Esquistossomose, Leishmaniose e Leptospirose. Prevenção primária das endemias citadas anteriormente. 
Classificação dos agentes transmissores e causadores das endemias citadas anteriormente. Combate aos agentes 
transmissores das endemias citadas anteriormente, conforme estratégias e normas vigentes do Ministério da 
Saúde. Visitas domiciliares e aos pontos estratégicos: fiscalização para a promoção e preservação da saúde da 
comunidade. Papel do agente na educação ambiental e saúde da população. Saúde como dever do estado. Saúde 
como direito social. Noções básicas sobre o SUS. Entendimento sobre a participação da comunidade na gestão 
do SUS. As atribuições do agente comunitário de saúde. A participação do agente comunitário de saúde a grupos 
específicos. Promoção da saúde: conceito e estratégias. Pessoas portadoras de necessidades especiais: 
abordagem, medidas facilitadoras de inclusão social e direitos legais. Saúde da criança, do adolescente, do adulto 
e do idoso. Noções de ética e cidadania. Conhecimentos geográficos da área/região/município de atuação. 
Cadastramento familiar e territorial: finalidade e instrumentos. Publicações do Ministério da Saúde: Guia Prático 
do Agente Comunitário de Saúde do Ministério da Saúde; O trabalho do Agente Comunitário de Saúde; Guia de 
Vigilância em Saúde. Legislação: Lei n° 8.080/1990. Lei n° 8.142/1990. Constituição Federal (Artigos 196 a 200). 
Ações e Programas do Ministério da Saúde. Lei n° 8.0691990. Lei n° 10.741/2003. Lei nº 11.350/2006. Portaria nº 
2.488, de 21 de outubro de 2011 (Ministério da Saúde). Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime 
Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

 

 

Auxiliar de Odontologia (Cargo 39) 
Atividades Auxiliares em Odontologia: Conhecimentos básicos das estruturas anatômicas da cabeça e pescoço, 
tecidos moles da cavidade bucal e demais componentes do aparelho estomatognático. Reconhecimento da 
dentição permanente e temporária através da representação gráfica e numérica. Características gerais e idade 
de irrupção dentária. Morfologia da dentição. Meios de proteção de infecção na prática odontológica. Meios de 
contaminação de hepatite, Aids, tuberculose, sífilis e herpes. Formação e colonização da placa bacteriana. 
Higiene bucal: importância, definição e técnicas. Uso de fluoretos como medicamento em suas variadas formas e 
toxicologia. Técnicas radiográficas intrabucais clássicas e suas variações. Técnicas de afiação do instrumental 
periodontal. Técnicas de isolamento do campo operatório. Técnicas de aplicação de materiais restauradores. 
Técnicas de testes de vitalidade pulpar. Conceitos de promoção de saúde. Elaboração e aplicação de programas 
educativos em saúde bucal. Conhecimento do funcionamento e manutenção do equipamento odontológico. 
Reconhecimento e aplicação dos instrumentos odontológicos. Legislação e Políticas de Saúde: Constituição 
Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Atenção 
Básica. Política Nacional de Promoção de Saúde. Política Nacional de Humanização. Princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde. Elementos conceituais da: Atenção Primária, Estratégia Saúde da Família, Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica. Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da 
saúde. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código de Ética do Profissional. Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Auxiliar Operacional (Cargo 40) 
Auxiliar de Serviços Gerais (Cargo 41) 
Atividades específicas teóricas inerentes ao emprego. Boas Maneiras. Comportamento no ambiente de trabalho. 
Organização do local de trabalho. Carregamento e descarregamento de mercadorias de veículos em geral. 
Serviços de capina em geral. Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação. Instrumentos e materiais utilizados 
na realização de limpezas em geral. Serviços de limpeza de: móveis, paredes, janelas, portas, vidros, espelhos, 
persianas, equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios. Coleta de lixo e tipos de recipientes. 
Guarda e conservação de alimentos. Controle de estoque de materiais de limpeza e de cozinha. Higiene pessoal e 
com todo o material mantido sobre a sua responsabilidade. Noções de segurança no trabalho. Noções de 
primeiros socorros. Noções básicas sobre segurança no trabalho. Ética profissional. Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Vigia (Cargo 42) 
Conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, especificamente sobre serviços de vigia e de vigilância 
(desarmada) de bens públicos móveis e imóveis, sejam patrimoniais ou de domínio público; conhecimentos 
acerca das formas de comunicação dos atos de depredação do patrimônio público, inclusive do patrimônio, 
histórico e cultural e das formas de comunicação das tentativas de arrombamento de portas, janelas, guaritas, 
outros e outros acessos aos prédios públicos municipais; conhecimentos sobre equipamentos necessários ao 
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exercício das atribuições do cargo, bem como sua manutenção e conservação; conhecimentos sobre o controle 
de entrada e saída de pessoas e veículos nos locais de vigilância e da forma e meios para a comunicação de 
anormalidades e ocorrências diversas, no local e horário de trabalho; conhecimento das responsabilidades e 
deveres dos servidores públicos municipais; conhecimentos sobre o relacionamento com os demais servidores 
da Administração Municipal com as autoridades, dirigentes superiores, servidores municipais, com outras 
autoridades municipais, com os munícipes; conhecimentos acerca das responsabilidades relacionadas com o 
exercício das atribuições do cargo; outros conhecimentos para a execução das atividades pertinentes às 
características e à especificidade do cargo. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). 
Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Agente de Manutenção (Cargo 43) 
Conhecimento e uso de ferramentas: enxada, foice, pé de cabra, pá, lima, vassoura, escovão, outros. 
Conservação de ferramentas diversas. Carregamento e empilhamento de tijolos, blocos, telhas, etc. Uso de 
carriolas e similares. Abertura de valas com utilização de ferramentas manuais. Carregamento e 
descarregamento de objetos como: madeiras, móveis, maquinários. Equipamento de Proteção Individual. Outros 
conhecimentos específicos exigidos para desempenho da função. Saúde e segurança no trabalho. Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico).  Questões relativas às atividades inerentes a função. 

 

Pedreiro/Carpinteiro (Cargo 46) 
Conhecimentos das ferramentas; Normas de segurança; Conhecimentos do sistema de metragem linear; 
Cubicagem; Conhecimentos dos materiais; Concretagem; Preparação de massas; Noções de assentamento de 
tijolos. Normas de higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.  Noções de segurança no trabalho e 
prevenção de acidentes. Regras de hierarquias no serviço público municipal. Regras de comportamento no 
ambiente de trabalho, regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e 
externo e colegas de trabalho. Ética profissional. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). 
Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Operador de Máquinas(Cargo 44) 
Motorista de Caminhão e Veículos Pesados (Cargo 45) 
Motorista da Saúde (Cargo 47) 
Motorista de Veículos Leves (Cargo 48) 
Motorista de Transporte de Pessoas  (Cargo 49) 
Comportamento: Regras de comportamento no ambiente de trabalho, regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Higiene pessoal: lavagem 
das mãos, asseio corporal, importância no ambiente de trabalho. Medidas para prevenção de acidentes de 
trabalho. Roupas adequadas para o trabalho. Destinação correta do lixo; manuseio e uso correto de ferramentas, 
equipamentos e utensílios. EPIs- Equipamentos de proteção individual, quais são, importância, quando devem 
ser usados. Cuidados no manuseio de energia elétrica; Legislação de trânsito: Código de Trânsito Brasileiro (Lei 
Federal nº 9.503 de 23/9/1997) e legislação complementar atualizada. Conceitos, definições e diretrizes. Sistema 
Nacional de Trânsito: disposições gerais, composição e competências. Normas gerais de circulação e conduta. 
Educação para o trânsito: conceito, propostas, responsabilidade dos órgãos competentes. Sinalização: objetivos, 
classificação, ordem de prevalência. Operação e fiscalização de trânsito. Veículos: Classificação. Características. 
Segurança. Equipamentos obrigatórios. Proibições. Transporte de cargas. Identificação. Registro de veículos. 
Licenciamento. Habilitação: Processo de habilitação. Carteira Nacional de Habilitação. Normas. Autorização e 
permissão para dirigir. Categorias. Exames. Aprendizagem. Expedição. Infrações. Penalidades: Advertências. 
Multa. Suspensão do direito de dirigir. Apreensão do veículo. Cassação da Carteira Nacional de Habilitação. 
Medidas administrativas. Processo administrativo. Cursos de reciclagem. Crimes de trânsito: Disposições gerais. 
Tipificação. Penalidades. Direção defensiva: Definição. Cuidados gerais ao dirigir. Riscos, perigos e acidentes. 
Manutenção periódica e preventiva do veículo. Cinto de segurança. Condutor. Ambiente e condições adversas 
para dirigir. Uso de álcool, drogas e medicamentos. Mecânica básica: Noções básicas de mecânica de 
automóveis. Comandos principais. Carroceria, motor e transmissão. Rodas, direção, freios, suspensão e sistema 
elétrico. Manual de instruções do veículo.Noções básicas de primeiros socorros. Manutenção dos sinais vitais. 
Procedimentos emergenciais. Noções básicas sobre segurança no trabalho. Ética profissional. Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais (Regime Jurídico). Questões relativas às atividades inerentes a função. 
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ANEXO II - ATRIBUIÇÕES INERENTE AOS CARGOS 

Professor de Educação Infantil e Anos Iniciais (Cargo 01) 
Professor de Educação Física (Cargo 02) 
Professor de Artes (Cargo 03) 
Professor de Inglês (Cargo 04) 
Professor de Língua Portuguesa (Cargo 05) 
Professor de Matemática (Cargo 06) 
Professor de Ciências (Cargo 07) 
Professor de Geografia (Cargo 08) 
Professor de História (Cargo 09) 
Professor de Ensino Religioso (Cargo 10) 
1. Planejar, ministrar aulas nos dias letivos estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, a avaliação e ao aperfeiçoamento profissional, buscando atualização constante e 
uma prática educacional mais competente; 2. Zelar pela aprendizagem dos educandos, buscando desenvolver 
atividades de ensino-aprendizagem diversificadas, permitindo que os alunos reelaborem os conhecimentos 
adquiridos e produzam novos conhecimentos, respeitando os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social de cada um, garantindo a liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura; 3. Participar da 
elaboração, execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar, elaborando seu 
planejamento de acordo com as diretrizes norteadoras; 4. Realizar a recuperação contínua de estudos com os 
alunos que, durante o processo de ensino-aprendizagem, apresentarem um menor rendimento no domínio do 
conteúdo curricular ministrado; 5. Promover avaliações globais, contínuas e permanentes, acompanhando e 
enriquecendo o desenvolvimento do trabalho do aluno atribuindo-lhes notas e/ou, conceitos e avaliações 
descritivas nos prazos fixados, bem como relatórios de aproveitamento; 6. Manter e fazer com que seja mantida 
a disciplina, em sala de aula e fora dela, em cooperação com a Direção; 7. Zelar pela permanência de todos os 
alunos na escola, contribuindo para a diminuição do índice de evasão escolar; 8. Comunicar à Direção, e ao 
serviço de Supervisão, a relação dos alunos que apresentam rendimento insuficiente, oferecendo alternativas 
para sua recuperação; 9. Criar entre os alunos um clima de bom relacionamento, empenhando-se no cultivo de 
valores humanos, tais como: a solidariedade, a confiança, o respeito, o amor ao próximo e a responsabilidade em 
todas as tarefas; 10. Comparecer às reuniões, conselhos de classe e outras atividades sempre que for convidado 
ou convocado, ainda que em horários e em datas diferentes do normal; 11. Cooperar com as decisões da Direção 
e demais autoridades de ensino; 12. Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a 
comunidade, estabelecendo as relações necessárias com os pais, dando-lhes ciência da situação de seus filhos e 
notificando-os em tempo hábil sobre o rendimento escolar de cada bimestre; 13. Colaborar com a Direção e com 
a Secretaria Municipal de Educação, na organização e na execução de trabalhos complementares de caráter 
cívico, cultural, recreativo ou promocional; 14. Zelar pelo nome e respeito do Estabelecimento demonstrando 
cordialidade, solidariedade e respeito com as crianças, com a equipe e com a comunidade em geral, exercendo 
sua função dentro de princípios éticos, desenvolvendo o espírito de colaboração e iniciativa dentro e fora do 
contexto escolar; 15. Elaborar programas, projetos, planos de curso, Plano diário e anual atendendo ao avanço 
da tecnologia educacional às diretrizes curriculares, contribuindo para o aprimoramento e qualidade do ensino; 
16. Executar o trabalho docente em consonância com a Proposta Curricular da Rede Municipal de Ensino; 17. 
Manter-se atualizado sobre a legislação educacional; 18. Levantar, interpretar e formar dados relativos a 
realidade de suas turmas; 19. Desenvolver atividades, tais como: estudo, pesquisa, confecção de materiais; com 
diversas estratégias para alunos com necessidades especiais como para os demais; 20. Executar outras atividades 
correlatas ou complementares, inerentes à função e/ou determinadas pelos superiores hierárquicos. 

Professor de Educação Especial (Cargo 11) 
1. Participar da elaboração implantação e atualização do projeto pedagógico da Unidade Escolar; 2. cumprir 
plano de trabalho e atividades de aprendizagem que favoreçam o serviço de apoio especializado para atender as 
peculiaridades da clientela de Educação Especial, seguindo as diretrizes curriculares municipais; 3. estimular o 
desenvolvimento pessoal dos alunos de forma ampla; 4. ministrar os dias de efetivo trabalho escolar 
estabelecido, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 5. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade; 6. participar dos cursos de formação oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Dias de 
Estudos, Conselhos de Classes e Eventos Escolares. 7. assessorar o desenvolvimento do trabalho pedagógico 
direcionado às abrangências da Educação Especial; 8. utilizar estratégias adequadas, variando os métodos e as 
técnicas de acordo com as necessidades e interesses dos alunos, contribuindo assim para o aprimoramento da 
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qualidade de ensino e o sucesso dos alunos; 9. utilizar os recursos tecnológicos para enriquecer o trabalho 
pedagógico a ser desenvolvido junto aos alunos; 10. elaborar estratégias e recursos pedagógicos flexíveis 
atendendo os alunos com necessidades educacionais especiais; 11. proceder observação contínua dos alunos, 
identificando necessidades e carências que interfiram no desenvolvimento; 12. avaliar o processo de 
aprendizagem dos alunos, por meio de registros descritivos ou notas de acordo com o projeto pedagógico da 
Unidade Escolar, em parceria com o professor regente; 13. manter os pais e/ou responsáveis permanentemente 
atualizados sobre a vida escolar do aluno, objetivando também esclarecer a natureza das dificuldades, bem como 
sugerindo estratégias para superá-las, efetivando a integração família - escola; 14. responsabilizar-se pela correta 
utilização e conservação dos equipamentos e instrumentos utilizados e demais ambientes da Unidade Escolar; 
15. participar de momentos de assessoria pedagógica que favoreçam ou viabilizem a eficácia da aprendizagem 
dos alunos com necessidades educativas especiais; 16. desenvolver suas atividades de maneira integrada com os 
demais profissionais da Unidade Escolar; 17. auxiliar o professor regente trocando experiências, estratégias e 
rotina de trabalho no sentido de promover a integração, inclusão escolar e social dos discentes com 
necessidades especiais; 18. participar cooperativamente das programações e realizações da Unidade Escolar; 19. 
participar, quando solicitado, do planejamento, coordenação, execução de programas e formação promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação; 20. executar outras tarefas, de acordo com a solicitação dos superiores; 
21. acompanhar e fazer cumprir o que rege na Lei do Sistema Municipal; 22. participar do processo de 
autoavaliação e da avaliação institucional. 23.Executar outras atividades correlatas. 

Contador (Cargo 12) 
1. Supervisionar técnica e administrativamente a Contabilidade Municipal e Habilitação Exigida: controlar as 
transações financeiras; a) Para ingresso na Carreira: 2. Orientar subordinados sobre normas ou modificações da 
prática contábil; - Curso Superior de Ciências 3. Fiscalizar e orientar a perfeita contabilização financeira, 
patrimonial e Contábeis; orçamentária do Município, seus Fundos, Autarquias e Fundações; 4. Fiscalizar o 
empenho de recursos que passam pelos cofres municipais, através de balanços anuais e de prestações de contas 
do Executivo Municipal; b) Para Promoção à Referência 5. Elaborar projetos e fiscalizar a execução orçamentária 
do Município (Plano "F" do Subnível 63: Plurianual, LDO e Orçamento Anual); Possuir Pós-Graduação na área 6. 
Efetuar auditorias e perícias contábeis; informar processos, efetuar cálculos, suas memórias e memoriais; 7. 
Efetuar as prestações de contas; 8. Controlar/avaliar e estudar a gestão econômica, financeira, patrimonial e 
orçamentária das entidades públicas; 9.Levantar balanços e balancetes exigidos pelas normas de Direito 
Financeiro; 10. Apurar e quantificar haveres e avaliação de direitos e obrigações; 11. Reavaliar bens e direitos 
patrimoniais; 12. Informar diligências baixadas pelo Tribunal de Contas e atinentes à sua responsabilidade 
Técnico-Profissional; 13. Contribuir para o equilíbrio das contas públicas através do planejamento e elaboração 
dos programas financeiros e orçamentários, calculando e especificando receitas e custos durante o período 
considerado; 14. Subsidiar a tomada de decisão em todos os níveis gerenciais, propiciando a adequação de 
projetos e programas à realidade financeira da Prefeitura, a- través da elaboração e retificação anual da proposta 
orçamentária; 15. Realizar atividades de programação orçamentária e financeira, e acompanhamento da 
execução de orçamento-programa, tanto física quanto monetariamente; 16. Analisar o custo do serviço público e 
propor medidas para sua racionalização; 17.Avaliar o desempenho das entidades pertencentes à Administração 
Municipal, elaborando relatórios e sugestões visando o seu aperfeiçoamento; 18. Contabilizar as operações que 
traduzem a situação orçamentária, financeira e patrimonial do Município; 19. Realizar tarefas ligadas à 
Contabilidade Geral; 20. Zelar pela guarda dos materiais e equipamentos de trabalho; 21. Executar tarefas 
correlatas. Observar, quanto as atribuições as disposições contidas no Decreto-lei nº 9295/1946. 

Médico (20h) (Cargo 13) 
1.Realizar consultas médicas, para diagnóstico de doenças e incapacidades na população; 2. Analisar, interpretar 
e solicitar exames para o perfeito diagnóstico de doenças e incapacidades; 3. Realizar pequenas cirurgias a nível 
ambulatorial; 4. Emitir atestados médicos; 5. Realizar colposcopia; 6. Realizar atendimento médico aos 
servidores e a seus dependentes; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de unidade 
local e desta com a comunidade; 8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no sentido de 
promoção à ações de desenvolvimento do físico e prevenção de doenças; 9. Participar e contribuir para a 
consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas 
de Saúde e Fisioterapia; 10. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 11. Zelar pela 
guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 12. Executar outras atividades correlatas. 

Médico (40h) (Cargo 14) 
1. Realizar consultas médicas, para diagnóstico de doenças e incapacidades na população; 2. Analisar, interpretar 
e solicitar exames para o perfeito diagnóstico de doenças e incapacidades; 3. Realizar pequenas cirurgias a nível 
ambulatorial; 4. Emitir atestados médicos; 5. Realizar colposcopia; 6. Realizar atendimento médico aos 
servidores e a seus dependentes; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de unidade 
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local e desta com a comunidade; 8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no sentido de 
promoção à ações de desenvolvimento do físico e prevenção de doenças; 9. Participar e contribuir para a 
consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas 
de Saúde e Fisioterapia; 10. Desenvolver suas atividades profissionais no Programa de Saúde da Família, 
coordenando a equipe e realizando as atribuições definidas no convênio firmado com Governo Federal. 11. 
Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 12. Zelar pela guarda de materiais e 
equipamentos de trabalho; 13. Executar outras atividades correlatas. 

Médico Ginecologista (Cargo 15) 
1. Realizar consultas em áreas médicas, para diagnóstico de doenças e incapacidades na população; 2. Analisar, 
interpretar e solicitar exames para o perfeito diagnóstico de doenças e incapacidades; 3. Realizar pequenas 
cirurgias a nível ambulatorial; 4. Emitir atestados médicos; 5. Realizar colposcopia; 6. Realizar atendimento 
médico aos servidores e a seus dependentes; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de 
unidade local e desta com a comunidade;8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no 
sentido de promoção à ações de desenvolvimento do físico e prevenção de doenças; 9. Participar e contribuir 
para a consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações 
Integradas de Saúde e Fisioterapia; 10. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 11. 
Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 12. Executar outras atividades correlatas. Observar, 
quanto às atribuições as disposições contidas no Regulamento a que se refere à Lei Federal nº 3.268/57. 

Médico Pediatra (Cargo 16) 
1. Realizar consultas em áreas médicas, para diagnóstico de doenças e incapacidades na população; 2. Analisar, 
interpretar e solicitar exames para o perfeito diagnóstico de doenças e incapacidades; 3. Realizar pequenas 
cirurgias a nível ambulatorial; 4. Emitir atestados médicos; 5. Realizar colposcopia; 6. Realizar atendimento 
médico aos servidores e a seus dependentes; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de 
unidade local e desta com a comunidade;8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no 
sentido de promoção à ações de desenvolvimento do físico e prevenção de doenças; 9. Participar e contribuir 
para a consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações 
Integradas de Saúde e Fisioterapia; 10. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 11. 
Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 12. Executar outras atividades correlatas. Observar, 
quanto às atribuições as disposições contidas no Regulamento a que se refere à Lei Federal Nº 3268/57. 

Médico Psiquiatra (Cargo 17) 
1. Realizar consultas em áreas médicas, para diagnóstico de doenças e incapacidades na população; 2. Analisar, 
interpretar e solicitar exames para o perfeito diagnóstico de doenças e incapacidades; 3. Realizar pequenas 
cirurgias a nível ambulatorial; 4. Emitir atestados médicos; 5. Realizar colposcopia; 6. Realizar atendimento 
médico aos servidores e a seus dependentes; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de 
unidade local e desta com a comunidade;8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no 
sentido de promoção à ações de desenvolvimento do físico e prevenção de doenças; 9. Participar e contribuir 
para a consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações 
Integradas de Saúde e Fisioterapia; 10. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 11. 
Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 12. Executar outras atividades correlatas. Observar, 
quanto às atribuições as disposições contidas no Regulamento a que se refere à Lei Federal Nº 3268/57. 

Fiscal de Obras, Posturas e Meio Ambiente (Cargo 18) 
1. Elaborar e desenhar croquis na sua área de especialização, realizando estudos, levantamentos e efetuando 
cálculos que se fizerem necessários; 2. Fiscalizar as obras de construção civil executadas pelos munícipes, 
visitando-as para verificar se as mesmas estão sendo construídas de acordo com o projeto aprovado segundo o 
Plano Diretor, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas municipais e as normas técnicas vigentes; 3. 
Fiscalizar à conduta dos munícipes em áreas de preservação ambiental e quando necessário intimar, comunicar, 
embargar e autuar as condutas que não estiverem de acordo com os requisitos legais exigidos; 4. Aplicar de 
forma eficiente a legislação nacional estipulada pelo Governo Federal sobre o meio ambiente; 5. Atender os 
requerentes orientando e esclarecendo de forma necessária para aprovação dos planos e projetos de 
construção, demolição, reforma etc.., a fim de que atenda às normas técnicas e regulamentos administrativos; 6. 
Fiscalizar obra para fins de concessão de “habite-se”, visitando-as para verificar se foram construídas, de acordo 
com o projeto aprovado pelo Município; 7. Intimar, comunicar, embargar e autuar as obras que não estiverem de 
acordo com os requisitos legais exigidos; 6. Determinar o cumprimento das posturas municipais que estão sob 
sua competência; 8. Elaborar relatórios das atividades de sua área de atuação; 9. Informar processos referentes à 
construção, renovação de alvará, substituição de projetos, cancelamento de autos de infração, consulta de 
viabilidade, desmembramento, transferência de responsabilidade técnica, transferência de proprietário, 
aprovação de projeto, acréscimo e reforma, reconsideração de despacho, legalização, certidão de demolição e 
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providências diversas etc. 10. Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de 
trabalho; 11. Informar Processos referentes a extração e utilização de Reservas Minerais do Município; 12. 
Fiscalizar a conduta dos Munícipes conforme as determinações do Convênio com o Departamento Nacional de 
Produção Mineração - DNPM; 13. Executar outras atividades correlatas. 

Fiscal de Tributos Municipais (Cargo 19) 
1. Fiscalizar o cumprimento da obrigação principal e das obrigações acessórias em relação ao ISS, IPTU, ITBI, 
contribuição de melhoria, taxas instituídas pelo Município em razão do exercício do poder de polícia municipal 
ou pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos a 
sua disposição, e quaisquer outros tributos ou contribuições, existentes ou que venham a ser instituídas em 
favor do Município, podendo para tanto: a) exercer a fiscalização sobre todas as pessoas, físicas ou jurídicas, 
contribuintes ou não, inclusive sobre os responsáveis tributários e as que gozem de imunidade tributária ou de 
isenção de caráter pessoal; b) proceder ao exame e verificação de mercadorias, livros fiscais e contábeis, notas 
fiscais de serviço, notas ficais, comprovantes de recolhimento de tributos, arquivos físicos ou magnéticos, 
equipamentos de processamento de dados, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, de quaisquer pessoas, em 
especial contribuintes e responsáveis tributários, e demais documentos necessários à fiscalização dos tributos 
municipais; c) apreender livros, arquivos físicos ou magnéticos, equipamentos de processamento de dados, 
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, mercadorias, podendo também nomear depositário do que 
for apreendido; d) proceder à constituição do crédito tributário do Município, quando o mesmo deva ser 
constituído de ofício; e) decidir quanto aos pedidos de crédito Tributário do Município, quando o mesmo deva 
ser constituído de ofício; f) intimar o contribuinte ou responsável tributário a apresentar, perante a repartição 
fazendária, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, bem como informações ou 
comunicações, verbais ou escritas, de interesse da Administração Tributária; g) intimar o contribuinte ou 
responsável tributário a comparecer perante a repartição fazendária; h) solicitar a apresentação, em juízo, dos 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, quando houver negativa em apresentá-los, 
sem prejuízo da comunicação ao Ministério Público, por conduta criminal tipificada em lei federal; i) requisitar o 
auxílio da força pública estadual ou federal, civil ou militar, quando vítima de embaraço ou desacato no exercício 
de suas funções, ou, em decorrências delas, quando seja necessário à efetivação de medidas previstas na 
legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou contravenção; j) fiscalizar na 
rede arrecadadora os controles e comprovantes relativos à arrecadação de tributos municipais; k) expedir 
intimações, lavrar termos de início, de prorrogação ou de término de fiscalização, de ocorrência, de verificação 
fiscal e de apreensão, bem como quaisquer outros procedimentos necessários à formalização da ação fiscal; l) 
desenvolver quaisquer outras atividades, não especificadas anteriormente, e relacionadas com a fiscalização de 
tributos municipais; 2. Verificar, em relação aos contribuintes do ICMS estabelecidos no território do Município, 
a Declaração de Informações Econômico Fiscal – DIEF e a apuração do valor adicionado, com o propósito de 
assegurar a integridade dos valores pertencentes ao Município na arrecadação do referido tributo (CF/88, 
art.158, IV); 3. Promover o intercâmbio de informações de natureza fiscal, com outros Municípios, com o Estado 
e a União, na forma autorizada pela legislação; 4. Manter sigilo sobre suas atividades, na forma em que 
estabelecido pela legislação pertinente; 5. Participar de Comissões Fiscais, quando solicitado pela Chefia, para 
estudar o interditamento de estabelecimentos que funcionem irregularmente, bem como de grupos de trabalho 
para a realização de quaisquer outras atividades que necessitem de conhecimento técnico relativo a sua área de 
atuação; 6. Orientar os contribuintes e responsáveis tributários, quanto às suas obrigações tributárias principal e 
acessórias, no que se refere a escrituração dos livros fiscais e demais registros legais, ao recolhimento dos 
tributos e outras informações pertinentes; 7. Atender a plantões fiscais, de acordo com a escala e horários 
estabelecidos, com o propósito de assistir os contribuintes, responsáveis e demais interessados, no que diz 
respeito à interpretação e aplicação uniforme, eficaz e eqüitativa da legislação tributária municipal; 8. Proceder  
a auditorias e fiscalizações especiais, quando determinadas pela chefia; 9. Informar os processos contenciosos 
decorrentes do lançamento de créditos tributários municipais, especialmente aqueles constituídos de ofício; 10. 
Informar o Ministério Público relativamente a atos e fatos apurados em processo de fiscalização que, em tese, 
constituam crimes contra a ordem tributária; 11. Apresentar sugestões visando o aperfeiçoamento da legislação 
tributária; 12. Elaborar relatórios mensais de suas atividades; 13. Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos 
materiais e equipamentos de trabalho; 14. Executar outras atividades correlatas. 

Fiscal de Vigilância Sanitária (Cargo 20) 
1. Atender os munícipes, prestando-lhes informações e/ou recebendo as queixas referentes à saúde pública; 2. 
Conhecer, observar e manter-se atualizado quanto à legislação pertinente à sua área de atuação, emanadas da União, 
Estado e Município, entre as quais: Legislação Ambiental, Legislação Sanitária, Saúde Pública etc.; 3. Vistoriar os 
mananciais de água, orientando para sua preservação e/ou recuperação; 4. Contribuir nos levantamentos de dados 
essenciais ao serviço, estabelecendo prioridades à implantação de saneamento básico; 5. Elaborar, sob orientação, 
programas de trabalho, recomendações técnicas e normas sanitárias bem como realizar o acompanhamento dos 
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projetos; 6. Executar visitas com vistas à inspecionar e fiscalizar as instalações e o funcionamento de estabelecimentos 
de interesse da saúde pública e entre os quais: indústrias farmacêuticas, químicas e alimentares, restaurantes, bares, 
farmácias, consultórios, clínicas, escolas, creches, asilos, orfanatos, etc.; 7. Inspecionar e fiscalizar as instalações e o 
funcionamento de ambientes e locais de lazer, de ambientes e locais de trabalho, no que diz respeito ao cumprimento 
das normas relativas à saúde pública; 8. Executar a vigilância sanitária de alimentos, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos e perfumes, saneantes e domissanitários, produtos químicos, sangue e 
hemoderivados e fontes de radiações ionizantes; 9. Notificar, intimar, autuar, multar e embargar atividades que 
contrariem a legislação sanitária do Município; 10. Atender as reclamações dos munícipes; 11. Participar de programas, 
projetos e campanhas relacionadas ao saneamento e meio ambiente, colaborando para a divulgação de 
conhecimentos à população; 12. Manter contato com os denunciantes para servirem de testemunhas nos autos dos 
processos; 13. Elaborar relatórios das atividades realizadas; 14. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança 
do Trabalho; 15. Zelar pela guarda e conservação dos materiais, equipamentos e veículos utilizados; 16. Executar 
outras atividades correlatas. 

Fonoaudiólogo (Cargo 21) 
1.Planejar e desenvolver atividades voltadas ao atendimento de problemas de comunicação escrita e oral, voz e 
audição do servidor público; 2. Atender em nível individualizado e/ou agrupar situações problemáticas que 
refletem e/ou decorrem das relações de má utilização da voz, na comunidade em geral; 3. Articular com outras 
Secretarias Municipais e outros órgãos do Município a implantação de projetos na área de Fonoaudiologia; 4. 
Desenvolver trabalhos de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, voz e audição; 5. 
Realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação escrita e oral, voz e audição, da população em 
geral; 6. Participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo nas unidades escolares aspectos 
preventivos ligados a assuntos fonoaudiológicos, inclusive da APAE, caso haja convênio firmado pela 
municipalidade com esta entidade; 7. Dar pareceres fonoaudiológicos, na área de comunicação escrita e oral, voz 
e audição; 8. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de unidade local e desta com a 
comunidade; 9. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no sentido de promoção à ações de 
saneamento e higiene bucal; 15. Participar e contribuir para a consecução de Programas, Campanhas e outras 
atividades interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas de Saúde e Fonoaudiologia; 16. Atender as 
normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 17.Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de 
trabalho; 18.Executar outras atividades correlatas. 

Odontólogo (Cargo 22) 
1.Praticar todos os atos pertinentes à Odontologia, decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso regular 
ou em cursos de pós-graduação, nos termos da Lei n.º 5.081 de 24 de agosto de 1966;2.Prescrever e aplicar 
especialidades farmacêuticas de uso interno e externo indicadas em Odontologia; 3. Atestar, no setor de sua 
atividade profissional, estados mórbidos e outros, inclusive para justificação de faltas ao trabalho, público ou 
privado; 4. Proceder à perícia odonto-legal em foro civil, criminal, trabalhista e em sede administrativa, quando 
devidamente requisitado, pela Administração Municipal; 5. Aplicar anestesia local e truncular; 6. Prescrever e 
aplicar medicação de urgência no caso de acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente; 7. 
Utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da 
cabeça; 8. Realizar exame bucal, e quando for o caso restaurações, tartarectomia e extração de dentes; 8. 
Efetuar aplicação de flúor e bochecho fluorado; 9. Realizar pequenas cirurgias; 10. Orientar a comunidade sobre 
a escovação dos dentes e higiene bucal básica; 11.Elaborar estudos, que visem o aperfeiçoamento contínuo das 
atividades de Odontologia; 12. Executar consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de 
Odontologia, quando requisitado pela Administração Municipal; 13. Promover o fortalecimento e a integração da 
equipe de saúde de unidade local e desta com a comunidade; 14. Participar das atividades desenvolvidas pela 
municipalidade no sentido de promoção à ações de saneamento e higiene bucal; 15. Participar e contribuir para 
a consecução de Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas 
de Saúde e Odontologia; 16. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 17. Zelar pela 
guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 18. Executar outras atividades 
correlatas. 

Terapeuta Ocupacional (Cargo 23) 
1.Planejar e desenvolver atividades voltadas ao atendimento da comunidade afim de executar métodos e 
técnicas terapêuticas com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade mental; 2. Atender em 
nível individualizado e/ou agrupar situações problemáticas que refletem e/ou decorre das relações de 
incapacidade mental, parcial ou total; 3. Articular com outras Secretarias Municipais e outros órgãos do 
Município a implantação de projetos na área de Terapia Ocupacional, em especial com crianças e idosos; 4. 
Participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo nas unidades escolares aspectos 
preventivos ligados a assuntos de Terapia Ocupacional, inclusive da APAE, caso haja convênio firmado pela 
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municipalidade com esta entidade; 7. Promover o fortalecimento e a integração da equipe de saúde de unidade 
local e desta com a comunidade; 8. Participar das atividades desenvolvidas pela municipalidade no sentido de 
promoção à ações de desenvolvimento do raciocínio e da mente; 9. Participar e contribuir para a consecução de 
Programas, Campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas de Saúde e 
Terapia Ocupacional; 10. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 11. Zelar pela guarda 
de materiais e equipamentos de trabalho; 12. Executar outras atividades correlatas. 

Instrutor de Educação Física (Cargo 24) 
1. Planejar, elaborar, executar e avaliar projetos relacionados a educação física, esporte, saúde e lazer com 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos nas mais diversas modalidades, em atividades fora da rede 
Municipal de Ensino; 2. Atender as necessidades e expectativas da comunidade, no que tange as atividades 
ligadas a educação física, nas suas mais variadas modalidades; 3. Ministrar aulas nos dias e locais estabelecidos 
pela Coordenação de Esporte e Lazer do município, em atividades extracurriculares da Rede Municipal de Ensino; 
4. Colaborar com ações voltadas à prática esportiva com ênfase na prevenção de doenças, cuidando sempre da 
preservação da qualidade de vida da comunidade; 5. Manter as atividades das escolinhas de esporte, oferecendo 
novas oportunidades para inserir o atleta que se destaca no esporte praticado; 6. Identificar e encaminhar 
atletas que se destacam pelo talento esportivo, às escolas de rendimento desportivo, preferencialmente de 
nossa região; 7. Proferir palestras sobre a prática desportiva e qualidade de vida; 8. Organizar, dirigir e promover 
o desenvolvimento bio-pscio-fisiológico, que tem por finalidade o desenvolvimento corporal e mental 
harmonioso do ser humano; 9. Planejar, elaborar e executar outras atividades correlatas. 

Educador Social (Cargo 25) 
1. Realizar ações socioeducativas com crianças, adolescentes, adultos e famílias vinculados aos diversos Projetos, 
Programas e Serviços da Política de Assistência Social. 2. Conhecer a legislação vigente referente à 
Assistência Social; conhecimentos de informática básica; boa redação; conhecer e atender normas e 
procedimentos da Organização; conhecer a rede de relacionamento e recursos da comunidade; 3. Apreciar as 
relações interpessoais; bom ouvinte; ser criativo, dinâmico, organizado, ágil e afetivo; capacidade de liderança; 
boa administração de conflitos; ter iniciativa; senso crítico e de justiça com comprometimento; utilizar de sigilo e 
ética; ser disciplinado; ser proativo; ser flexível e paciente; bom senso; ter tolerância à frustração; impor limites 
quando necessário. 4. Realizar o acolhimento dos usuários e das famílias em situação de vulnerabilidade social, 
estabelecendo vínculos de confiança por meio da escuta e da observação, compreendendo as demandas, 
interesses, necessidades e possibilidades dos usuários, podendo atuar de forma territorializada; Realizar coleta e 
sistematização de dados dos usuários do programa/serviço; 5. Realizar Busca Ativa dos usuários dos 
programas/serviços; monitorar os encaminhamentos dos usuários dos programas/serviços para a Rede 
Socioassistencial e para outras políticas sociais de modo a efetivar a Referência e a Contra Referência entre os 
mesmos; elaborar relatórios e realizar evoluções nos cadastros dos usuários do programa/serviço; 6. Notificar 
situações de violação de direitos, por meio do Sistema de Garantia de Direitos (SGD); elaborar informações para 
outros órgãos e instituições afetas à política de assistência social; 7. Realizar visitas domiciliares e institucionais, 
conforme planejamento da equipe de referência do programa/serviço; 8. Participar de Reuniões de Equipes 
interdisciplinares e da construção dos planos de atendimento dos usuários do programa/ serviço em conjunto 
com a equipe de referência; 9. Participar de grupos de estudo, capacitações e assessorias; 10. Organizar e 
monitorar a execução de cursos profissionalizantes voltados aos usuários do programa/serviço; Prestar 
orientação aos usuários do programa/serviço em relação a Rede Socioassistencial e demais políticas sociais; 11. 
Zelar pela conservação do material e equipamentos de trabalho; 12. Estimular o desenvolvimento de 
potencialidades, habilidades, talentos e propiciar a formação cidadã do usuário, fomentando, com afeto, a 
construção de um projeto de vida; 13. Estimular o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e 
respeito mútuo do usuário; 14. Desenvolver ações socioeducativas junto às crianças, jovens, adultos, idosos e 
famílias; Realizar contatos e articulações com a Rede Socioassistencial, bem como, fomentar relações 
interinstitucionais; 15. Fortalecer e propiciar espaços de valorização da cultura de famílias e comunidades locais; 
Coordenar trabalhos de grupos de convivência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Atuar de 
forma intersetorial; 16. Estimular o autocuidado dos usuários, bem como orientar atividades de vida diária e 
realizar orientações no que diz respeito ao desenvolvimento biopsicossocial do usuário; 17. Abordar, identificar e 
mapear as pessoas em situação de rua e orientar e acompanhar de forma sistemática, adolescentes e jovens 
sujeitos no âmbito das medidas socioeducativas em meio aberto; 18. Planejar e participar da organização e 
promoção de atividades interdisciplinares que tenham como foco o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários; 19. Exercer maternagem e realizar acompanhamentos para atendimentos externos e internos (ex.: 
saúde, escola, esporte e lazer, etc.); 20. Realizar cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção com os 
usuários dos programas e serviços; 21. Apoiar os usuários a entender suas histórias de vida, buscando o 
fortalecimento da sua autoestima, bem como a construção de sua identidade; 22. Realizar o acompanhamento 
familiar conjuntamente com a equipe de referência do programa/serviço; 23. Apoiar e propiciar a preparação 

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/campo-alegre/lei-complementar/2002/0/6/lei-complementar-n-6-2002-dispoe-sobre-o-novo-estatuto-dos-servidores-publicos-municipais-em-face-da-emenda-constitucional-n-19-98-estabelece-o-regime-juridico-misto-na-administracao-municipal-de-campo-alegre-institui-o-novo-plano-de-carreira-excluidos-os-servidores-do-magisterio-municipal-e-determina-as-providencias-necessarias-para-sua-plena-eficacia
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dos usuários para o desengajamento do programa/serviço em que se encontrem, conforme planejamento da 
equipe de referência. 

Engenheiro Ambiental (Cargo 26) 
1. Orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção e preservação ambiental, por meio de vistorias, 
inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da 
legislação ambiental; 2. Emitir pareceres e relatórios em solicitações de licenças ambientais, bem como 
monitorar, auditar e fiscalizar suas condicionantes; 3. Realizar estudos ambientais, assim como planejar, analisar, 
coordenar, supervisionar e executar projetos ambientais, além de outras tarefas da mesma natureza ou nível de 
complexidade associadas à sua especialidade e área de trabalho; 4. Promover a educação ambiental junto à 
comunidade, visando conscientizá-la quanto à necessidade de preservação da vida e dos elementos físicos da 
natureza, através de treinamento, palestras e recursos didáticos; 5. Executar outras atribuições afins ao seu 
cargo e setor de trabalho, conforme demanda e/ou a critério de seu superior imediato. 

Agente Operacional IV (Cargo 27) 
1. Interpretar mapas e projetos, preencher formulários, fichas, relações, requisições e outros documentos, 
registrando e/ou executando dados; 2. Auxiliar na abertura de valas para redes de encanamento de água e 
esgoto; 3. Executar serviços de motorista leve para o transporte de ferramentas e de materiais, entre outros; 4. 
Efetuar levantamentos e prestar auxilio em pesquisas e cadastramentos, de acordo com a orientação de seu 
superior; 5. Instalar redes de sistemas hidráulicos dos bens públicos ou comunitários no município; 6. Reparar e 
executar manutenção nos sistemas hidráulicos dos bens públicos ou comunitários no município; 7. Organizar 
dados, registros e documentos, possibilitando um controle sistemático do mesmo; 8. Instalar e substituir 
hidrômetros nos sistemas hidráulicos dos bens públicos ou comunitários no município; 9. Analisar e registrar 
ocorrências nos hidrômetros instalados nos sistemas hidráulicos dos bens públicos ou comunitários no 
município; 10. Proceder dosagem de produtos químicos para tratamento de água em sistemas comunitários; 11. 
Instalar e controlar o funcionamento de bombas de recalque nos sistemas hidráulicos dos bens ou comunitários 
do município; 12. Coletar amostras de água para análise quando necessário; 13. Realizar serviços de 
manutenção, limpeza e reparos em equipamentos hidráulicos nos bens públicos; 14. Realizar serviços de 
manutenção e revisão elétrica nos equipamentos públicos; 15. Realizar serviços de manutenção nas praças e 
logradouros públicos; 16. Realizar pintura nos meios fios e faixas de segurança; 17. Alimentar bancos de dados 
em computadores, através da digitação de dados e informações, conforme instruções da chefia; 18. Requisitar e 
distribuir materiais de consumo necessários ao serviço; 19. Colaborar na distribuição de correspondências e 
documentação e na elaboração de relatórios, atendendo as normas ou exigências na área; 20. Zelar pela guarda 
dos materiais e equipamentos de trabalho; 21. Assistir aos superiores; 22. Controlar e inspecionar trabalhos 
operacionais específicos, cujo exercício seja de caráter essencial à população, emitindo relatórios e cientificando 
as autoridades municipais envolvidas de todos os trabalhos realizados, devendo tal labor advir de convênios pré-
firmados pela Administração Municipal; 23. Executar outras atividades correlatas. 

Agente Administrativo II (Cargo 28) 
1. Preencher formulários, fichas, mapas, relações, requisições e outros documentos, registrando e/ou 
transcrevendo dados e informações, pré-determinadas; 2. Expedir, receber papéis, documentos, processos e 
materiais providenciando a sua adequada distribuição, tramitação e encaminhamento; 3. Executar serviços de 
datilografia e digitação em geral, copiando textos, tabelas, planos demonstrativos, bem como emitir formulários, 
certidões, relatórios, entre outros; 4. Efetuar levantamento e prestar auxílio em pesquisas e outros trabalhos, de 
acordo com a orientação de seu superior; 5. Executar atividades de cadastramento, mediante levantamentos 
originais ou de atualização, conforme determinação de chefia; 6. Auxiliar e/ou efetuar cálculos e conferências em 
geral dentro de sua área de atuação, conforme determinação da chefia; 7. Organizar dados, registros e arquivar 
documentos, classificando-os por matérias, ordem alfabética ou outro sistema de classificação para possibilitar 
um controle sistemático do mesmo; 8. Realizar, segundo instruções recebidas, o levantamento para balancetes, 
inventários e balanços; 9. Efetuar registros contábeis de pequena complexidade; 10. Alimentar bancos de dados 
em computadores, através da digitação de dados e informações, conforme instruções da chefia; 11. Requisitar e 
distribuir materiais de consumo necessários ao serviço; 12. Atender ao público prestando informações, 
conferindo documentação, preenchendo formulários, entregando documentos e executando outras atividades 
de sua área de competência; 13. Colaborar na elaboração de relatórios, atendendo as normas ou exigências na 
área; 14. Zelar pela guarda dos materiais e equipamentos de trabalho; 17. Redigir informações rotineiras e 
relatórios e preencher guias e requisições; 18. Informar processos administrativos; 19. Assistir aos superiores; 20. 
Realizar atividades de assessoramento à direção da unidade escolar, responder pela secretaria da unidade 
escolar, apoiar os serviços administrativos da unidade escolar, analisar, organizar, registrar e documentar fatos 
ligados à vida escolar do aluno e à vida funcional dos servidores; 21. Controlar e inspecionar trabalhos 
operacionais específicos, cujo exercício seja de caráter essencial à população, emitindo relatórios e cientificando 
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as autoridades municipais envolvidas de todos os trabalhos realizados, devendo tal labor advir de convênios pré-
firmados pela Administração Municipal; 22. Registrar e controlar, dentro outros, empréstimos de livros, revistas, 
periódicos, documentos, projetos e publicações em geral; 23. Executar outras atividades correlatas. 

Agente de Endemias (Cargo 29) 
1. Acompanhar e analisar os indicadores entomológicos e epidemiológicos, utilizando-os para subsidiar a tomada de 
decisão; 2. Acompanhar o andamento das atividades, buscando alternativas de solução para redução ou superação dos 
problemas identificados, promovendo parcerias (governamentais e não governamentais); 3. Elaboração do 
planejamento das atividades para a vigilância e controle do vetor; 4. Elaboração do planejamento com os supervisores 
de área, a programação de supervisão das localidades sob sua responsabilidade; 5. Supervisionar e acompanhar as 
atividades desenvolvidas nas áreas; Participar da organização e execução de treinamento e reciclagem do pessoal de 
campo; 6. Participar das avaliações de resultados que possam contribuir com as atividades de campo nas suas áreas de 
trabalho; 7. Trabalhar em parceria com Entidades que possam contribuir com atividades de campo nas suas áreas de 
trabalho; 8. Manter atualizado o cadastro de imóveis, armadilhas e pontos estratégicos da sua área de trabalho; 9. 
Registrar as informações corretamente referentes ás atividades executadas nos formulários específicos; 10. Verificar o 
estado dos equipamentos, assim como a disponibilidade de insumos; 11. Trabalhar em parcerias com as associações de 
bairros, escolas, unidades de saúde, igrejas, centros comunitários, liderança sociais, clubes de serviço, que estejam 
localizados em sua área; 12. Realizar inspeção em Armadilhas e pontos de estratégicos no Município, com pesquisa 
larvária para identificação de focos. 13. Pesquisa larvária em imóveis para levantamento de índices de tratamento, 
tratamento e eliminação de depósitos nos imóveis em área de infestação e levantamento rápido de índice no 
Município infestado ou com a presença de Aedes aegypti; 15. Realizar a eliminação de criadouros tendo como método 
de primeira escolha o controle mecânico (remoção, destruição, vedação, etc.); 16. Entrega de documentos oficiais da 
administração pública em geral "protocolo"; 17. Zelar pela guarda dos veículos e equipamentos de trabalho; 18. 
Executar outras atividades compatíveis com a função. 

Atendente de Sala (Cargo 30) 
1. Acompanhar e auxiliar alunos da Educação Infantil; 2. Auxiliar os professores: No cuidado das crianças, 
realizando atividades de rotina tais como: troca de fraldas, alimentação, locomoção, banho, escovação dentária, 
higiene, zelar pelo correto acompanhamento na hora do repouso/sono; 3. Controlar e organizar os pertences das 
crianças; 4. Permanecer em tempo integral na sala de aula, excetos e autorizado pelo professor para 
desempenhar atividades relacionadas com o trabalho da sala; 5. Receber as crianças antes do início das aulas ou 
entrega-las após o encerramento aos pais ou responsáveis, conforme determinação da direção (do regulamento) 
da instituição; 6. Utilizar uniforme (vestuário) adequado para as atividades; 7. Participar das reuniões, cursos, 
conselhos de classes, paradas pedagógicas e em outras atividades sempre que for convidado ou convocado, 
ainda que em horários e em datas diferentes do normal; 8. Zelar pelo nome e respeito do Estabelecimento 
dentro e fora dele, exercendo sua função dentro de princípios éticos, desenvolvendo o espírito de colaboração, 
cordialidade, solidariedade e respeito comas as crianças, com a equipe e com a comunidade em geral; e iniciativa 
dentro e fora do contexto escolar; 9. Acompanhar o(s) aluno(s) no recreio incentivando a interação com os 
demais alunes da UE; 10. Executar outras atividades correlatas ou complementares, inerentes à função e/ou 
determinadas pelos superiores hierárquicos. 

Técnico em Enfermagem (Cargo 31) 
1.Possibilitar o planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades, prestando assistência 
técnica de enfermagem, excetuadas aquelas privativas do ocupante do cargo de Enfermeiro; 2.Concorrer para a 
prevenção de acidentes e doenças profissionais, participando nos programas de higiene e segurança no trabalho, 
bem como em atividades de educação e saúde; 3.Promover a divulgação do Programa de Proteção à Saúde da 
Mulher, colaborando na execução de exames ginecológicos, prestando, ainda, orientações quanto ao 
planejamento familiar; 4.Administrar medicamentos mediante prescrição médica; 5.Participar de vacinações 
suas programações; 6.Fazer coleta de material para exames, quando indicado; 7.Fazer visitas domiciliares e 
notificações de doenças transmissíveis; 8.Desenvolver atividades de pré e pós-consulta médica; 9.Participar de 
atividades de saúde a nível comunitário; 10.Fazer a previsão e vistoriar o equipamento de assistência de 
enfermagem; 11.Participar e contribuir para consecução de programas, campanhas e outras atividades 
interinstitucionais relacionadas às Ações Integradas de Saúde, e as intervenções epidemiológicas que forem 
assumidas pelo Município;  12.Cumprir e fazer cumprir todos os preceitos contidos no Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem; 13. Colaborar quando indicado no Programa Saúde na Família-PSF; 14.Zelar pela 
ordem, guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 15.Atender as normas de 
Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 16.Executar outras atividades correlatas. 

Técnico em Processamento de Dados (Cargo 32) 
1. Estudar as características e planos da Administração Municipal em conjunto com o corpo diretivo, para verificar as 
possibilidades e conveniências do processamento eletrônico de dados e da criação de sistemas e aplicativos específicos 
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ao órgão ou unidade; 2. Identificar a estrutura organizacional dos diversos órgãos ou unidades, efetuando contatos 
com os servidores que neles trabalham, para obter ideia do volume de dados e levantar o fluxograma dos sistemas 
atuais; 3. Desenvolver estudos sobre a viabilidade e custo da utilização de sistemas e aplicativos existentes no mercado 
ou de seu desenvolvimento, levantando, os recursos disponíveis e necessários. para ser submetido a uma decisão; 4. 
Coordenar os processos de aquisição, atualização e treinamento em sistemas e aplicativos; 5. Examinar os dados de 
entrada disponíveis, estudando as modificações necessárias e sua normatização, para determinar os planos e 
sequências de elaboração de programas, bem como estabelecer os métodos e os procedimentos possíveis, pa ra obter 
dados que se prestem ao tratamento em computador; 6. Preparar diagramas de fluxo e outras instruções referentes ao 
sistema ou aplicativos, elaborando-os segundo linguagem apropriada, para orientar os programadores e outros 
servidores envolvidos na operação do computador; 7. Verificar o desempenho de sistema ou aplicativo proposto, 
realizando experiências práticas, para assegurar-se de sua eficiência e introduzir as modificações oportunas; 8. 
Coordenar as atividades de profissionais que realizam as diferentes fases da análise do programa, as definições e o 
detalhamento das soluções, a codificação do problema, teste e eliminação de erros, para assegurar exatidão e rapidez 
dos diversos sistemas; 9. Orientar sobre o tipo de sistema e equipamento mais adequado, dirigir e coordenar a 
instalação de sistemas de tratamento automático da informação, supervisionando e planejando a passagem do sistema 
antigo para o novo; 10. Implantar e administrar a operação de bancos de dados distribuídos, redes locais de 
computadores e acessos a redes remotas via internet; 11. Supervisionar e coordenar todas as unidades de 
processamento de dados dos órgãos Municipais; 12. Zelar pela guarda dos materiais e equipamentos de trabalho; 13. 
Executar outras atividades correlatas. 

Técnico Agrícola (Cargo 33) 
1. Planejar, executar e orientar projetos que tornem as propriedades rurais do Município economicamente viáveis; 2. 
Gerenciar processos de industrialização, orientando os colonos na redução de custos e maximização da qualidade; 3. 
Atualizar os proprietários rurais no desenvolvimento de novas tecnologias alternativas para o aproveitamento de 
produtos e subprodutos agropecuários; 4. Auxiliar a Vigilância Sanitária Municipal na inspeção e controle de qualidade 
dos alimentos; 5. Orientar os produtos nas mais diversas atividades realizadas nas propriedades rurais, visando sempre 
o aprimoramento das tecnologias e o respeito ao meio ambiente; 6. Participar de atividades educacionais ligadas ao 
Meio Ambiente; 7. Planejar, realizar e coordenar projetos de ornamentação dos jardins, praças e logradouros do 
Município; 8. Realizar estudos para implementação de viveiro de mudas Municipal; 9. Difundir as ações no Município 
para a qualidade do serviço agropecuário; 10. Executar atividades operacionais para educação do lixo seletivo; 11. 
Acompanhar a e auxiliar o profissional detentor do cargo de médico veterinário em projetos de incentivo à produção 
animal; 12. Realizar trabalhos nas áreas de inseminação artificial em animais; 13. Orientar a comunidad e sobre as 
medidas de saúde pública no tocante a doença de animais transmissíveis; 14 Orientar os pequenos produtores quanto 
a preparação de rações para animais e a sua fiscalização; 15. Coletar informações para a formulação de quadros 
estatísticos e econômicos sobre a produção agropecuária do Município; 16. Zelar pela guarda, conservação e limpeza 
dos materiais e equipamentos de trabalho; 17. Executar tarefas correlatas. 

Técnico em Edificações (Cargo 34) 
1. Realizar estudos no local das obras, procedendo a medições, analisando amostras de solo e efetuando cálculos 
para auxiliar a preparação de plantas e especificações destinadas a construção, reparo e conservação de edifícios 
e outras obras de engenharia civil; 2. Executar esboços e desenhos técnicos estruturais; 3. Preparar estimativas 
detalhadas sobre quantidade e custo de mão-de-obra, efetuando cálculos referentes a materiais, pessoal e 
serviços; 4. Promover a inspeção dos materiais, estabelecendo testes a serem realizados, de acordo com as 
especificações e o emprego de cada material para controlar a qualidade e observância das especificações; 5. 
Executar levantamentos e pesquisas, coleta de dados e registro de observações relativas a solos, construções, 
equipamentos, aparelhos, materiais e instalações em geral; 6. Identificar problemas que surjam, aplicando 
conhecimentos teóricos e práticos sobre construção, instalações hidráulicas, sanitárias elétricas, para assegurar 
desenvolvimento dos trabalhos; 7. Emitir relatório periódico sobre suas atividades e manter a chefia 
permanentemente informada a respeito de irregularidades encontradas; 8. Auxiliar o fornecimento de 
informações para emissão de Certidões diversas na área do urbanismo quando solicitado pelos munícipes; 9. 
Auxiliar na elaboração de Projetos e Orçamentos de Obras, ruas, estradas e servidões e demais serviços 
correlatos; 10. Auxiliar na fiscalização de obras, realizar vistorias em ruas, servidões e demais serviços correlatos; 
11. Auxiliar os ocupantes do cargo de Fiscal de Obras na consecução de suas atividades; 12. Elaborar relatórios 
diversos em suas áreas de atuação; 13. Executar alinhamento e a medições de ruas e servidões; 14. Levantar 
dados para o setor de cadastramento tributário para a perfeita execução de serviços de engenharia; 15. Coletar 
dados para elaboração de Mapas e desenvolver croquis; 16. Supervisionar levantamentos de ruas e servidões, 
com o objetivo de encaminhar os processos reivindicantes e definir propostas técnicas; 17. Executar serviços de 
numeração de prédios; 18. Executar o parecer técnico emitido pelo ocupante detentor do cargo de Engenheiro 
sobre a viabilidade de uso e ocupação do solo; 19. Executar e controlar alinhamento de sepulturas no Cemitério 
Municipal; 20. Executar levantamentos da superfície e subsolo da terra, da sua topografia natural e de obras 
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existentes determinando, o perfil, a localização, as dimensões exatas e a configuração de terrenos, campos e 
estradas, para fornecer os dados básicos necessários aos trabalhos de construção; 21. Analisar e elaborar mapas, 
estudando-os e calculando medições a serem efetuadas, a fim de preparar esquemas de levantamento 
topográficos; 22. Efetuar o reconhecimento básico da área programada, analisando as características do terreno, 
a fim de definir as vias de melhor acesso; 23. Realizar levantamento de área demarcada, posicionando e 
manejando aparelhos de medição, para determinar altitudes, distancias, ângulos e outras características; 24. 
Efetuar registros e cálculos, anotando valores lidos e analisando-os posteriormente, a fim de confirmar sua 
precisão; 25. Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 26. Executar outras atividades 
correlatas. 

Instrutor de Música - Violão (Cargo 35) 
Instrutor de Música - Técnica Vocal (Cargo 36) 
1.Planejar e ministrar aulas, orientando ao aprendizado de instrumentos musicais; 2.Elaborar programas e planos 
de cursos, atendendo ao avanço da tecnologia educacional; Contribuir para o aprimoramento da qualidade de 
ensino; 3.Avaliar o desempenho dos alunos de acordo com os parâmetro estipulados pela Diretoria de Desporto 
e Cultura; 4.Estabelecer formas alternativas para os alunos recuperarem horários perdidos; 5.Zelar pela 
aprendizagem do aluno; 6.Desenvolver programas culturais para apresentação à comunidade do aprendizado 
dos alunos; 7.Colaborar com o aprimoramento músico-cultural da comunidade; 8.Levantar, interpretar e formar 
dados relativos à realidade de seus alunos; 9.Zelar pela disciplina do material docente. 

Instrutor de Informática (Cargo 37) 
1. Manter os equipamentos de informática em condições de uso; 2. Passar conhecimentos de informática para os 
alunos da rede municipal de Ensino e interessados da comunidade em geral; 3. Ser responsável pelas estações de rede 
dos Telecentros de Informática; 4. Responsabilizar-se pela elaboração, distribuição e segurança de trabalho dos 
usuários; 5. Realizar a manutenção geral de uso dos sistemas adotados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
esporte e lazer; 6. Preparar backup`s, treinar os professores da rede Municipal de Ensino repassando conhecimentos 
dos softwares específicos tais como: Windows XP, Vista, Office XP 2007, Open Office e Broffice Linux; 7. Proceder 
tarefas de rotina de digitação; 8. Operar computadores, observando e controlando seu funcionamento para processar 
os programas elaborados; 9. Analisar, antes do processamento, o programa a ser executado, estudando as indicações e 
instalações do sistema determinado; 10. Identificar erros e adotar as medidas prescritas para corrigi-los ou reportá-los 
ao responsável; 11. Zelar pela ordem, guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 12. 
Atender as normas de medicina, higiene e segurança do trabalho; 13. Executar outras atividades correlatas.  

Agente Comunitário de Saúde (Cargo 38) 
1. O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do Gestor Municipal, Distrital, Estadual ou Federal. São 
consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: I – A utilização de 
instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; II – A promoção de ações de 
educação para a saúde individual e coletiva; III – O registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das 
ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; IV - O estímulo à participação da 
comunidade nas políticas públicas voltadas a área da saúde; V – A realização de visitas domiciliares periódicas 
para monitoramento de situações de risco à família; VI – A participação em ações que fortaleçam os elos entre o 
setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. 2. Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Odontologia (Cargo 39) 
1. Preparar o atendimento ambulatorial, responsabilizando-se pelo preparo e esterilização do material e 
equipamento a serem utilizados; 2. Receber, conferir e armazenar material de consumo, de expediente e 
medicamentos utilizados no atendimento; 3. Assistir ao Odontólogo no planejamento e programação dos 
atendimentos à comunidade; 4. Atender os pacientes nas unidades de atendimento, tomando conhecimento do 
caso encaminhando-o ao profissional competente; 5. Preencher, após conferir, movimento de estoques ou 
arquivo de receita, o mapa mensal de consumo de medicamentos; 6. Auxiliar a equipe multiprofissional de saúde 
no atendimento às necessidades das comunidades; 7. Contribuir para organização e orientação de grupos de 
saúde na comunidade; 8. Promover o bom relacionamento entre a comunidade e o serviço de odontologia; 9. 
Requisitar imediatamente, após avaliação de necessidades ou detecção de problemas, os reparos ou reposição 
de material permanente avariado, ao odontologo; 10. Participar e contribuir para consecução de programas, 
campanhas e outras atividades interinstitucionais relacionadas às Ações integradas de Saúde, e as intervenções 
epidemiológicas que forem assumidas pela Prefeitura Municipal; 11. Zelar pela ordem, guarda, conservação e 
limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 12. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do 
Trabalho; 13. Executar outras atividades correlatas. 
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Auxiliar Operacional (Cargo 40) 
1. Exercer ou auxiliar na execução de quaisquer tarefas que não exijam qualificação profissional e/ou experiência 
prévia; 2. Abrir, fechar e limpar valas, desobstruindo caixas de captação e bueiros, entre outros; 3. Carregar e 
descarregar viaturas em geral; 4. Executar serviços de conservação e limpeza de estradas, jardins, praças, vias, 
logradouros e cemitérios públicos, terrenos baldios e outros, tapando buracos, capinando, orçando, varrendo, 
pintando meio fio e troncos de árvores, bem como a remoção de entulhos; 5. Operar roçadeiras nos serviços de 
limpeza de jardins e outros logradouros públicos; 6. Auxiliar a implantação e manutenção de estradas, 
executando serviços inerentes a sua função; 7. Podar, plantar e regar folhagens, árvores, grama, flores, entre 
outros, em parques, jardins e logradouros públicos; 8. Auxiliar no preparo da argamassa, concreto e nos serviços 
de pavimentação, carregando materiais, equipamentos e ferragens peculiares ao trabalho; 9. Executar Serviços 
de limpeza de terrenos; 10. Auxiliar na execução de pequenos trabalhos e reparos como montagem e 
desmontagem de andaimes, palcos, instalações de tubulações e outros similares; 11. Executar serviços de horta, 
virando e adubando a terra, capinando, plantando, transplantando mudas de verduras e legumes e regando os 
canteiros quando necessários; 12. Auxiliar nos serviços de manutenção e reparo das viaturas municipais; 13. 
Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 14. Atender as normas de 
Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 15. Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Serviços Gerais (Cargo 41) 
1. Remover o pó dos móveis, tetos, portas, janelas e equipamentos, espanando-os ou limpando-os; 2. Limpar 
escadas, pisos, paredes, janelas, calçadas, banheiros, copas, varrendo-os ou limpando-os; 3. Limpar utensílios 
como: cinzeiros, lixeiros, objetos de adorno, vidros, entre outros; 4. Arrumar banheiros, limpando-os com sabão, 
detergente e desinfetante, reabastecendo-os de papel higiênico, toalhas e sabonetes; 5. Queimar o lixo 
contaminado do serviço de saúde nos incineradores apropria- dos, separando as agulhas, vidros, medicamentos 
e vacinas vencidas, em recipientes apropriados para encaminha ao aterro sanitário; 6. Coletar o lixo e depositá-lo 
nas lixeiras; 7. Preparar e servir chá, café ou água; 8. Lavar a roupa, lençóis, cobertores, toalhas e demais roupas 
usadas nas creches municipais e nos serviços de saúde, retirando-os do varal, passando-os a ferro, esterilizando-
os e guardando-os nas respectivas salas; 9. Executar serviços de limpeza da área externa das creches e escolas, 
postos de saúde e prédios municipais, varrendo ou lavando calçadas, pátios, paredes, janelas, como também 
roçando e capinando; 10. Auxiliar na preparação de refeições e merendas escolares, lavando, limpando, 
descascando e cortando verduras e demais alimentos, lavando e secando louças, servindo as refeições, 
merendas e fazendo a limpeza da cozinha; 11. Preparar e servir refeições, conforme instruções e cardápios pré-
estabelecidos; 12. Auxiliar na execução dos trabalhos de almoxarifado, no recebimento, armazenamento e 
distribuição dos materiais e/ou equipamentos; 13. Regar e cuidar das flores e demais vegetação ornamental nas 
áreas interna e externa dos prédios municipais; 14. Transportar, carregar e descarregar viaturas, arrumar móveis, 
equipamentos, volumes e materiais em geral; 15. Executar serviços de coleta e entrega de documentos. 
Processo, correspondências, encomendas e outros afins dirigindo-se aos locais solicitados, recebendo e/ou 
entregando o material, objetivando atender as solicitações e necessidades administrativas da Administração 
Municipal; 16. Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 17. Atender as normas de Medicina, 
Higiene e Segurança do Trabalho; 18. Executar outras atividades correlatas. 

Vigia (Cargo 42) 
1. Realizar serviços de vigilância, zelando pelo patrimônio protegido, em área previamente definida; 2. 
Comunicar quaisquer incidentes ocorridos com o patrimônio público a sua chefia imediata; 3. Zelar pela ordem 
guarda conservação e limpeza dos materiais e equipamentos de trabalho; 4. Executar outras atividades 
correlatas. 

Agente de Manutenção (Cargo 43) 
1. Testar os circuitos da instalação para detectar partes ou peças defeituosas; 2. Instalar, reparar e/ou 
recondicionar aparelhos elétricos em geral, de uso da Administração Municipal; 3. Reparar câmaras de ar e 
substituir pneus de veículos de frota municipal; 4. Lubrificar e abastecer veículos, injetando ou trocando óleo ou 
graxa lubrificante, utilizando os equipamentos apropriados; 5. Verificar nível de óleo dos veículos, bem como 
retirar e limpar filtros, verificar nível de água das baterias, radiador, fazendo a calibragem dos pneus e lavando o 
veículo. 

Operador de Máquinas (Cargo 44) 
1. Operar máquinas de terraplanagem ou pavimentação tais como: motoniveladora, pá-carregadeira, 
retroescavadeira, tratores, rolo compacto, escavadeira hidráulica, entre outras, bem como operar máquina de 
usina asfáltica e britador fixo de pedra; 2. Dirigir caminhões e utilitários, conduzindo-os em trajeto determinado 
de acordo com as regras de trânsito e instruções recebidas, para efetuar o transporte de cargas; 3. Executar 
serviços de corte, aterro, limpeza e nivelamento de terrenos e vias públicas; 4. Espalhar aterro, areia, pedra 
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britada, cascalho asfáltico, executando a compactação através de máquina apropriada; 5. Abrir e limpar valas e 
canais para melhoria do sistema de drenagem, utilizando equipamento apropriado; 6. Carregar caminhões e silos 
de usina asfáltica e pedras, utilizando máquina carregadeira; 7. Operar máquina perfuradora, acionando e 
controlando os dispositivos de comando, para executar serviços de perfuração de rocha efetuando orifícios 
destinados a colocação de cargas explosivas; 8. Operar usina asfáltica e britador fixo de pedra, abastecendo-a, 
acionando-a e controlando seu funcionamento a fim de preparar pré misturado a frio e ou saibro para 
pavimentação e conservação de ruas e estradas; 09. Acionar o motor da máquina, manipulando os contatos de 
ignição e os controles do painel de força para fazer girar o misturador de asfalto ou brita; 10. Controlar o 
andamento das operações, observando no contador o tempo de mistura e registrando o número de misturas 
efetuadas, para dar execução ao programa de produção; 11. Acionar as correias transportadoras para que os 
agregados cheguem ao britador para obtenção de brita graduada; 12. Descarregar o asfalto frio ou brita 
graduada, abrindo a comporta do misturador para despejá-lo no veículo de transporte; 13. Conservar o veículo, 
levando, fazendo limpeza, ajustes e pequenos reparos necessários; 14. Ajudar na carga e descarga, quando 
necessário; 15. Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos; 16 Executar outras 
atividades correlatas. 

Motorista de Caminhão e Veículos Pesados (Cargo 45) 
1. Operar máquinas de terraplanagem ou pavimentação tais como: motoniveladora, pá-carregadeira, 
retroescavadeira, tratores, rolo compacto, escavadeira hidráulica, entre outras, bem como operar máquina de 
usina asfáltica e britador fixo de pedra; 2. Dirigir caminhões e utilitários, conduzindo-os em trajeto determinado 
de acordo com as regras de trânsito e instruções recebidas, para efetuar o transporte de cargas; 3. Executar 
serviços de corte, aterro, limpeza e nivelamento de terrenos e vias públicas; 4. Espalhar aterro, areia, pedra 
britada, cascalho asfáltico, executando a compactação através de máquina apropriada; 5. Abrir e limpar valas e 
canais para melhoria do sistema de drenagem, utilizando equipamento apropriado; 6. Carregar caminhões e silos 
de usina asfáltica e pedras, utilizando máquina carregadeira; 7. Operar máquina perfuradora, acionando e 
controlando os dispositivos de comando, para executar serviços de perfuração de rocha efetuando orifícios 
destinados a colocação de cargas explosivas; 8. Operar usina asfáltica e britador fixo de pedra, abastecendo-a, 
acionando-a e controlando seu funcionamento a fim de preparar pré misturado a frio e ou saibro para 
pavimentação e conservação de ruas e estradas; 09. Acionar o motor da máquina, manipulando os contatos de 
ignição e os controles do painel de força para fazer girar o misturador de asfalto ou brita; 10. Controlar o 
andamento das operações, observando no contador o tempo de mistura e registrando o número de misturas 
efetuadas, para dar execução ao programa de produção; 11. Acionar as correias transportadoras para que os 
agregados cheguem ao britador para obtenção de brita graduada; 12. Descarregar o asfalto frio ou brita 
graduada, abrindo a comporta do misturador para despejá-lo no veículo de transporte; 13. Conservar o veículo, 
levando, fazendo limpeza, ajustes e pequenos reparos necessários; 14. Ajudar na carga e descarga, quando 
necessário; 15. Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais e equipamentos; 16 Executar outras 
atividades correlatas. 

Pedreiro/Carpinteiro (Cargo 46) 
1. Executar e reparar calçamento, compreendendo execução de sub-base e assentamento de lajotas, 
paralelepípedos, ladrilhos e outros; 2. Confecção e reforma em estruturas de madeira, coberturas, galpões, etc., 
colocação de ferros e esquadrias, execução de caixarias para estruturas de concreto, revisão e construção de 
telhados com telhas de cerâmica, fibrocimento, alumínios e outros, selecionando materiais a fim de garantir um 
resultado adequado com qualidade; 3. Construção, instalação e manutenção de galerias, muros de arrimo, 
pontes de concreto e madeira, bocas de lobo, calçadas, paredes, pisos e outros trabalhos de alvenaria, 
assentando, rejuntando materiais, a partir de plantas, croquis ou instruções para edificação e conservação de 
equipamentos públicos; 4. Instalar peças de madeira, como forros, assoalhos, janelas, divisórias e similares, 
encaixando-as e fixando-as nos locais apropriados; 5. Reparar elementos de madeira, substituindo peças, fixando 
peças soltas para recompor a estrutura; 6. Executar serviços de cortes, lixamento das peças de madeira a serem 
utilizadas; 7. Preparar e executar serviços de estrutura de concreto em obras civis, conforme projeto; 8. Colocar 
telhas e outros materiais para cobertura; 9. Fazer caixas de captação e muros de arrimo; 10. Rebocar e chapiscar 
paredes e muros em geral, construir alicerces para formar bases de paredes, muros e construções similares; 11. 
Executar trabalhos de manutenção corretiva de instalações, calçadas e estruturas semelhantes, reparando 
paredes e pisos, aparelhos sanitários, manilhas e outras peças; 12. Montar, instalar, reparar e desobstruir 
tubulações de redes de esgoto e sistemas hidráulicos; 13. Armar e desarmar andaime de madeira ou metálicos 
para execução de obra desejada; 14. Preparar e pintar superfícies internas e/ou externas, rapando-as e cobrindo-
as com aplicação de tinta; 15. Colocar e fixar planos de distribuição, caixas de fusíveis, tomadas e interruptores; 
16. Testar os circuitos da instalação para detectar partes ou peças defeituosas; 17. Executar e recuperar a 
pavimentação de paralelepípedos e/ou lajotas; 18. Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 
19. Executar outras atividades correlatas. 
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Motorista da Saúde (Cargo 47) 
1. Dirigir veículos de pequeno e médio porte, tais como: ambulâncias, kombis, carros de passeio, caminhonetes 
etc; 2. Efetuar as verificações necessárias à identificação de problemas ou revisões periódicas nos motores; 3. 
Reportar defeitos aos encarregados da manutenção; 4. Providenciar abastecimento; 5. Auxiliar na carga e 
descarga de mercadorias, materiais, equipamentos e outros bens que serão ou foram transportados, para 
utilização nas Unidades de Saúde; 6. Transportar pessoas que necessitam da assistência à saúde; 7. Cumprir 
sobreaviso, conforme escala pré-determinada (art. 82); 8. Cumprir sobreaviso nos dias de semana que não sejam 
feriados, quando houver acordo entre o servidor e o Secretário da saúde e Bem-Estar Social; 9. Providenciar 
protocolos de exames e busca de resultados nas entidades de saúde que prestam assistência à comunidade; 10. 
Zelar pela guarda de materiais e equipamentos; 11. Executar tarefas correlatas. 

Motorista de Veículos Leves (Cargo 48) 
1. Dirigir veículos de pequeno porte, tais carros de passeio, caminhonetes, etc; 2. Efetuar as verificações 
necessárias à identificação de problemas ou revisões periódicas nos motores; 3. Efetuar pequenos reparos de 
emergência; 4. Reportar defeitos aos encarregados da manutenção; 5. Providenciar abastecimento; 6. Auxiliar na 
carga e descarga de mercadorias, materiais, equipamentos e outros bens que serão ou foram transportados; 7. 
Transportar cargas leves ou pessoas; 8. Providenciar protocolos de correspondências, documentos e projetos 
relativos a Administração Pública em geral; 9. Zelar pela guarda de materiais e equipamentos; 10. Executar 
tarefas correlatas. 

Motorista de Transporte de Pessoas  (Cargo 49) 
1. Conduzir veículos de Transporte Escolar, tais como ônibus, micro-ônibus, vans, dentre outros, seguindo o 
itinerário conforme solicitado, zelando pela sua segurança das pessoas transportadas, respeitando e cumprindo a 
legislação de trânsito e recomendações de direção defensiva; 2. Conduzir os veículos, acionando os comandos 
necessários, respeitando as sinalizações de trânsito, transportando passageiros, percorrendo locais pré-
estabelecidos, anotando quilometragem e os locais visitados, visando cumprir solicitação superior; 3. Zelar pelo 
veículo verificando nível de óleo, estado dos pneus, abastecendo-o de combustível, testando seu sistema elétrico 
e mecânico, informando o superior imediato, sobre defeitos constatados a fim de providenciar a devida 
manutenção; 4. Verificar calibragem de pneus, chave de roda, triângulo, suspensor hidráulico (macaco 
hidráulico), socorro, cinto de segurança, pisca alerta, seta, luz alta e baixa, luz de freio, luz de ré, luz estacionária, 
limpador de para-brisa, buzina, combustível, nível de óleo de freios, fitas, pastilhas em geral, amortecedores, 
dentre outros; 5. Verificar periodicamente o funcionamento do disco do tacógrafo e substituir quando for 
necessário; 6. Verificar IPVA, seguro, placas dianteiras e traseiras e lacre; 7. Observar as aparências internas e 
externas dos veículos e zelar pela conservação e higienização; 8. Levar o veículo à manutenção sempre que 
solicitado; 9. Anotar no relatório diário de uso do veículo, a hora da partida, percurso, os passageiros, a hora de 
retorno à sede e demais ocorrências, exigidas em normas da administração; 10. Participar e executar serviços de 
plantão e outras tarefas inerentes ao cargo; 11. Ser responsável pelo itinerário determinado, respeitando os 
horários e acompanhando o embarque e desembarque dos alunos (nos pontos indicados pela Secretaria 
Municipal de Educação), zelando pela segurança dos passageiros; 12. Manter disciplina no transporte, 
desempenhando a função de fiscal quando o veículo não tiver quem exerça tal função, encarregando-se da 
organização dos passageiros; 13. Dirigir corretamente não forçando ultrapassagem nem obstruindo a passagem 
de outros veículos, nem fazendo manobras perigosas colocando em risco outras pessoas ou mesmo outros 
veículos; 14. Recolher o veículo à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, deixando-o 
corretamente estacionado e fechado; 15. Pagar as multas obtidas na condução do veículo; 16. Observar os 
períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo, comunicando ao responsável; 17. Comportar-se com 
educação e respeito; 18. Auxiliar na Carga e descarga de Mercadorias e Materiais, equipamentos e outros bens 
que serão ou foram transportados; 19. Entrega de documentos oficiais da administração pública em geral 
"protocolo"; 20. Zelar pela guarda dos veículos e equipamentos de trabalho; 21. Executar outras atividades 
compatíveis com a função. 
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ANEXO III - CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO Nº 01/2022 
1.1. A realização do certame seguirá as datas e prazos previstos de acordo com o seguinte 

cronograma: 

DATA PREVISTA ATO 

05/09/2022 Publicação do Edital. 

06/09/2022 Prazo para contestação do Edital 

07/09/2022 Publicação do Edital revisado, se for o caso. 

05/09/2022 - 08h00min  
à 

20/09/2022 - 17h00min 

PRAZO ESTABELECIDO PARA: 

 Realizar as Inscrições. 

 Protocolar os Requerimentos de: Vaga Especial, Condição Especial de Prova, Condição de 
Jurado e/ou Análise de Títulos. 

20/09/2022 Prazo final para o pagamento da Taxa de Inscrição. 

Até 13/09/2022 as 17h00min Prazo para protocolar o Requerimento de Isenção. 

15/09/2022 Publicação do Rol de Inscrições Isentas (Provisório). 

16/09/2022 Prazo de Recurso contra o Indeferimento do Pedido de Isenção. 

19/09/2022 
Publicação do Rol de Inscrições Isentas (Definitivo) e disponibilização do boleto de pagamento 
para os pedidos indeferidos. 

21/09/2022 até as 23h59min 
Publicação dos seguintes atos: 

 Relação Provisória de Candidatos Inscritos por Cargo (Ampla Concorrência, Vagas PcD, 
Condições Especiais de Prova e Condição de Jurado). 

22/09/2022 - 08h00min  
à 

23/09/2022 - 17h00min 

Prazo para recurso contra não homologação da inscrição, contra o indeferimento de condição 
especial de prova, contra o indeferimento de inscrição para vaga especial e contra o 
indeferimento da condição de jurado. 

26/09/2022 até as 23h59min 

Publicação dos seguintes atos: 

 Relação Final de Candidatos Inscritos por Cargo (Ampla Concorrência, Vagas PcD, 
Condições Especiais de Prova e Condição de Jurado).  

 Convocação da Prova Objetiva e da Prova Prática. 

 Divulgação dos Locais e Horários de Prova com a listagem de Candidatos/Sala. 

09/10/2022 Data Provável da Prova Escrita e da Prova Prática 

10/10/2022 até as 07h30min Publicação do gabarito provisório e caderno de provas. 

10/10/2022 - 08h00min  
à 

11/10/2022 - 17h00min 
Prazo para recurso contra as questões da prova escrita e gabarito provisório. 

Até 21/10/2022 as 23h59min 
Publicação do extrato de recursos, publicação do gabarito oficial e publicação da classificação 
provisória com o resultado da provade títulos. 

Dois dias úteis após a 
classificação provisória, 

iniciando as 8h do primeiro dia 
com término as 17h do segundo 

dia. 

Prazo destinado para apresentação de recursos contra o resultado da: 

 Classificação Provisória. 

 Prova de Títulos. 

 Prova Prática. 

Até cinco dias úteis após o 
encerramento dos recursos. 

Resultado final do Processo Seletivo n.º01/2022. 

1.2. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, inclusive a data prevista para a 
realização das provas, dependendo do número de inscritos, de recursos, intempéries, da 
situação da pandemia da COVID-19 e por decisão da Comissão Municipal do Processo 
Seletivo ou da Comissão Avaliadora, sendo de total responsabilidade do candidato, 
acompanhar suas alterações nos meios de divulgação do certame, previstos no Item 2 
deste Edital, não cabendo qualquer tipo de reembolso ou restituição ao candidato, em 
virtude de alteração de qualquer data inicialmente prevista. 
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ANEXO IV - FORMULÁRIO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1.1. Para efetuar a impugnação de itens do edital, o candidato deve efetuar o preenchimento 
completo deste formulário, em especial, apontando a legislação de apoio aos seus 
argumentos e efetuar o seu protocolo, conforme definido no Item 11.3 deste edital. 

 
 
À 
Comissão de Avaliação do Processo Seletivo nº 01/2022 
CAMPO ALEGRE/SC 
 

Nome do Candidato:  

Número da Inscrição:  

Cargo:  
 

Marque o Tipo Correspondente: 

 Itens do Edital 
 

Fundamentação e Fonte(s) que embasa(m) a argumentação do Candidato: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Campo Alegre/SC, _____ de ______________ de2022. 

 
 

_________________________________________ 
(assinatura do candidato)  
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ANEXO V - REQUERIMENTO DE VAGA ESPECIAL OU CONDIÇÕES ESPECIAIS 

REQUERIMENTO DE VAGA ESPECIAL  
E/OU DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 

Identificação do Requerente 
Número da Inscrição: 

 
Nome Completo: 

 

CPF: 

 
Carteira de Identidade: 
 

Cargo: 

 
Endereço (Logradouro, número e complemento): 

 
Bairro: 

 
Cidade: Estado: 

O(A) candidato(a) acima identificado, inscrito(a) no Processo Seletivo n.º 01/2022 do Município de 
Campo Alegre, vem respeitosamente requer: (Assinale a sua opção) 

Vaga para Portadores de Necessidades Especiais 

Deficiência: _________________________________________________________________ 
CID n.º: __________________________________ 
Médico: _________________________________________________ CRM: _____________   
 

Condição Especial para a Realização de Provas 

a)  (     ) Prova Ampliada 
Especificar: (  ) Fonte Arial 16 pontos ou (  ) Fonte Arial 20 pontos 

b)  (     ) Sala Especial 
Especificar:______________________________________________________ 

c)  (     ) Leitura de Prova 
Especificar:______________________________________________________ 

d)  (     ) Amamentação 
Nome do Acompanhante: _____________________________________________________ 

e)  (     ) Outra Necessidade 
Especificar:_____________________________________________________ 

   

Nestes Termos. 
Pede Deferimento. 
 

Campo Alegre/SC, _____ de ______________ de2022. 
 
 

 
Assinatura do (a) Candidato (a)  
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ANEXO VI -REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO DE JURADO 

REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO DE JURADO (CRITÉRIO DE DESEMPATE) 

Identificação do Requerente 
Número da Inscrição: 

 
Nome Completo: 

 

CPF: 

 
Carteira de Identidade: 
 

Cargo: 

 
Endereço (Logradouro, número e complemento): 

 
Bairro: 

 
Cidade: Estado: 

O(A) candidato(a) acima identificado, inscrito(a) no Processo Seletivo n.º01/2022 do Município de 
Campo Alegre, requer o direito de preferência como critério de desempate, na condição de jurado 
conforme estabelecido no Art. 440 do Código de Processo Penal (Decreto Lei nº 3.689/1941). 
 
DECLARO ter plena ciência que serão aceitos apenas certidões, declarações, atestados ou outro 
documento público expedido pela Justiça Estadual e Federal do país, que ateste claramente o exercício 
da função de jurado, conforme determinado pela atual redação do Art. 440 do Código de Processo Penal 
(Com a redação dada pela Lei Federal nº 11.689/200808). 
 
DECLARO que entreguei na data abaixo, os documentos comprobatórios da condição de jurado, ciente 
de que os mesmos serão objetos de análise da Comissão de Avaliação do Processo Seletivo, estando 
ciente das sanções civis e criminais, bem como da eliminação do presente certame, em caso de 
apresentação de documento inidôneo (falsidade ideológica). 

 
Nestes Termos. 
Pede Deferimento. 
 

Campo Alegre/SC, _____ de ______________ de2022. 
 
 

 
Assinatura do (a) Candidato (a) 
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ANEXO VII - REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Identificação do Requerente 
Número da Inscrição: 

 
Nome Completo: 

 

CPF: 

 
Carteira de Identidade: 
 

Cargo: 

 
Endereço (Logradouro, número e complemento): 

 
Bairro: 

 
Cidade: Estado: 

O(A) candidato(a) acima identificado, inscrito(a) no Processo Seletivo nº 01/2022 do Município de Campo 
Alegre, vem requer a Vossa Senhoria isenção da Taxa de Inscrição, conforme Item 4 deste Edital: 

 

DOADOR DE SANGUE 
Anexar: Identificação de Doador (Cartão) e comprovante de no mínimo 3 (três) doações nos 
últimos 12 meses. 
 

        DOADOR DE MEDULA ÓSSEA 
Anexar:  Comprovante de inscrição no REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula 
Óssea. 
 

 

Declaro estar ciente que se beneficiado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição e vier 
a faltar em qualquer das etapas do certame, deverei justificar a ausência, no mesmo prazo 
destinado ao recurso do resultado da etapa, sendo que a não justificativa da ausência 
importará no lançamento da taxa de inscrição correspondente na dívida ativa municipal, 
estando sujeito aos trâmites normais de cobrança de receitas municipais não quitadas. 

 

Nestes Termos. 
Pede Deferimento. 

Campo Alegre/SC, _____ de ______________ de2022. 

 

 

Assinatura do (a) Candidato (a) 
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ANEXO VIII - ITENS E REGRAS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA (operadores) 

1.1. A prova prática consiste em executar atividades inerentes a função, conforme atribuições 
do cargo, definidas no Anexo II. A avaliação será realizada considerando desempenho do 
candidato na tarefa que irá executar, dentro das normas técnicas, considerando o uso e 
aproveitamento do equipamento utilizado e economicidade do material.  

1.2. O candidato deverá comparecer no local marcado para a prova prática, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) minutos, munidos de documento oficial com foto, devidamente 
trajado para a execução da atividade. 

1.3. Os candidatos aos cargos de Agente de Manutenção (Cargo 43) e Pedreiro/Carpinteiro 
(Cargo 46) devem apresentar documento oficial com foto para a realização de sua prova 
prática. A não apresentação deste documento causa o impedimento de realização da 
prova e consequente eliminação do candidato. 

1.4. Para a realização da prova os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas (Cargo 44) 
devem apresentar a Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na categoria exigida na 
habilitação ao cargo, dentro de seu prazo de validade, conforme Lei Federal nº 9.503/97 - 
Código Brasileiro de Trânsito. A não apresentação deste documento (CNH) causa o 
impedimento de realização da prova e consequente eliminação do candidato. 

1.5. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes 
ou sob a responsabilidade do Município de Campo Alegre/SC ou da organizadora, poderá 
ser procedida, a critério do Avaliador da Prova Prática, a imediata exclusão do candidato 
que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de 
danificá-los, com o devido registro em sua ficha de avaliação. 

1.6. O tempo máximo de prova será de 15 (quinze) minutos para todos os participantes, de 
modo a realizar a tarefa proposta para a avaliação, sendo que o candidato disporá de 2 
(dois) minutos para iniciar a tarefa. Este tempo, quando se relacionar ao funcionamento 
ou partida da máquina, equipamento ou veículo, corresponderá a 3 (três) tentativas de 
operação. 

1.7. O candidato que extrapolar o tempo máximo de prova ou não conseguir iniciar a 
atividade no tempo / tentativas estabelecidas, estará automaticamente eliminado do 
certame, independentemente de seu desempenho nas demais etapas. 

1.8. Igualmente eliminado estará o candidato que não seguir as regras do avaliador, em 
relação à tarefa a ser executada ou executá-la de maneira diversa a proposta, podendo 
ser interrompida a sua prova, de maneira a resguardar qualquer incidente. 

1.9. A avaliação consistirá na execução de serviços compatíveis com as atribuições da função, 
podendo ou não contar com a operação de equipamentos / maquinários, na execução de 
uma tarefa determinada pelo instrutor, bem como as prévias vistorias/conferências do 
local de trabalho, de acordo com as atribuições inerentes à cada cargo. 

1.10. A tarefa proposta será apresentada pelo avaliador no momento da prova prática e o 
candidato partirá da nota 10 (dez) e serão descontados pontos de 0,25 a 2,00 por cada 
falta cometida, conforme os seguintes fatores a serem avaliados: 

I. Apresentação (asseio, higiene pessoal e vestimentas), uso de EPIs: 

 Item 01 (-0,25); 

 Item 02 (-0,25); 

 Item 03 (-0,25); 

 Item 04 (-0,25); 
II. Organização do trabalho e uso correto dos equipamentos: 

 Item 01 (-0,50); 

 Item 02 (-0,50); 
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 Item 03 (-0,50); 

 Item 04 (-1,00); 
III. Execução da tarefa proposta: 

 Item 01 (-0,50); 

 Item 02 (-0,50); 

 Item 03 (-0,50); 

 Item 04 (-1,00); 

 Item 05 (-1,00); 

 Item 06 (-1,00); 

 Item 07 (-2,00); 
1.11. Fazem parte dos critérios de avaliação, definidos nos itens de avaliação anteriores: 

a) Aproveitamento do Equipamento e Produtividade; 
b) Técnica/Aptidão/Eficiência. 
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ANEXO IX - ITENS E REGRAS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA (motoristas) 

1.1. A prova prática de condutor consiste na avaliação negativa do candidato em relação às 
normas de trânsito vigente - CTB - Lei 9503/97, onde ao realizar determinado percurso, 
utilizando qualquer veículo que se enquadre nas atribuições do cargo, serão efetuadas 
“perdas de pontos”, de acordo com a(s) eventual(ais) ocorrência(s), constatadas pelo 
avaliador. Nesta técnica, sempre se parte da pontuação máxima, efetuando descontos 
abaixo relacionados, obtendo a nota final do candidato.  

1.2. O candidato deverá comparecer no local marcado para a prova prática, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) minutos, munidos de documento oficial com foto, devidamente 
trajado para a execução da atividade. 

1.3. Para a realização da prova, os candidatos ao cargo de Motorista de Caminhão e Veículos 
Pesados (Cargo 45), Motorista da Saúde (Cargo 47), Motorista de Veículos Leves (Cargo 
48) e Motorista de Transporte de Pessoas  (Cargo 49) devem apresentar a Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, na categoria exigida na habilitação ao cargo, dentro de seu 
prazo de validade, conforme Lei 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito. A não 
apresentação deste documento (CNH) causa o impedimento de realização da prova e 
consequente eliminação do candidato. 

1.4. Os candidatos serão alocados em sala ou local sem comunicação externa, durante o 
período de realização das provas, sendo submetidos à varredura eletrônica assim de seu 
ingresso, com os mesmos procedimentos de prova previstos no item 5 deste edital. 

1.5. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou 
sob a responsabilidade do Município de Campo Alegre/SC ou da organizadora, poderá ser 
procedida, a critério do Avaliador da Prova Prática, a imediata exclusão do candidato que 
demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de danificá-los, 
com o devido registro em sua ficha de avaliação. 

1.6. O tempo máximo de prova será de 15 (quinze) minutos para todos os participantes, de 
nodo a realizar a tarefa proposta para a avaliação, sendo que o candidato disporá de 02 
(dois) minutos para iniciar a tarefa. Este tempo, quando se relacionar ao funcionamento ou 
partida da máquina, equipamento ou veículo, corresponderá a 3 (três) tentativas de 
operação. 

1.7. Não é permitido o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico durante a realização da 
prova (celular, GPS, rádios e equipamentos similares), tampouco sua posse, mesmo que 
desligado, sob pena de eliminação do certame, além das demais sanções aplicáveis. 

1.8. O candidato que extrapolar o tempo máximo de prova ou não conseguir iniciar a atividade 
no tempo / tentativas estabelecidas, estará automaticamente eliminado do certame, 
independente de seu desempenho nas demais etapas. 

1.9. Igualmente eliminado estará o candidato que não seguir as regras do avaliador, em relação 
à tarefa a ser executada ou executá-la de maneira diversa a proposta, podendo ser 
interrompida a sua prova, de maneira a resguardar qualquer incidente. 

1.10. A prova prática do Motorista de Caminhão e Veículos Pesados (Cargo 45), Motorista da 
Saúde (Cargo 47), Motorista de Veículos Leves (Cargo 48) e Motorista de Transporte de 
Pessoas  (Cargo 49), constará em se percorrer um percurso previamente definido pela 
equipe de aplicação da prova prática, onde serão avaliadas todas as situações normais de 
trânsito, representada pela tabela abaixo, onde poderão ser propostas: paradas, 
estacionamentos, vias, dentre outros itens comuns ao desempenho da função: 

 

Faltas Eliminatórias (REPROVAÇÃO):  
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a) Avançar a via preferencial.  
b) Entrar na contramão de direção.  
c) Exceder a velocidade indicada para a via. 
d) Avançar sobre o meio-fio. 
e) Provocar acidente durante a realização do exame.  
f) Desobedecer ao trajeto indicado para a realização da prova prática, indicado pelo avaliador (quando NÃO for 

possível completar a prova dentro do tempo indicado para a sua realização). 
g) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima.  

Faltas Graves (PERDA DE 1,0 PONTOS POR ITEM E POR OCORRÊNCIA):  

a) Desobedecer à sinalização da via, ou ao agente da autoridade de trânsito. 
b) Desobedecer ao trajeto indicado para a realização da prova prática, indicado pelo avaliador (quando for possível 

completar a prova dentro do tempo indicado para a sua realização). 
c) Utilizar o cinto de segurança de modo correto, antes da movimentação do veículo, em relação ao motorista e 

todos os passageiros. 
d) Não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção/faixa.  
e) Não dar preferência de passagem ao pedestre que estava atravessando a via transversal para onde se dirige o 

veículo, ou ainda quando o pedestre não havia concluído a travessia, mesmo que ocorra sinal verde para o 
veículo. 

f) Não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou a sinalizou incorretamente.  
g) Perda do controle da direção do veículo em movimento.  

h) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave.   

Faltas Médias (PERDA DE 0,5 PONTO POR ITEM E POR OCORRÊNCIA):  

a) Executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão inteiramente livre. 
b) Trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local, da circulação, do veículo e do clima. 
c) Interromper o funcionamento do motor, sem justa razão, após o início da prova.  
d) Fazer conversão incorretamente.  
e) Desengrenar o veículo nos declives.  
f) Colocar o veículo em movimento, sem observar as cautelas necessárias.  
g) Usar o pedal da embreagem, antes de usar o pedal de freio nas frenagens.  

h) Entrar nas curvas com a engrenagem de tração do veículo em neutro (ponto morto).  
i) Engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso.  

j) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 

Faltas Leves (PERDA DE 0,25 PONTO POR ITEM E POR OCORRÊNCIA):  

a) Provocar movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado.  
b) Ajustar incorretamente o banco de veículo destinado ao condutor.  
c) Deixar de ajustar devidamente os espelhos retrovisores. 
d) Apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em movimento. 
e) Utilizar ou interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo. 
f) Dar a partida no veículo com a engrenagem de tração ligada.  
g) Tentar movimentar o veículo com a engrenagem de tração em neutro (ponto morto).  
h) Deixar de acender corretamente as luzes do veículo (luz baixa). 
i) Deixar de abrir corretamente as portas do veículo (somente para ônibus). 
j) Cometer qualquer outra infração de natureza leve ou deixar de fazer qualquer das verificações prévias no 

veículo de prova. 

 

A perda de pontos dos itens “Faltas Graves”, “Faltas Médias” e “Faltas Leves” é multiplicada pela 
ocorrência da falta, podendo a mesma falta ser apontada pelo avaliador tantas vezes ocorram no 
trajeto designado para avaliação. 

 

 


